
Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 11 dE sEtEmbro dE 2020 5683

SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

DECRETO NO 6.148, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre regras inerentes à manifestação de 
Interesse Privado - mIP e ao Procedimento de 
manifestação de Interesse - PmI para a participação 
de projetos, levantamentos, investigação ou estudos, 
por pessoa física ou jurídica de direito privado, a serem 
utilizados pela Administração Pública direta e Indireta 
do Poder Executivo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 40, incisos II e XV, da constituição do 
Estado, com fulcro no art. 21 da Lei federal 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, no art. 31 da Lei federal 9.074, de 7 de julho de 1995, no art. 3o da 
Lei federal 11.079, de 30 de dezembro de 2004, no art. 2o da Lei federal 
11.922, de 13 de abril de 2009, no art. 31 da Lei federal 13.303, de 30 
de junho de 2016, na Lei federal 13.334, de 13 de setembro de 2016, e 
no decreto federal 8.428, de 2 de abril de 2015, e na conformidade do 
disposto no art. 27 da Lei Estadual 3.666, de 13 de maio de 2020,

d E c r E t A:

cAPÍtULo I
dAs dIsPosIÇÕEs PrELImInArEs

Art. 1o Este decreto dispõe sobre regras inerentes à manifestação 
de Interesse Privado - mIP e ao Procedimento de manifestação de 
Interesse - PmI, a serem observadas na apresentação de projetos, 
levantamentos, investigação ou estudos, por pessoa física ou jurídica 
de direito privado, com a finalidade de subsidiar a Administração Pública 
direta e Indireta do Poder Executivo na estruturação de empreendimentos 
públicos de infraestrutura e de outras medidas de desestatização, em 
especial quanto aos contratos de parceria, tal como relacionados no §3o 
do art. 1o da Lei Estadual 3.666, de 13 de maio de 2020.

§1o Para fins deste Decreto, considera-se:

I - mIP: a apresentação espontânea, por pessoa física ou jurídica 
de direito privado, para órgãos da Administração direta e Indireta do Poder 
Executivo, de propostas dos serviços tratados no caput deste artigo, a 
qual, se aprovada, pode ser convertida em Procedimento de manifestação 
de Interesse - PmI;

II - PmI: o procedimento instituído por órgão ou entidade 
integrante da Administração direta ou Indireta do Poder Executivo, por 
intermédio do qual poderão ser obtidos os serviços descritos no caput 
deste artigo; 

III - conselho do Programa de Parcerias e Investimentos do 
Estado do tocantins - cPPI-tocantins: órgão colegiado de que trata o 
art. 7o da Lei Estadual 3.666, de 13 de maio de 2020;

IV - Proponente: pessoa física ou jurídica que apresenta projetos, 
levantamentos, investigação ou estudos para fins de subsidiar modelagem 
de projetos dos serviços estabelecidos no caput do art. 1o deste decreto;

V - Unidade solicitante/Órgão Executor: órgão ou entidade da 
Administração direta e Indireta do Poder Executivo responsável pela 
condução do projeto relativo aos serviços descritos no caput do art. 1o 
deste decreto;

VI - Pessoa autorizada: pessoa física ou jurídica de direito 
privado que recebe autorização da Administração Pública, no âmbito de 
PmI, para apresentar projetos, levantamentos, investigações ou estudos 
para a estruturação de empreendimentos mencionados no art. 1o deste 
decreto. 

§2o os serviços de que tratam os incisos I e II do §1o deste artigo, 
a critério exclusivo da Unidade solicitante, poderão ser utilizados, total ou 
parcialmente, na elaboração de editais, contratos e demais documentos 
referentes aos projetos a serem desenvolvidos.

cAPÍtULo II
dA mAnIfEstAÇÃo dE IntErEssE PrIVAdo - mIP

Art. 2o A mIP pode ser apresentada por pessoa física ou jurídica 
de direito privado diretamente para os órgãos da Administração direta 
e Indireta do Poder Executivo ou pelo site da secretaria de Parcerias e 
Investimentos.

Parágrafo único. A mIP visa assegurar a transparência, 
qualidade e coerência para com as políticas públicas do governo do 
Estado do tocantins. 

Art. 3o É facultado aos órgãos da Administração direta e Indireta 
do Poder Executivo que receberem a mIP, de acordo com o interesse e 
conveniência, arquivar ou abrir processo administrativo, emitindo parecer 
analítico sobre a proposta apresentada pelo interessado, encaminhando, 
conforme o caso, para análise complementar e consultiva da secretaria 
de Parcerias e Investimentos.

§1o o arquivamento de mIP pelo dirigente do órgão da 
Administração Pública direta e Indireta do Poder Executivo deve ser 
informado:

I - com cópia da proposta, ao conselho do Programa de 
Parcerias e Investimentos do Estado do tocantins - cPPI-tocantins, tendo 
por propósito a composição de banco de projetos;
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II - ao interessado. 

§2o A mIP deve conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - descrição geral da proposta e do objeto, sua relevância e 
benefícios econômicos e sociais;

II - exposição de metas a serem alcançadas e indicadores que 
permitam aferir a eficácia do empreendimento ou serviço do objeto do 
projeto;

III - apresentação detalhada das etapas do projeto e dos prazos 
de execução;

IV - apresentação da estimativa de valores e investimentos 
necessários;

V - identificação da modalidade mais vantajosa contendo análise 
completa da avaliação;

VI - apresentação de outros elementos que possam demonstrar 
a conveniência, legalidade, eficiência, oportunidade e interesse público 
envolvidos na proposta.

§3o Em consonância com o interesse público, a aprovação 
de mIP pode ensejar a abertura de PmI para concorrer em projetos, 
levantamentos, investigações e estudos ou, ainda, ensejar a abertura 
de processo licitatório, ficando a conversão de MIP em PMI a depender 
de autorização e aprovação do conselho do Programa de Parcerias e 
Investimentos do Estado do tocantins - cPPI-tocantins. 

cAPÍtULo III
do ProcEdImEnto dE mAnIfEstAÇÃo dE IntErEssE - PmI

Art. 4o o PmI se submete às seguintes etapas:

I - autorização da sua realização pelo conselho do Programa 
de Parcerias e Investimentos do Estado do tocantins - cPPI-tocantins;

II - abertura por meio de publicação do edital de chamamento 
público;

III - autorização para apresentação dos projetos, levantamentos, 
investigações e estudos; 

IV - avaliação e seleção e aprovação.

Parágrafo único. o processo de seleção da pessoa física ou 
jurídica pode ocorrer antes da fase de autorização e pode ser conferido 
com exclusividade ou a um número limitado de interessados.

Art. 5o o requerimento de autorização para apresentação de 
projetos, levantamentos, investigação ou estudos observará o prazo 
mínimo de 20 dias a partir da data de publicação do edital, podendo ser 
autorizada a sua prorrogação com a devida motivação, observando-se 
no mínimo, os seguintes aspectos:

I - qualificação completa, contendo identificação da pessoa física 
ou jurídica de direito privado, com razão social, cnPJ ou cPf, endereço 
da sede, endereço eletrônico, telefone e representante legal;

II - comprovação de experiência na realização de projetos, 
levantamentos, investigação ou estudos semelhantes aos solicitados, nos 
termos estabelecidos do edital de chamamento público;

III - indicação de valor do ressarcimento pretendido, acompanhado 
de informações e parâmetros utilizados para sua definição;

IV - declaração de transferência à Administração Pública dos 
direitos relativos aos projetos, levantamentos, investigação ou estudos.

Art. 6o A previsão de ressarcimento dos projetos, levantamentos, 
investigações ou estudos deve constar do edital de chamamento público 
e terá seu valor nominal máximo fundamentado nos seguintes critérios:

I - deverá se fundamentar na justificativa técnica relacionada à 
complexidade dos estudos ou com base de estudos similares;

II - não ultrapassará, considerando o conjunto, 2,5% do valor total 
estimado pela administração pública para os investimentos necessários 
à implementação do empreendimento ou para gastos necessários à 
operação e à manutenção do empreendimento durante o período de 
vigência do contrato, o que for maior.

§1o o ressarcimento poderá sofrer atualização e adequação 
observando os seguintes aspectos: 

I - alteração de premissas regulatórias e de atos normativos 
aplicáveis;

II - recomendações e determinações dos órgãos de controle; ou

III - contribuições provenientes de consulta e audiência pública.

§2o A realização dos serviços previstos inciso I do §1o do art. 1o 
deste decreto pode se dar em conjunto por pessoas jurídicas de direito 
privado associadas, desde que todas estejam autorizadas, devendo 
estar expresso o nome da instituição responsável pela interlocução com 
a Administração Pública.

§3o A pessoa autorizada poderá contratar terceiros para 
elaboração de projetos, levantamentos, investigações ou estudos, sem 
prejuízo das responsabilidades previstas no edital de chamamento público 
do PmI.

Art. 7o A autorização concedida pela administração pública 
poderá ser cassada, revogada, anulada e tornada sem efeito, nos termos 
e de acordo com os princípios da Administração Pública e da legislação 
vigente.

§1o Após ser notificada, a pessoa autorizada terá o prazo de 
cinco dias úteis para regularizar a situação, sob pena de ter a autorização 
cassada.

§2o os casos previstos no presente artigo não ensejam 
ressarcimento de valores envolvidos nos serviços prestados e o prazo 
para pessoa autorizada retirar eventuais documentos junto ao órgão 
responsável é de 30 dias da data da notificação, podendo ser destruídos 
posteriormente.

Art. 8o os projetos, levantamentos, investigação ou estudos 
deverão ser entregues no local e prazo fixado, mediante protocolo, nos 
termos fixados no edital de chamamento público.

Parágrafo único. o órgão executor poderá, a seu critério, abrir 
prazo para reapresentação de projetos, levantamentos, investigação ou 
estudos, caso seja necessária a realização de melhor detalhamento ou 
de correções, as quais deverão estar expressas na reabertura do prazo.

Art. 9o Para a avaliação e seleção dos projetos, levantamentos, 
investigação ou estudos serão observadas as especificações do edital de 
chamamento público e os seguintes critérios:
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I - observância do interesse público;

II - a consistência e a coerência das informações que 
subsidiaram sua realização;

III - a adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo 
normas e procedimentos científicos pertinentes, e a utilização de 
equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada 
ao setor;

IV - a observância da aplicação da legislação vigente e 
relacionada ao setor, além das normativas técnicas emitidas pelos órgãos 
pertinentes;

V - a demonstração comparativa do custo benefício da proposta 
em relação a opções fundamentalmente equivalentes, para fins de análise 
da conveniência e oportunidade; 

VI - o impacto socioeconômico da proposta para o projeto, caso 
seja pertinente.

Parágrafo único. na hipótese de autorização exclusiva ou a 
número limitado de interessados, a seleção deverá considerar um ou 
mais dos seguintes critérios:

I - experiência profissional comprovada;

II - plano de trabalho; e

III - avaliações preliminares sobre o empreendimento.

Art. 10. A aprovação de projeto, levantamento, investigação ou 
estudo pode ocorrer, no todo ou em parte, e será publicado no Diário Oficial 
do Estado do tocantins e no sítio, na internet, do órgão executor, além de 
outro meio de comunicação previsto no edital de chamamento público.

Art. 11. concluída a fase de seleção, serão apresentados aos 
eleitos os valores para eventual ressarcimento, apurados pela comissão.

Art. 12. caso projeto, levantamento, investigação ou estudo 
seja classificado na modalidade de não conformidade, será realizado 
o arbitramento com a devida fundamentação do montante a ser 
eventualmente ressarcido.

§1o na hipótese de o interessado rejeitar o valor arbitrado para o 
ressarcimento, o órgão ou entidade da Administração Pública não utilizará 
as informações contidas nos documentos selecionados.

§2o A manifestação relativa à aceitação do valor arbitrado deverá 
ser realizada por escrito pelo interessado e dirigido ao órgão executor.

cAPÍtULo IV
dAs dIsPosIÇÕEs GErAIs

Art. 13. os direitos autorais relativos aos estudos apresentados 
serão cedidos pela pessoa física ou jurídica de direito privado, não 
incidindo qualquer espécie de remuneração em razão dos direitos da 
propriedade intelectual, podendo ser utilizados de forma incondicional 
pela Administração direta e Indireta do Poder Executivo. 

Art. 14. A pessoa física ou jurídica de direito privado participante 
não obterá nenhuma vantagem ou privilégio e não estará impedida de 
participar em eventual futura licitação promovida pela Administração direta 
e Indireta do Poder Executivo.

Art. 15. A apreciação de mIP e a realização de PmI não vinculam 
a Administração Pública à obrigatoriedade de abertura de procedimento de 
pré-qualificação para licitação e do certame propriamente dito e, quando 
este ocorrer, não estará condicionado à utilização dos dados obtidos por 
meio de tais procedimentos. 

Art. 16. o órgão executor poderá, a seu critério, requerer 
às pessoas autorizadas informações adicionais para retificar ou 
complementar a mIP ou a PmI, abrindo prazo para reapresentação de 
projeto, levantamento, investigação ou estudo entregue. 

Art. 17. faculta-se à Administração Pública a realização de 
reuniões com pessoas autorizadas, tal como definidas no inciso VI do 
§1o do art. 1o deste decreto, observando-se a isonomia e a publicidade, 
sempre que for necessário para compreensão das propostas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica de direito privado 
participante poderá solicitar a formalização de termo de confidencialidade 
caso haja informações sigilosas por ela fornecidas.  

Art. 18. o edital do procedimento licitatório para contratação 
do empreendimento de que trata o art. 1o deste decreto conterá, 
obrigatoriamente, cláusula que condicione a assinatura do contrato pelo 
vencedor da licitação ao ressarcimento dos valores relativos à elaboração 
de projetos, levantamentos, investigações e estudos utilizados na licitação.  

Art. 19. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de setembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado.

mAUro cArLEssE 
Governador do Estado

claudinei Aparecido Quaresmin
secretário de Estado de 

Parcerias e Investimentos

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

DECRETO NO 6.149, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

Estabelece as diretrizes de sondagem de mercado, 
no âmbito do Programa de Parcerias e Investimentos 
- tocantins - PPI, e adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 40, incisos II e XV, da constituição do 
Estado, com fulcro nas Leis federais 11.079, de 30 de dezembro de 
2004, e 13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Lei Estadual 3.666, de 
13 de maio de 2020, 

d E c r E t A:

Art. 1o são estabelecidas, na forma deste decreto, as diretrizes 
para a realização de sondagem de mercado, no âmbito do Programa 
de Parcerias e Investimentos - tocantins - PPI, com objetivo de 
institucionalizar o diálogo entre o poder público e o parceiro privado de 
forma isonômica, transparente e pública. 

Parágrafo único. Para fins deste decreto, considera-se 
sondagem de mercado o diálogo entre o poder público e o potencial 
parceiro privado visando o levantamento de aspectos fundamentais que 
poderão ser aproveitados na estruturação de projetos do Poder Executivo 
Estadual, como:

I - viabilidade do empreendimento;

II - potenciais interessados;

III - maturidade do setor em evidência;

IV - subsídios técnicos, financeiros e jurídicos.

Art. 2o Incumbe à secretaria de Parcerias e Investimentos 
proceder à publicação de Aviso Público de sondagem, estabelecendo o 
projeto de interesse para diálogo com a iniciativa privada.

§1o Os projetos de interesse serão definidos em reunião do 
conselho do Programa de Parcerias e Investimentos do Estado do 
tocantins - cPPI-tocantins.

§2o o diálogo entre o poder público e a iniciativa privada se 
dará por reuniões individuais, abordando um projeto por vez, na forma 
estabelecida neste decreto.

Art. 3o o Aviso Público de sondagem deverá conter, no mínimo:



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 11 dE sEtEmbro dE 20205683DIÁRIO OFICIAL   No4

I - o projeto que será objeto da sondagem;

II - os objetivos e os aspectos fundamentais a serem levados 
em consideração na estruturação do projeto de interesse;

III - o local ou a forma de inscrição e o prazo para agendamento 
da reunião;

IV - as datas, horários e duração das reuniões, bem como a 
quantidade de pessoas que o solicitante poderá indicar como participantes;

V - a forma de realização da reunião, se presencial ou por meio 
eletrônico;

VI - as condições e qualificações que o solicitante deverá reunir 
para participar da sondagem de mercado.  

§1o As solicitações para participar da sondagem de mercado 
serão submetidas a análise e aprovação da secretaria de Parcerias e 
Investimentos e confirmadas ao solicitante pelo meio previsto no Aviso 
Público de sondagem.

§2o A reunião estará adstrita aos pontos estabelecidos no Aviso 
Público de sondagem.

Art. 4o A realização de sondagem de mercado prevista neste 
decreto não limita outros modelos de consultas a serem realizadas pelo 
Poder Executivo Estadual ou por consultores, entidades de pesquisa, 
ou organismos nacionais ou internacionais que auxiliem a estruturação 
de Projeto.

Art. 5o o conteúdo apresentado na discussão por parte do Poder 
Executivo deverá ser gerado a partir de informações públicas, garantida a 
isonomia de acesso a todos os participantes da sondagem de mercado.

Art. 6o As reuniões realizadas e o conteúdo abordado, incluindo 
esclarecimentos, posicionamentos ou afirmações, não vinculam as partes 
e, por isso, não se confundem, substituem ou complementam quaisquer 
aspectos das interações entre interessados e Poder concedente prevista 
no eventual processo licitatório.

Art. 7o As informações tratadas durante as rodadas de reuniões 
importam na anuência de seu uso para a estruturação do projeto em 
discussão, não havendo direito de indenização, ressarcimento ou 
compensação de qualquer natureza por parte do poder público ou do 
parceiro privado.

Art. 8o A realização da reunião e a utilização do seu conteúdo 
não serão levadas em consideração no processo de pré-qualificação 
ou habilitação do interessado em eventual procedimento licitatório, nem 
garantirão quaisquer tipos de prioridade ou distinção.

Art. 9o A realização da sondagem de mercado não substitui ou 
complementa quaisquer outros aspectos das interações entre o Poder 
Executivo Estadual e potenciais interessados previstos no Programa de 
Parcerias e Investimentos - tocantins - PPI.

Art. 10. os relatórios das reuniões realizadas deverão ser 
publicados na página web da secretaria de Parcerias e Investimentos.

Art. 11. o potencial parceiro privado poderá solicitar a 
formalização de termo de confidencialidade caso haja informações 
sigilosas por ele fornecidas.

Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de setembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado.

mAUro cArLEssE 
Governador do Estado

claudinei Aparecido Quaresmin
secretário de Estado de 

Parcerias e Investimentos

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

DECRETO NO 6.151, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a composição do conselho Estadual 
de regulação, controle e fiscalização de serviços 
Públicos, e adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da constituição do Estado, 
e com fulcro no §1o do art. 6o da Lei 1.758, de 2 de janeiro de 2007,

d E c r E t A:

Art. 1o o conselho Estadual de regulação, controle e 
fiscalização de serviços Públicos, órgão colegiado de natureza consultiva, 
que integra a estrutura organizacional da Agência tocantinense de 
regulação, controle e fiscalização de serviços Públicos - Atr, tem a 
seguinte composição:

I - quatro membros do Poder Executivo Estadual;

II - quatro membros convidados, dentre os quais, em especial, 
representantes dos usuários, prestadores e permissionários.

§1o os membros do conselho de que trata o inciso I deste artigo 
são indicados pelos titulares dos respectivos órgãos e entidades públicas, 
dentre pessoas com atuação nas diversas áreas de regulação, controle 
e fiscalização de serviços Públicos.

§2o A indicação dos membros de que trata o inciso II deste 
artigo é disciplinada em regimento Interno.

§3o os conselheiros, titulares e suplentes, são nomeados por 
ato do Governador do Estado para mandato de dois anos, permitida 
recondução.

Art. 2o A função de membro é considerada de interesse público 
relevante e não percebe remuneração.

Art. 3o compete ao conselho:

I - zelar pelo fiel cumprimento da legislação e dos instrumentos 
de delegação, concessão ou autorização cujo objeto envolva a prestação 
dos serviços públicos regulados pela Atr;

II - discutir sobre o plano geral de metas para universalização 
dos serviços prestados pelas entidades reguladas;

III - aconselhar quanto às atividades de regulação desenvolvidas 
pela Atr;

IV - opinar quanto a revisão, reajuste e homologação de tarifas;

V - examinar críticas, denúncias e sugestões feitas pelos 
usuários, quando solicitado e com base nestas informações fazer 
proposições à Atr;

VI - requerer informações relativas às decisões da Atr;

VII - sugerir convocação de audiência pública para formação de 
juízo e tomada de decisão sobre matéria considerada relevante;

VIII - analisar e opinar sobre as políticas públicas relativas aos 
serviços delegados, concedidos ou autorizados;

IX - analisar e opinar sobre as matérias pautadas pelo 
Presidente;

X - exercer outras atribuições que lhe sejam deferidas pelo 
regimento interno da Atr.

Art. 4o Incumbe ao Presidente da Atr baixar os atos necessários 
ao cumprimento deste decreto.
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Art. 5o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o É revogado o decreto 3.133, de 10 de setembro de 2007.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de setembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado.

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

Edson cabral de oliveira
Presidente da Agência tocantinense de 
regulação, controle e fiscalização de 

serviços Públicos - Atr

rolf costa Vidal
secretário-chefe 

da casa civil

ATO NO 877 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

o servidor fÁbIo AUGUsto oLIVEIrA, matrícula 1058576-1, para o 
exercício da função comissionada de Assessoramento contábil - fcAc - 1,  
na Agência tocantinense de regulação, controle e fiscalização de 
serviços Públicos - Atr, a partir de 24 de agosto de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 28 dias do mês de agosto 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 910.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso XXI, da constituição do Estado, 
em cumprimento à decisão proferida nos Autos do Processo 0019159-
38.2019.8.27.0000, resolve

P r o m o V E r, mediante determinação judicial,

JosÉ brUno dA sILVA, matrícula 143719-1, integrante da Polícia militar 
do Estado do tocantins - Pmto, ao Posto de capitão, no respectivo 
quadro, em ressarcimento de preterição, pelo critério de antiguidade,  
a partir de 21 de abril de 2019.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 10 dias do mês de setembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 911 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas de Administração abaixo especificadas, na Casa Militar, 
na Governadoria, a partir de 2 de setembro de 2020:

1. ItAmArA frEItAs HArdmAm, matrícula 51588-1, fcA-2;
2. YUrI PErEIrA dA sILVA, matrícula 43361-1, fcA-6.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de setembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 912 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

o servidor JosÉ cArLos dA costA AbrEU, matrícula 791584-2, para 
o exercício da função comissionada de subcomandante de batalhão -  
(do cPI) - fcPm-6, da Polícia militar do Estado do tocantins - Pmto, a 
partir de 14 de setembro de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de setembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 913 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o m E A r

AmAndA PAtrÍcIA frEdErIco para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Assessor comissionado III - cA-3, da secretaria da 
Administração, redistribuindo-o, até vacância, com a respectiva ocupante, 
para a estrutura operacional da Agência tocantinense de transportes e 
obras - AGEto.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de setembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 914 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

d E s I G n A r

os servidores adiante indicados para o exercício das funções 
Comissionadas Especiais, com denominações e símbolos especificados, 
da secretaria da cidadania e Justiça, a partir das seguintes datas:
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1. ALEXsAndro PErEIrA LImA ArAÚJo, matrícula 1271628-4, chefe 
de Plantão de Unidade Prisional Porte III, fcPs-1, 28 de agosto de 
2020;

2. dAnILo sAntIAGo bArbosA sILVA, matrícula 11587083-1, chefe 
de cartório de Unidade Prisional Porte I, fcPs-1, 9 de julho de 2020;

3. mAnoEL mEssIAs cArVALHo rEIs, matrícula 928802-6, chefe 
de segurança de Unidade Porte I, fcPs-1, 1o de setembro de 2020.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 11 dias do mês de setembro 
de 2020; 199o da Independência, 132o da república e 32o do Estado. 

mAUro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 917 - DISP, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

da função comissionada de Assessoramento contábil - fcAc - 1  
o servidor Edson mArQUEs rIbEIro, matrícula 328987-1, lotado na 
Agência tocantinense de regulação, controle e fiscalização de serviços 
Públicos - Atr, a partir de 3 de julho de 2020.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 954 - CSS, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 8o da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no art. 23  
da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve

c E d E r

à casa militar, na Governadoria, a militar ItAmArA frEItAs HArdmAm, 
matrícula 51588-1, integrante do quadro de pessoal da Polícia militar 
do Estado do tocantins - Pmto, no período de 2 de setembro a 31 de 
dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 955 - DISP, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

das Funções Comissionadas de Administração abaixo especificadas, os 
servidores adiante indicados, lotados na casa militar, na Governadoria, 
a partir de 1o de setembro de 2020:

1. mArcELA bArroso mEnEZEs, matrícula 11211890-1, fcA-6;
2. YUrI PErEIrA dA sILVA, matrícula 43361-1, fcA-2.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 956 - CSS, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 8o da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no  
art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e no art. 106 da Lei 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve

c E d E r

à secretaria da segurança Pública o militar dEnYUrE dE mEnEZEs 
cAVALcAntE, matrícula 49120-1, integrante do quadro de pessoal 
da Polícia militar do Estado do tocantins - Pmto, no período de 14 de 
setembro a 31 de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 959 - EX, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

GLEYdson PInHEIro dA sILVA de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de Assessor comissionado III - cA-3, da 
secretaria da Administração, redistribuído para a Agência tocantinense 
de transportes e obras - AGEto, a partir de 12 de setembro de 2020.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 960 - RVG, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, inciso IV, da constituição do Estado, outorgada 
pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do Estado, resolve

r E V o G A r,

a partir de 14 de agosto de 2020, a Portaria ccI no 220 - css, de 12 de 
fevereiro de 2020, publicada na edição 5.543 do Diário Oficial do Estado, 
mediante a qual o Professor da Educação básica VAndErLEY JosÉ 
dE oLIVEIrA, matrícula 927792-1, é cedido à Universidade Estadual 
do tocantins - Unitins.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 961 - DISP, DE 11 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

d I s P E n s A r

das funções comissionadas Especiais, com denominações e símbolos 
especificados, os servidores adiante indicados, lotados na Secretaria da 
cidadania e Justiça, a partir das seguintes datas:

1. EdUArdo PErEIrA do nAscImEnto, matrícula 1248626-3, chefe 
de Plantão de Unidade Prisional Porte III, fcPs-1, 28 de agosto de 
2020;

2. HEItor KAssIo LoPEs sILVA, matrícula 11215488-2, chefe de 
segurança de Unidade Porte I, fcPs-1, 14 de agosto de 2020;

3. LUcAs motA costA, matrícula 11229381-2, chefe de segurança 
de Unidade Porte I, fcPs-1, 1o de setembro de 2020.

rolf costa Vidal
secretário-chefe



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 11 dE sEtEmbro dE 2020 DIÁRIO OFICIAL   No 5683 7

POLÍCIA MILITAR

PORTARIA CONJUNTA Nº 002/2020 - PMTO/CbMTO.

Estabelece normas para aplicação e pagamento 
da indenização por escala extraordinária de serviço 
prestada por policiais e bombeiros militares.

o comAndAntEs GErAIs dA PoLÍcIA mILItAr do EstAdo 
do tocAntIns e do corPo dE bombEIros mILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo  
art. 10, da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, art. 4º, da Lei 
complementar nº 45, de 3 de abril de 2006, combinado com art. 3º, da 
Lei nº 3.681, de 19 de junho de 2020;

rEsoLVEm:

Art. 1º Estabelecer no âmbito da Polícia militar - Pmto e do 
corpo de bombeiros militar - cbmto normas para aplicação e pagamento 
da indenização por escala extraordinária de serviço prestado voluntário 
por policiais e bombeiros militares, prevista na Lei nº 3.681, de 19 de 
junho de 2020.

Art. 2º Para efeito desta Portaria, escala extraordinária é 
o período de serviço exercido voluntariamente pelo militar, além da 
convocação obrigatória que componha a sua escala ordinária de serviço 
e/ou jornada regulamentar de trabalho exercida no âmbito administrativo.

Parágrafo único. considera-se escala ordinária de serviço a 
jornada regulamentar em que o militar esteja empregado em atividade 
administrativa ou de preservação da ordem pública, policiamento ostensivo 
e ações típicas de bombeiro e de defesa civil.

Art. 3º Pelo cumprimento de escala extraordinária de serviço, 
é atribuída ao militar a indenização por ajuda de custo operacional nos 
valores definidos pelo art. 2º, da Lei nº 3.681, de 19 de junho de 2020.

§1º A indenização por ajuda de custo operacional de que trata 
o caput deste artigo:

I - implica no efetivo cumprimento das horas do turno escalado;

II - é desprovida de natureza salarial;

III - não gera obrigação previdenciária;

IV - não constitui base de cálculo para quaisquer vantagens e 
ou gratificações;

V - não é passível de incorporação a qualquer benefício.

§2º o militar somente fará jus à indenização da escala 
extraordinária quando empregado em serviço operacional, ainda que 
originariamente desempenhe atividades administrativas.

Art. 4º o militar que se disponibilizar ao cumprimento da escala 
extraordinária de serviço deverá fazer constar seu nome, matrícula, 
registro geral, posto ou graduação, em lista própria da Unidade Policial 
militar/Unidade bombeiro militar - UPm/Ubm de sua lotação, com 
antecedência mínima de 24 horas da escala pretendida.

Art. 5º o comandante da Unidade Policial militar/Unidade 
bombeiro militar - UPm/Ubm é responsável pela avaliação do critério da 
conveniência e necessidade do emprego do militar na escala extraordinária 
de serviço, conforme lista de inscritos previamente submetida à apreciação.

Art. 6º os militares dos órgãos de apoio e do serviço 
administrativo poderão ser empregados em escala extraordinária de 
serviço, devendo neste caso, a conveniência sobre o emprego ser 
avaliada pelo Comandante da Unidade ou chefia imediata da seção de 
onde estiver lotado.

Art. 7º Em qualquer dos casos, o emprego do militar na escala 
extraordinária de serviço deverá ocorrer sem causar prejuízo ao serviço 
ordinário, ao horário reservado ao descanso e à preservação da saúde 
física e mental do militar.

Art. 8º Para emprego em escala extraordinária de serviço do 
militar que originariamente desempenhe atividade operacional deve-se 
atender ao período mínimo de doze horas de descanso entre a atividade 
ordinária e a extraordinária, e ao período mínimo de seis horas de 
descanso entre a atividade extraordinária e a ordinária.

Parágrafo único. não se aplica o disposto no caput deste artigo 
aos militares originariamente lotados no serviço administrativo, aos quais 
se deve atender ao intervalo mínimo de duas horas de descanso entre a 
atividade ordinária e extraordinária, bem como, ao intervalo de seis horas 
de descanso entre a atividade extraordinária e a ordinária.

Art. 9º somente será devida a indenização aos militares que 
efetivamente desempenharem a atividade extraordinária, conforme 
escalas e informações de frequência extraordinárias encaminhadas para 
validação prévia à efetivação do pagamento, ressalvando-se a adoção 
de procedimentos necessários à restituição dos valores que porventura 
venham a ser pagos indevidamente, nos termos do art. 66, §2º, da  
Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012, sem prejuízo de eventual 
responsabilização administrativa, se for o caso.

§1º não havendo a disponibilidade por qualquer motivo para 
o cumprimento da jornada extraordinária, o militar deverá informar 
antecipada e imediatamente ao comando da Unidade de lotação, que 
indicará outro profissional para a referida escala.

§2º No excepcional e justificado caso de não cumprimento 
integral do turno para o qual fora escalado extraordinariamente, por 
vontade alheia à do militar, receberá o valor proporcional, correspondente 
às horas trabalhadas.

Art. 10. caberá ao comandante da UPm/Ubm:

I. a coordenação, fiscalização e controle das escalas 
extraordinárias de serviço;

II. a divulgação prévia das frentes de escalas extraordinárias;

III. o emprego dos militares;

IV. o envio mensal e pormenorizado da relação dos militares 
empregados com o quantitativo da jornada cumprida para a folha de 
Pagamento da corporação, com cópia para os comandos superiores 
da Pmto e ao comando operacional do cbmto, conforme o caso, até 
o 5º dia útil do mês subsequente à execução do serviço;

V. adotar os procedimentos necessários para a restituição 
prevista no art. 9º desta Portaria.

Art. 11. os comandos superiores da Pmto e o comando 
operacional do cbmto deverão:

I - conferir e controlar a efetuação do pagamento quando houver 
órgão ou entidade parceiro, cooperado ou conveniado;

II - buscar as informações das entidades ou órgãos parceiros, 
cooperados ou conveniados dos valores pagos ao militar para 
encaminhamento à diretoria de orçamento e finanças da corporação;

III - controlar e consolidar informações acerca do emprego dos 
militares em escala extraordinária de serviço;

IV - gerenciar os termos de parceria, cooperação ou convênio 
para emprego de militares em escala extraordinária de serviço.

Art. 12. A diretoria de orçamento e finanças deverá alimentar 
o sítio da corporação das informações do recebimento de jornada 
extraordinária provenientes de termos de convênios, de parcerias e 
cooperação.

Art. 13. As despesas decorrentes do pagamento da ajuda de 
custo operacional correm à conta da Pmto e do cbmto ou dos órgãos 
e entidades referidos no Parágrafo Único do art. 1º, da Lei nº 3.681, de 
19 de junho de 2020, serão executadas, nos seguintes termos:

I - por meio da folha de pagamento da Policia militar e do corpo 
de bombeiros militar quando a atividade for executada no âmbito das 
corporações;

II - por meio de transferência bancária ou outra forma estipulada 
no respectivo termo, quando a atividade for executada em decorrência 
de parceria, cooperação ou convênio.

Art. 14. não será empregado em escala extraordinária de 
serviço, o militar que se encontra:

I - em gozo de qualquer afastamento, dispensa ou licença 
regulamentar;
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II - agregado;

III - matriculado regularmente em curso de formação e 
habilitação;

IV - impedido de exercer atividade militar pelo ordenamento 
jurídico, por restrição médica, administrativa ou judicial;

V - com o porte de arma suspenso ou cassado.

Art. 15. não será considerado serviço extraordinário para efeito 
de percepção da ajuda de custo operacional:

l - o cumprimento em juízo para atos processuais, em unidades 
militares e delegacia de polícia, prestação de depoimentos, registro de 
ocorrência e lavratura de flagrante de delito;

II - o emprego decorrente de calamidade ou perturbação da 
ordem pública, operações e eventos sociais de grande concentração 
popular, dada nos termos do art. 149, §2º, da Lei nº 2.578/2012;

III - o emprego em escalas de serviço decorrentes de cursos.

Art. 16. os casos omissos serão dirimidos pelo comandante-
Geral da corporação.

Art. 17. revogam-se:

I - a Portaria nº 003/2013 - AJUr/Pm, de 11 de abril de 2013;

II - a Portaria nº 027/2016/sEGEr, de 29 de junho de 2016.

Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 19 de junho de 2020.

Palmas - to, 1º de setembro de 2020.

JAIZon VErAs bArbosA - cEL QoPm
comandante-Geral da Pmto

rEGInALdo LEAndro dA sILVA - cEL Qobm
comandante-Geral do cbmto

PORTARIA Nº 560/2020-SAMP/DGP.

confere Progressões de Policiais militares por 
mandado de segurança e adota outras providências.

o coronEL QoPm comAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA 
mILItAr do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais 
e com base no art. 10 da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012;

considerando o cumprimento do mandado de segurança  
nº 0016779-76.2018.8.27.0000, impetrado pela Associação de Praças 
da Polícia militar e bombeiros militares de Araguaína - to, proferida 
pelo relator ministro francisco falcão, da segunda turma do superior 
tribunal de Justiça.

rEsoLVE:

Art. 1º ProGrEdIr a partir de 1º de março de 2018, nas 
respectivas referências, os Policiais Militares abaixo especificados, a 
saber:

ord. mAt. nomE cPf nÍVEL/rEfErÊncIA

01 563459 EdIVAn PErEIrA LEItE 451.751.363-72 2sGt-J

02 606872 AVELIno GonZAGA mEndEs JÚnIor 492.125.672-15 3sGt-H

03 879773 mAnUEL mIcIAs costA dos sAntos 785.870.341-20 3sGt-H

Art. 2º ProGrEdIr a partir de 1º de abril de 2018, nas 
respectivas referências, os Policiais Militares abaixo especificados, a 
saber:

ord. mAt. nomE cPf nÍVEL/rEfErÊncIA

01 516690 AdALbErto sILVA soUsA 412.761.913-91 2sGt-J

02 736263 JonAs dIAs dos sAntos 612.263.271-68 3sGt-J

Art. 3º ProGrEdIr a partir de 1º de maio de 2018, nas 
respectivas referências, os Policiais Militares abaixo especificados, a 
saber:

ord mAt. nomE cPf nÍVEL/rEfErÊncIA

01 1056719 AbrAÃo cArLos bAndEIrA JÚnIor 946.982.601-91 3sGt-E

02 1032321 AndErson cÉsAr dA sILVA costA 917.132.421-68 3sGt-E

03 784762 cArLos fAbIAno dA sILVA 644.260.842-53 3sGt-E

04 852457 cArLos GEAn fErrEIrA LImA 764.486.903-44 3sGt-E

05 70339 cArLos nErILton sAntAnA dE oLIVIErA 008.315.743-30 3sGt-E

06 51643 cÉLIo LImA JoVIno 004.484.411-52 3sGt-E

07 99901 cHArLEY PAIXÃo motA dE soUsA 017.123.401-40 3sGt-E

08 41959 EdUArdo dE soUsA mArtIns 002.464.713-60 3sGt-E

09 1074776 ELton nEGrEIros dA sILVA 971.190.401-20 3sGt-E

10 795231 fLAVIAno bEZErrA mArInHo 654.686.862-87 3sGt-E

11 1093045 frEdson morAEs rodrIGUEs 994.555.951-68 3sGt-E

12 131020 GEnIVALdo cAVALcAntE dA sILVA 036.631.904-39 3sGt-E

13 101208 GILmAr PErEIrA AGUIAr 017.646.151-58 3sGt-E

14 67742 HILdEmAr PErEIrA dAmAscEno fILHo 007.541.241-18 3sGt-E

15 836932 HUArLIson dE soUZA sILVA 731.547.411-00 3sGt-E

16 828157 IsrAEL fILHo frEItAs dE oLIVEIrA 713.543.441-20 3sGt-E

17 94964 JAnILson GomEs dA sILVA 015.308.611-44 3sGt-E

18 934371 JosÉ ALVEs dos sAntos 826.017.121-04 3sGt-E

19 78934 LUIs ArrUdA dE soUsA 010.787.691-41 3sGt-E

20 905693 mArcos LoPEs dA concEIÇÃo 805.892.431-87 3sGt-H

21 1061470 nIfAn mArQUEs ArrAIs costA 952.773.071-68 3sGt-E

22 1092570 UbALdAnnI LoPEs rIbEIro 993.816.301-78 3sGt-E

23 65824 WILLIAn PErEIrA dE AGUIAr 007.099.181-27 3sGt-E

24 1043013 ronALdo GonÇALVEs PErEIrA JÚnIor 928.800.961-20 cb-E

Art. 4º Publique-se em boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 04 de setembro 
de 2020.

Jaizon Veras barbosa - cel QoPm
comAndAntE-GErAL dA Pmto

PORTARIA Nº 561/2020-SAMP/DGP.

Agrega policial militar e adota outras providências.

o comAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA mILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 96 e art. 107, 
§1º, inciso V, da Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, e;

considerando as informações prestadas pela diretoria de saúde 
e Promoção social - dsPs, por meio das Ata nº 43/2020, datada de 02 
de setembro de 2020, da Junta militar central de saúde - Jmcs, na qual 
informa que o policial militar se encontra de licença-saúde dispensado 
do serviço Policial militar (sPm).

rEsoLVE:

Art. 1º AGrEGAr o 1º sGt QPPm, rG: 03.115/2, cLEVErson 
rIcArdo dA sILVA - mat. 716021, com data retroativa a 05 de fevereiro 
de 2020, por encontrar-se de licença-saúde, dispensado do serviço Policial 
militar (sPm) por mais de 180 (cento e oitenta) dias ininterruptos.

Art. 2º Publique-se em boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 09 de setembro 
de 2020.

Jaizon Veras barbosa - cel QoPm
comAndAntE-GErAL dA Pmto
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PORTARIA Nº 562/2020-SAMP/DGP.

suspende e concede férias de policiais militares por 
motivo de saúde e adota outras providências.

o comAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA mILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c art. 68, inciso III, 
alínea “t”, art. 86, art. 87 todos pertencentes à Lei 2.578, de 20 de abril 
de 2012, e;

considerando a Lei 2.578, de 20 de abril de 2012, no que trata 
o art. 87, §1º, inciso I e, assim, a necessidade de adequação do mês de 
férias do policial militar ao interesse institucional.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, 09 (nove) dias, de 01/09/20 a 09/09/20, 
das férias regulamentares referentes ao exercício de 2019, do sd QPPm 
rG: 06.714/4 ALIsson rocHA dE bArros - mat. 1265407, concedidos 
por meio da Portaria nº 511/2020-sAmP/dGP, publicada na Edição do 
Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.660, de 07 de agosto de 2020, 
tendo em vista que o referido militar se encontrava afastado pela Junta 
militar central de saúde - Jmcs, conforme Ata nº 43/2020, de 02/09/2020;

Art. 2º concEdEr, 09 (nove) dias, das férias regulamentares 
referentes ao exercício de 2019, ao sd QPPm rG: 06.714/4, ALIsson 
rocHA dE bArros - mat. 1265407, a serem usufruídos no período de 
01/10/20 a 09/10/20;

Art. 3º sUsPEndEr, 30 (trinta) dias, de 01/09/20 a 30/09/20, 
das férias regulamentares referentes ao exercício de 2019, do  
sd QPPm rG 06.696/4 JosUÉ dE soUZA nAscImEnto -  
mat. 1060341, concedidos por meio da Portaria nº 511/2020-sAmP/
DGP, publicada na Edição do Diário Oficial do Estado do Tocantins  
nº 5.660, de 07 de agosto de 2020, tendo em vista que o referido militar 
se encontrava afastado pela Junta militar central de saúde - Jmcs, 
conforme Ata nº 41/2020, de 19/08/2020, ficando assegurado para ser 
usufruído de imediato após cessar o afastamento.

Art. 4º Publique-se em boletim Geral e remeta-se para a folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 09 de setembro 
de 2020.

Jaizon Veras barbosa - cel QoPm
comAndAntE-GErAL dA Pmto

PORTARIA Nº 564/2020/SAMP/DGP.

Agrega policial militar e adota outras providências.

o comAndAntE-GErAL dA PoLÍcIA mILItAr do EstAdo 
do tocAntIns, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 10, 
da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012; c/c art. 107, §1º,  
inciso II e §9º; art. 121, inciso I e art. 122, inciso I e II, §1º, da Lei nº 2.578, 
de 20 de abril de 2012, e;

considerando que o policial militar requereu sua transferência 
para a reserva remunerada, após cumprir os requisitos legais e, em 
decorrência, deve ser agregado e afastado de suas Atividades Policiais 
militares;

rEsoLVE:

Art. 1º AGrEGAr o mAJ QoA rG: 02.267/1, ArAGUAY 
montELo mArAnHÃo montEIro - mat. 667824, a partir de 02 de 
setembro de 2020, devendo permanecer agregado até a publicação do 
ato de sua transferência para a reserva remunerada no Diário Oficial do 
Estado;

Art. 2º Ressalta-se que o militar agregado fica adido ao Quartel 
do comando-Geral para efeito de alterações e remunerações, continuando 
a figurar no respectivo almanaque, sem número, no lugar que até então 
ocupava, com abreviatura “Ag” e anotações esclarecedoras da situação.

Art. 3º Publique-se em boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado do Tocantins.

Quartel do comando-Geral em Palmas - to, 09 de setembro 
de 2020.

Jaizon Veras barbosa - cel QoPm
comAndAntE-GErAL dA Pmto

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO SUbSTITUTIVA DE CONTRATO

ProcEsso nº: 2020 09030 000388
EsPÉcIE: notA dE EmPEnHo: 2020nE02836
contrAtAdo: rEIs com. VArEJ. dE mÓVEIs E Infor. EIrELI - 
cnPJ nº 30698093/0001-30
contrAtAntE: Polícia militar do Estado do tocantins
obJEto: Aquisição de trator para cortar grama e carretinha.
VALor: r$ 26.824,00 (vinte e seis mil, oitocentos e vinte e quatro reais)
ProGrAmA dE trAbALHo: 06.122. 1160. 2029
nAtUrEZA dA dEsPEsA: 449052
fontE dE rEcUrsos: 100
VIGÊncIA: Entrega imediata
dAtA dE EmIssÃo dA notA dE EmPEnHo: 03/09/2020
sIGnAtÁrIos: cEL QoPm Jaizon Veras barbosa - comandante-Geral 
da Pmto e representante da Empresa contratada.

SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA SECIJU/TO Nº 546, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

dispõe sobre dispensa de titular e suplente de fiscal 
de contrato, em razão da remoção de servidor, e 
designa servidores para substituição nos processos.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins,

consIdErAndo, os memorandos nº 25/2020/GPcd e  
nº 51/2020/dPc, nos quais solicitaram a dispensa dos servidores da 
função de titular e suplente de fiscal de contrato e designa servidores 
para substituição, oriundas da Gerência de Prevenção contra as drogas 
e da diretoria de Planejamento e convênios;

consIdErAndo a PortArIA sEcIJU/to nº 95, de 13 de 
fevereiro de 2020, publicada no Diário Oficial Nº 5.545, de 14 de fevereiro 
de 2020, que removeu a servidora da Gerência de Prevenção contra as 
drogas para a diretoria de Planejamento e convênios;

consIdErAndo, ainda, que é função da diretoria de 
Planejamento e convênios analisar as prestações de contas remetidas 
pelas instituições que celebram o termo de colaboração com a sEcIJU, 
dessa forma, tornando a servidora impedida de atuar como fiscal de 
contrato;

CONSIDERANDO por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração,

rEsoLVE:

Art. 1º dIsPEnsAr, da função de titular e suplente de fiscal de 
contrato, os servidores mAtHEUs EIJE GLÓrIA, Agente de segurança 
socioeducativo, nº funcional 11200138-2, e sHEnYA frAncYnI dE LImA 
rAmos, Agente de segurança socioeducativo, nº funcional 11604069-1, 
a partir de 13 de agosto de 2020, dos processos abaixo indicados e suas 
respectivas Portarias, sem prejuízo as fiscalizações já ocorridas:

nº ProcEsso PortArIAs PArA rEVoGAÇÃo

1 2018/17010/001160 Portaria sEcIJU/to nº 197, de 13 de maio de 2019 - dIÁrIo ofIcIAL nº 5.358, de 15 de maio de 2019. 

2 2018/17010/001198 Portaria sEcIJU/to nº 198, de 13 de maio de 2019 - dIÁrIo ofIcIAL nº 5.358, de 15 de maio de 2019.

3 2018/17010/001211 Portaria sEcIJU/to nº 199, de 13 de maio de 2019 - dIÁrIo ofIcIAL nº 5.358, de 15 de maio de 2019

Art. 2º rEtIfIcAr, a PortArIA sEcIJU/to nº 197, dE 13 dE 
MAIO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.358, de 15 de maio de 
2019, passando a vigorar como segue:

contrAto ProcEsso obJEto EmPrEsA fIscAL sUPLEntE

03/2019 2018/17010/001160

Aquisição de maquinários 
para a fábrica de pré-

moldados na comunidade 
rHEmA, referente a 
projeto de inclusão 

produtiva de reabilitados.

Associação missionária 
transcultural

rHEmA

francisco maior de 
oliveira neto

matrícula: 11154667-4

Katiucia de sousa sá
matrícula: 11670843-1
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Art. 3º rEtIfIcAr, a PortArIA sEcIJU/to nº 198, dE 13 dE 
MAIO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.358, de 15 de maio de 
2019, passando a vigorar como segue:

contrAto ProcEsso obJEto EmPrEsA fIscAL sUPLEntE

02/2019 2018/17010/001198

realização de 
capacitação 

com palestras 
para agentes de 

saúde, educação e 
assistência social na 

região do bico do 
Papagaio

Associação de 
recuperação e 

reinserção social 
de Araguaína - 

“comunidade Vida 
nova” 

Amanda ferreira Lima
matrícula: 11705736-1

Adriana nunes 
bezerra

matrícula: 1706589-1

Art. 4º rEtIfIcAr, a PortArIA sEcIJU/to nº 199, dE 13 dE 
MAIO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.358, de 15 de maio de 
2019, passando a vigorar como segue:

contrAto ProcEsso obJEto EmPrEsA fIscAL sUPLEntE

03/2019 2018/17010/001211

realização de 
capacitação com 
palestras para os 

agentes de saúde, 
educação e assistência 
social, conselho tutelar 

nos municípios de 
Aragominas, Araguanã, 
Babaçulândia, Filadélfia, 

nova olinda, santa fé do 
Araguaia, Wanderlândia 

e Xambioá

Associação missionária 
transcultural rHEmA

Amanda ferreira Lima
matrícula: 11705736-1

maria Helena brito 
de souza

matrícula: 11511192-4

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 605, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 120/2020/
GAosPP e GGP - nº 398/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, o servidor 
WALAcE EmErson cArnEIro, Agente de Execução Penal,  
nº funcional 234830-4, da superintendência de Administração dos 
sistemas Penitenciário e Prisional para o núcleo de custódia e casa de 
Prisão Provisória de Palmas, a partir de 09/07/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 606, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo a Proposta de Portaria GGP - nº 393/2020, 
oriunda da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, o art. 83, §1º, da Lei 1.818/2007, 
em que o servidor faz jus a 30 (trinta) dias de férias, após 12 (doze) 
meses de exercício;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º EstAbELEcEr, nos termos do art. 83, §1º, da  
Lei nº 1.818/2007, a fruição de 10 (dez) dias das férias da servidora tAIs 
soUZA sEcKLEr, Agente Especialista socioeducativo, com matrícula 
sob nº 11196505-3, a partir do dia 07/09/2020 a 16/09/2020, suspensas 
pela PortArIA sEcIJU/to nº 295, dE 15 dE AbrIL dE 2020, publicada 
no d.o.E nº 5.585, de 22 de abril de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 607, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo a Proposta de Portaria GGP - nº 392/2020, 
oriunda da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, o art. 83, §1º, da Lei 1.818/2007, 
em que o servidor faz jus a 30 (trinta) dias de férias, após 12 (doze) 
meses de exercício;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º EstAbELEcEr, nos termos do art. 83, §1º, da  
Lei nº 1.818/2007, a fruição de 20 (vinte) dias das férias da servidora 
ALInE ALVEs rodrIGUEs, Agente Especialista socioeducativo, com 
matrícula sob nº 11161604-3, a partir do dia 01/06/2020 a 20/06/2020, 
suspensas pela PortArIA sEcIJU/to nº 40, dE 28 dE JAnEIro dE 
2020, publicada no d.o.E nº 5.534, de 30 de janeiro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 608, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo a Proposta de Portaria GGP - nº 391/2020, 
oriunda da Gerência de Gestão de Pessoas;
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consIdErAndo, também, o art. 83, §1º, da Lei 1.818/2007, 
em que o servidor faz jus a 30 (trinta) dias de férias, após 12 (doze) 
meses de exercício;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º EstAbELEcEr, nos termos do art. 83, §1º, da  
Lei nº 1.818/2007, a fruição de 10 (dez) dias das férias do servidor 
ELIEZEr PErEIrA bArbosA, Agente de Execução Penal, com matrícula 
sob nº 11578637-1, a partir do dia 09/09/2020 a 18/09/2020, suspensas 
pela PortArIA sEcIJU/to nº 653, dE 12 dE dEZEmbro dE 2019, 
publicada no d.o.E nº 5.505, de 16 de dezembro de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 609, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 367/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 407/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 13 (treze) dias das férias do 
servidor dIEGo ArIstEU AIrEs dA sILVA, Agente de Execução Penal, 
nº funcional 11500506-3, previstas para o período de 06/08/2020 a 
18/08/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 610, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 139/2020/sPdc e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 405/2020, oriundos da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor e da Gerência de Gestão de 
Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 09 (nove) dias das férias 
da servidora nUbIA dIAs GomEs bAtIstA, Auxiliar Administrativo,  
nº funcional 383676-3, previstas para o período de 04/08/2020 a 
12/08/2020, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 614, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 138/2020/sPdc e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 404/2020, oriundos da superintendência 
de Proteção aos direitos do consumidor e da Gerência de Gestão de 
Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 11 (onze) dias das férias 
da servidora PrIscILA AssIs PErEIrA, Assistente Administrativo,  
nº funcional 65927-2, previstas para o período de 03/08/2020 a 
13/08/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 617, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 125/2020/
GAosPP e GGP - nº 406/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.
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rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, o servidor 
mArcELo morGAdo dos sAntos, Agente de Execução Penal,  
nº funcional 11583096-1, do Grupo de Intervenção rápida para o núcleo 
de custódia e casa de Prisão Provisória de Palmas, a partir de 29/07/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 618, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 127/2020/
GAosPP e GGP - nº 408/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, o servidor 
dAnILo GUImArÃEs sALEs, Agente de Execução Penal, nº funcional 
11582227-1, da cadeia Pública de colinas do tocantins para o núcleo de 
custódia e casa de Prisão Provisória de Palmas, a partir de 24/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 619, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 126/2020/
GAosPP e GGP - nº 407/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

consIdErANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, a servidora 
mArcELA dA LUZ mArcELIno, Auxiliar II, nº funcional 11629290-2, da 
casa de Prisão Provisória de Guaraí para a cadeia Pública de colméia, 
a partir de 24/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 620, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 361/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 390/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias do 
servidor WEbErson rodrIGUEs dE soUZA, Agente de Execução 
Penal, nº funcional 63165-3, previstas para o período de 08/09/2020 a 
07/10/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 621, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 362/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 389/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 15 (quinze) dias das férias 
do servidor WALLAs LImA dE AZEVEdo, Agente de Execução Penal, 
nº funcional 11577614-1, previstas para o período de 05/08/2020 a 
19/08/2020, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 26 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça
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PORTARIA SECIJU/TO Nº 622, DE 27 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 16/2020/
sAsPdcA e GGP - nº 404/2020, oriundas da superintendência de 
Administração do sistema de Proteção dos direitos da criança e do 
Adolescente e da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, II, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, a pedido, por conveniência da 
Administração Pública;

cONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, a pedido, o servidor ALEX brIto mArInHo, 
Agente de segurança socioeducativo, nº funcional 11601531-1, do centro 
de Internação Provisória de santa fé do Araguaia para a Unidade de 
semiliberdade de Araguaína, a partir de 01/09/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 27 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 623, DE 27 DE AGOSTO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da PORTARIA SECIJU/TO  
nº 493, dE 11 dE sEtEmbro dE 2019, que 
suspendeu férias de servidor.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo a Proposta de Portaria GGP nº 405/2020, 
oriunda da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo a PortArIA sEcIJU/to nº 493, dE 11 dE 
SETEMBRO DE 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.440, de 
12 de setembro de 2019, que suspendeu férias de servidor;

consIdErAndo o princípio da isonomia, da publicidade e da 
supremacia do interesse público;

consIdErAndo que a Administração Pública exerce controle 
sobre seus próprios atos, tendo a possibilidade de anular os ilegais e de 
revogar os inoportunos;

consIdErAndo, também, que a referida publicação não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis, conforme preleciona o art. 55 da  
Lei 9.784/1999.

rEsoLVE:

Art. 1º retificar a Portaria sEcIJU/to nº 493, dE 11 dE 
SETEMBRO DE 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.440, 
de 12 de setembro de 2019, que suspendeu as férias da servidora 
MARILEIDE DE SOUZA E SILVA, somente na parte em que especifica, 
para:

I - ondE sE LÊ: [...] “... marilene de souza e silva ...”

II - LEIA-sE: [...] “... marileide de souza e silva ...”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 27 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 624, DE 27 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 124/2020/
GAosPP e GGP - nº 394/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, a servidora 
ELIEnAY fErrEIrA dE soUZA, Agente de Execução Penal, nº funcional 
11581166-1, da casa de Prisão Provisória de Paraíso do tocantins para a 
superintendência de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional, 
a partir de 13/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 27 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 627, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 123/2020/
GAosPP e GGP - nº 395/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.
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rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, o servidor 
JoAdson dE soUsA sILVA, Agente de Execução Penal, nº funcional 
11578530-1, da Gerência de Administração e operações do sistema 
Penitenciário e Prisional para a Gerência dos serviços de Inteligência dos 
sistemas Prisional e socioeducativo, a partir de 01/05/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 628, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 121/2020/
GAosPP e GGP - nº 396/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, o servidor 
mAUro GomEs cErQUEIrA JUnIor, Agente de Execução Penal,  
nº funcional 11578343-1, do núcleo de custódia e casa de Prisão 
Provisória de Palmas para a superintendência de Administração dos 
sistemas Penitenciário e Prisional, a partir de 12/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 629, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 116/2020/
GAosPP e GGP - nº 397/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, II, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, a pedido, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, a pedido, a servidora GErUsA nEVEs 
sILVA, Agente de Execução Penal, nº funcional 11224088-2, do núcleo 
de custódia e casa de Prisão Provisória de Palmas para a Unidade 
Prisional feminina de talismã, a partir de 15/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 630, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

designa servidor, por necessidade de serviço, para 
responder interinamente pela cadeia Pública de 
Palmeirópolis.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, as Propostas de Portarias nº 122/2020/
GAosPP, oriundas da Gerência de Administração e operações dos 
sistemas Penitenciário e Prisional, no qual designa servidor para 
responder interinamente pela Chefia da Cadeia Pública de Palmeirópolis, 
e GGP nº 399/2020, oriunda da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, ainda, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr, por necessidade de serviço, o servidor 
WALLAs LImA dE AZEVEdo, Agente de Execução Penal, nº funcional 
11577614-1, para responder interinamente pela Chefia da Cadeia Pública 
de Palmeirópolis, a partir de 10/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 631, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 14/2020/
sAsPdcA e GGP - nº 375/2020, oriundas da superintendência de 
Administração do sistema de Proteção dos direitos da criança e do 
Adolescente e da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.
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rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, a servidora 
JAnAInA nAscImEnto soArEs, Agente de segurança socioeducativo, 
nº funcional 11604042-1, do centro de Internação Provisória feminina 
de Palmas para a Unidade de semiliberdade feminina de Palmas, a 
partir de 09/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 632, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 112/2020/
GAosPP e GGP - nº 370/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, o servidor 
GUstAVo cArLos dE oLIVEIrA sAntos, Auxiliar II, nº funcional 
11713909-1, da Unidade de tratamento Penal barra da Grota de 
Araguaína para a casa de Prisão de Provisória de Araguaína, a partir 
de 20/07/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 633, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 111/2020/
GAosPP e GGP - nº 371/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, o servidor 
mArIZon ArrUdA dA LUZ, Auxiliar II, nº funcional 11713887-1, da 
Unidade de tratamento Penal barra da Grota de Araguaína para a casa 
de Prisão de Provisória de Araguaína, a partir de 20/07/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 634, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

designa servidor, por necessidade de serviço, para responder 
interinamente pelo centro de Atendimento socioeducativo.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o memorando nº 145/2020/sAsPdcA, 
oriunda da superintendência de Administração do sistema de Proteção 
dos direitos da criança e do Adolescente, no qual designa servidor para 
responder interinamente pela Chefia de Unidade do Centro de Atendimento 
socioeducativo, e GGP nº 381/2020, oriunda da Gerência de Gestão de 
Pessoas;

consIdErAndo, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, ainda, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr, por necessidade de serviço, o servidor 
GIoVAnI JonAs dE brIto, Agente de segurança socioeducativo,  
nº funcional 11602589-1, para responder interinamente pelo centro de 
Atendimento socioeducativo de Palmas, durante o período de 06/08/2020 
a 04/09/2020, em substituição ao servidor mAZInHo dA crUZ sILVA, 
matrícula 11601469-1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 635, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 15/2020/
sAsPdcA e GGP - nº 382/2020, oriundas da superintendência de 
Administração do sistema de Proteção dos direitos da criança e do 
Adolescente e da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, II, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, a pedido, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.
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rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, a pedido, a servidora GIsLAYnE cArVALHo, 
Agente de segurança socioeducativo, nº funcional 11603801-1, da 
Unidade de semiliberdade de Gurupi para a superintendência de 
Administração do sistema de Proteção dos direitos da criança e do 
Adolescente, a partir de 10/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 636, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 363/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 388/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 05 (cinco) dias das férias do 
servidor WALLAs LImA dE AZEVEdo, Agente de Execução Penal, 
nº funcional 11577614-1, previstas para o período de 20/08/2020 a 
24/08/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 637, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 385/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 409/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias do 
servidor LUcAs EstEVÃo dos sAntos PErEIrA, Agente de Execução 
Penal, nº funcional 11142812-3, previstas para o período de 01/09/2020 
a 30/09/2020, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 638, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 384/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 410/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 15 (quinze) dias das férias da 
servidora EmYLIA ALYnE dE oLIVEIrA sAntos, Agente de Execução 
Penal, nº funcional 45965-3, previstas para o período de 25/08/2020 a 
08/09/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 639, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 379/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 411/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.
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rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias do 
servidor rAImUndo nonAto PErEIrA bArros, Agente de Execução 
Penal, nº funcional 794160-5, previstas para o período de 28/08/2020 
a 26/09/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 640, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 380/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 412/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias do 
servidor mArcIo JosE bAtIstA fErrEIrA, Agente de Execução 
Penal, nº funcional 1290622-2, previstas para o período de 15/07/2020 
a 13/08/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-
lhe o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 641, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 377/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 414/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias do 
servidor IrInEU HonorAto dA sILVA fILHo, Agente de Execução 
Penal, nº funcional 1247344-2, previstas para o período de 06/07/2020 a 
04/08/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-lhe  
o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 642, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

designa servidor, por necessidade de serviço, para 
responder interinamente pela Gerência de Promoção 
dos direitos da criança e do Adolescente.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o memorando nº 151/2020/sAsPdcA, 
oriunda da superintendência de Administração do sistema de Proteção 
dos direitos da criança e do Adolescente, no qual designa servidor para 
responder interinamente pela Gerência de Promoção dos direitos da 
criança e do Adolescente, e Proposta de Portaria GGP nº 415/2020, 
oriunda da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, ainda, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr, por necessidade de serviço, a servidora 
rosÂnGELA ALVEs VIAnA, Agente Especialista socioeducativo,  
nº funcional 11689366-1, para responder interinamente pela Gerência de 
Promoção dos direitos da criança e do Adolescente, durante o período de 
10/08/2020 a 24/08/2020, em substituição a servidora rEJAnE PErEIrA 
PInto, matrícula 985196-7.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 643, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

designa servidor, por necessidade de serviço, para 
responder interinamente pela Gerência do sistema 
socioeducativo.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo, o memorando nº 150/2020/sAsPdcA, 
oriunda da superintendência de Administração do sistema de Proteção 
dos direitos da criança e do Adolescente, no qual designa servidor para 
responder interinamente pela Gerência do sistema socioeducativo, e 
Proposta de Portaria GGP nº 416/2020, oriunda da Gerência de Gestão 
de Pessoas;
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consIdErAndo, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, ainda, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr, por necessidade de serviço, a servidora 
tAmYZE bEZErrA GomEs, Agente de segurança socioeducativo,  
nº funcional 11529040-2, para responder interinamente pela Gerência do 
sistema socioeducativo, durante o período de 11/08/2020 a 28/08/2020, 
em substituição ao servidor JArdEL ALVEs dE soUZA, matrícula 
870654-6.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 644, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 381/2020/sAsPP e a 
Proposta de Portaria GGP - nº 413/2020, oriundos da superintendência 
de Administração dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência 
de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, também, que o art. 86, da Lei 1.818/2007, 
especifica que as férias podem ser suspensas ou interrompidas por 
necessidade do serviço;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º sUsPEndEr, por necessidade do serviço, nos termos 
do art. 86, da Lei 1.818/2007, a fruição de 30 (trinta) dias das férias do 
servidor HErnAndEs ArAUJo bArboZA, Agente de Execução Penal, 
nº funcional 11654120-1, previstas para o período de 01/09/2020 a 
30/09/2020, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, garantindo-lhe  
o direito de usufruí-la em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 645, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 157/2020/sPdc e Proposta 
de Portaria GGP - nº 417/2020, oriundas da superintendência de Proteção 
aos direitos do consumidor e da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, II, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, a pedido, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, a pedido, o servidor mArX sUELL AZEVEdo 
bArboZA, Assessor comissionado V, nº funcional 11587881-2, do 
núcleo regional de Atendimento II de Palmas para o núcleo regional 
de Atendimento II de Gurupi, a partir de 31/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 646, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo as Propostas de Portarias nº 130/2020/
GAosPP e GGP - nº 418/2020, oriundas da Gerência de Administração 
e operações dos sistemas Penitenciário e Prisional e da Gerência de 
Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;

consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, o servidor 
AGnALdo GomEs sAntos, Agente de Execução Penal, nº funcional 
11582243-1, do núcleo de custódia e casa de Prisão Provisória de Palmas 
para a Gerência de reintegração social, trabalho e renda ao Preso e 
Egresso, a partir de 27/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 647, DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, I, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

consIdErAndo o memorando nº 149/2020/sPdc e Proposta 
de Portaria GGP - nº 419/2020, oriundas da superintendência de Proteção 
aos direitos do consumidor e da Gerência de Gestão de Pessoas;

consIdErAndo, ainda, que o art. 3º, VIII, da Lei 2.461/2011, 
especifica que é da competência da Secretaria da Cidadania e Justiça, a 
coordenação, o controle e a administração dos estabelecimentos prisionais 
e socioeducativos;
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consIdErAndo, também, o art. 35, §1º, I, da Lei 1.818/2007, 
em que a remoção pode ocorrer, de ofício, por conveniência da 
Administração Pública;

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência e a oportunidade 
da Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º rEmoVEr, por necessidade do serviço, o servidor 
mIcHALAnY tUrIbIo GLorIA, Assistente Administrativo, nº funcional 
11138980-1, do núcleo regional de Atendimento II de Porto nacional para 
a superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - Procon, 
a partir de 22/08/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E 
JUstIÇA, em Palmas/to, aos 31 dias do mês de agosto de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

PORTARIA SECIJU/TO Nº 651, DE 02 DE SETEMbRO DE 2020.

torna público o resultado do Edital de chamamento Público  
nº 01/2020, de 26 de maio de 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA, 
designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º tornar público o resultado do processo de análise 
e seleção, realizado no âmbito do Edital de chamamento Público  
nº 01/2020, na forma de Parecer da comissão de seleção instituída pela 
Portaria sEcIJU/to nº 441, de 25 de junho de 2020 e Portaria sEcIJU/to  
nº 477, de 09 de julho de 2020.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JUstIÇA, em Palmas/to, aos 02 dias do mês de setembro de 2020.

HEbEr LUÍs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

AnEXo I

PArEcEr dA comIssÃo dE sELEÇÃo do EdItAL dE 
cHAmAmEnto PÚbLIco nº 01, dE 25 dE JUnHo dE 2020

Palmas, 27 de agosto de 2020.

A comIssÃo dE sELEÇÃo, designada pela PortArIA 
sEcIJU/to nº 441, dE 25 dE JUnHo dE 2020 e PortArIA 
sEcIJU/to nº 477, dE 09 dE JULHo dE 2020, para a análise da 
documentação apresentada pelas comunidades terapêuticas no EdItAL 
dE cHAmAmEnto PÚbLIco nº 01, dE 26 dE mAIo dE 2020, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 13.019, de 31 de julho 
de 2014, após a análise de toda a documentação juntada, apresenta o 
crEdEncIAmEnto das seguintes comunidades terapêuticas:

a) obra social nossa senhora da Glória - fazenda da Esperança 
nossa senhora da Esperança.
cnPJ: 48.555.775/0093-78;

b) obra social nossa senhora da Glória - fazenda da Esperança 
são domingos.
cnPJ: 48.555.775/0032-56;

c) obra social nossa senhora da Glória - fazenda da Esperança 
Senhor do Bonfim.
cnPJ: 48.555.775/0027-99;

d) obra social nossa senhora da Glória - fazenda da Esperança 
mãe da divina Providência.
cnPJ: 48.555.775/0099-63;

e) Associação transcultural rHEmA.
cnPJ: 12.692.241/0001-28;

f) Associação de recuperação e reinserção social de Araguaína 
- Vida nova.
cnPJ: 18.872.090/0001-76;

E o nÃo crEdEncIAmEnto, por não apresentação das 
documentações pertinentes como requisito obrigatório contido no ItEm 5 -  
(fAsE 1) do Edital, a comunidade terapêutica:

a) Associação Beneficente Mefibosete - ABEM-TO.
cnPJ: 10.837.915/0001-00.

PORTARIA Nº 654/2020/GAbSEC.

o ordenador de despesas, Heber Luis fidelis fernandes, assim 
designado nos termos do Ato nº 195, publicado no doE nº 5.291 de 
01/02/2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo 
nº 2020/17010/000974.

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as especificações 
a seguir:

1. sErVIdor rEsPonsÁVEL PELA APLIcAÇÃo dos rEcUrsos

responsável: ALEssAndro AZEVEdo dE oLIVEIrA cPf: 880.263.451-34

Endereço: rUA L02 nº 940 bairro: VILA VALdEnor

cidade: tocAntInÓPoLIs - to cEP: 77900-000

telefone Particular: 63-999752121 telefone de trabalho: 63-34713435

cargo/função chefe do núcleo de Atendimento do 
Procon - II - tocantinópolis nº funcional 994896-7

PLAno dE APLIcAÇÃo

cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAmEntÁrIA nAtUrEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo VALor r$

183700 1442211604286
33.90.30 material de consumo r$ 3.000,00

33.90.39 serviços Pessoa Jurídica r$ 1.000,00

totAL r$ 4.000,00

1.2 VALor do AdIAntAmEnto: r$ 4.000,00 (Quatro mil reais)

1.3 VALor LImItE PArA sAQUEs: r$ 800,00 (oitocentos reais)

2. PrAZo dE APLIcAÇÃo: fica estipulado o prazo de 60 (sessenta) dias.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 30 (trinta) dias após a expiração do prazo de aplicação.

4.
fica designado o servidor IsAAc fEItosA dA sILVA, nº funcional :11149817, para constatar e atestar a veracidade 
e a legitimidade das despesas pagas com recursos do Adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento 

comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Gabinete do secretário da cidadania e Justiça, em Palmas, 09 
de setembro de 2020.

Heber Luis fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA Nº 655/2020/GAbSEC.

o ordenador de despesas, Heber Luis fidelis fernandes, assim 
designado nos termos do Ato nº 195, publicado no doE nº 5.291 de 
01/02/2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo 
nº 2020/17010/000973.

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as especificações 
a seguir:

1. sErVIdor rEsPonsÁVEL PELA APLIcAÇÃo dos rEcUrsos

responsável: AnA rAcHEL dA APArEcIdA mAndUcA 
soArEs cPf: 385.753.611-04

Endereço: rUA: rUbEns PErEIrA rEIs dE 
AndrAdE, nº 425 bairro: Jardim brasília

cidade: Porto nAcIonAL/to cEP: 77.500.000

telefone Particular: (63)98431-3613 telefone de trabalho: (63)3363-2166

cargo/função AssIstEntE AdmInIstrAtIVo nº funcional 483634-2

PLAno dE APLIcAÇÃo: 

cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAmEntÁrIA nAtUrEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo VALor r$

183700 1442211604286
33.90.30 material de consumo r$ 3.000,00

33.90.39 serviços Pessoa Jurídica r$ 2.000,00

totAL r$ 5.000,00
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1.2 VALor do AdIAntAmEnto: r$ 5.000,00

1.3 VALor LImItE PArA sAQUEs: r$ 1.000,00

2. PrAZo dE APLIcAÇÃo: fica estipulado o prazo de 60 dias.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE 
contAs: 30 dias após a expiração do prazo de aplicação.

4.
fica designado o servidor naira Liliam rodrigues barbosa, nº funcional: 11182245-1, para constatar e atestar a 

veracidade e a legitimidade das despesas pagas com recursos do Adiantamento, por meio de carimbo no verso do 
documento comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Gabinete do secretário da cidadania e Justiça, em Palmas, 
09 de setembro de 2020.

Heber Luis fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA Nº 656/2020/GAbSEC.

o ordenador de despesas, Heber Luis fidelis fernandes, assim 
designado nos termos do Ato nº 195, publicado no doE nº 5.291, de 
01/02/2019, no uso de suas atribuições e na conformidade do Processo 
nº 2020/17010/000977.

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVIdor rEsPonsÁVEL PELA APLIcAÇÃo dos rEcUrsos

responsável: robson fErrEIrA sILVA cPf: 001.273.411-02

Endereço: 403 sUL, AL 31/09, QI 27, Lt: 22 bairro: PLAno dIrEtor 
sUL

cidade: PALmAs cEP: 77.015-571

telefone Particular: (63) 9 8425-5238 telefone de trabalho: (63) 3218 6916

cargo/função Agente de segurança socioeducativo nº funcional 11602910-1

PLAno dE APLIcAÇÃo

cLAssIfIcAÇÃo 
orÇAmEntÁrIA nAtUrEZA dE dEsPEsA EsPEcIfIcAÇÃo VALor r$

17010 14 122 11 00 2190
33.90.30 material de consumo r$ 7.000,00

33.90.39 serviços Pessoa Jurídica r$ 1.000,00

totAL r$ 8.000,00

1.2 VALor do AdIAntAmEnto: r$ 8.000,00 (oito mil reais)

1.3 VALor LImItE PArA sAQUEs: r$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais)

2. PrAZo dE APLIcAÇÃo: fica estipulado o prazo de 90 (noventa) dias.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 30 (trinta)dias após a expiração do prazo de aplicação.

4.
fica designado o servidor manoel Expedito José, nº funcional: 145911-2, para constatar e atestar a veracidade e 
a legitimidade das despesas pagas com recursos do Adiantamento, por meio de carimbo no verso do documento 

comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o serviço prestado.

Gabinete do secretário da cidadania e Justiça, em Palmas, 09 
de setembro de 2020.

Heber Luis fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA SECIJU/TO Nº 658, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

determinar a instauração de sIndIcÂncIA 
AdmInIstrAtIVA,  des t inada  a  apura r  a 
responsabilidade de servidor, quanto aos fatos 
descritos no Processo: 2020/17010/000958.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA E JUstIÇA em 
exercício, designado pelo Ato Governamental de nº 195 - nm, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 5.291, de 01 de fevereiro de 2019, no uso 
das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, II e IV, da constituição do 
Estado do tocantins, c/c com o art. 166, inc. I, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007.

consIdErAndo os documentos contidos no Processo: 
2020/17010/000958, em que solicita instauração de sindicância 
investigativa;

consIdErAndo que a Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, 
criou a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo ligada à esta secretaria da cidadania e Justiça;

consIdErAndo, a PortArIA sEcIJU/to nº 147, dE 20 dE 
MARÇO DE 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.322, de 21 de março de 
2019, em que cria a comissão Permanente de sindicância Administrativa 
no âmbito do sistema Penitenciário Prisional e a comissão Permanente 
de Sindicância Administrativa no âmbito do Sistema Socioeducativo, a fim 
de orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos Agentes 
Públicos no âmbito da secretaria de cidadania e Justiça;

rEsoLVE:

Art. 1º determinar a instauração de sIndIcÂncIA investigativa 
para apurar a responsabilidade por parte de servidor.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo 1º, funcionará 
no feito a Gerência de sindicância disciplinar dos sistemas Prisional e 
socioeducativo, por intermédio da comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
livre acesso ao setor a ser investigado, bem como a toda documentação 
necessária à elucidação dos fatos, devendo ainda colher quaisquer 
depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da lavratura da ata de instalação dos trabalhos, para concluir a 
apuração dos fatos, podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão 
julgue necessário, conforme artigo 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE do sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA cIdAdAnIA 
E JUstIÇA, em Palmas/to, aos 09 dias do mês de setembro de 2020.

HEbEr LUIs fIdELIs fErnAndEs
secretário de Estado da cidadania e Justiça

CONSELHO ESTADUAL PENITENCIÁRIO

RESOLUÇÃO/CP/TO Nº 01, DE 06 DE AGOSTO 2020.

“dispõe sobre as deliberações do conselho Estadual 
Penitenciário - cP-to, por meio eletrônico”.

o conselho Estadual Penitenciário - cP/to, no uso de suas 
atribuições, que lhe confere a Lei complementar nº 57/2009, publicada 
do doE/to 2.933, de 14 de julho de 2009.

considerando o regimento Interno do cP-to, publicado do 
doE/to 591, de 04 de abril de 1997.

considerando a declaração da oms de estado de pandemia 
em relação ao coronavírus (coVId-19), em 11 de março de 2020. E, 
portanto, necessidade de isolamento social;

considerando a declaração de emergência em saúde pública 
de âmbito Internacional da organização mundial de saúde em 30 de 
janeiro de 2020;

considerando a declaração de emergência em saúde pública 
de importância nacional;

considerando o decreto Estadual nº 6.072, de 21 de março 
de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo território do 
Estado do tocantins afetado pela coVId-19 (novo coronavírus);

considerando ainda a necessidade de participação dos 
membros e cumprimento do calendário de reuniões do conselho Estadual 
Penitenciário - cP -to, visando dar publicidade aos encaminhamentos, 
andamentos e decisões desse colegiado, colimando também dar maior 
transparência a todos os interessados.

resolve:

Art. 1º tornar público a tomada de decisões para efetivas 
reuniões online do conselho Estadual Penitenciário - cP-to, com o 
objetivo de continuidade dos trabalhos desse colegiado, por reconhecer 
o importante papel no alcance das políticas públicas, cujos trabalhos ou 
ações merecerem especial destaque nas áreas de promoção e defesa 
dos direitos Humanos;

Art. 2º fica instituído que até que se normalize a situação vigente 
Pandêmica no País, e haja controle e segurança para a saúde de todos. 
o conselho seguirá realizando suas reuniões de forma remota de acordo 
com os padrões estabelecidos.

Palmas - to, aos 06 de agosto de 2020.

sibele Letícia biazotto
Presidente do conselho Penitenciário
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PROCON

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO PROCON/TO Nº 05/2020.

o sUPErIntEndEntE dE ProtEÇÃo Aos dIrEItos do 
consUmIdor - Procon/to, no uso de suas atribuições e considerando 
a conveniência da Administração,

rEsoLVE:

Art. 1º Designar, para exercer a função de fiscal das relações 
de consumo, o servidor da diretoria do núcleo de Atendimento do Procon 
de Gurupi, abaixo relacionado:

nomE mAtrÍcULA

marx suell Azevedo barboza 11587881-2

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 09 de setembro de 2020.

Walter nunes Viana Júnior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 1141, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAÇÃo, JUVEntUdE 
E EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 
42, § 1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins.

considerando a necessidade de aquisição de 94.600 (noventa e 
quatro mil e seiscentos) kits de alimentação escolar a serem distribuídos 
às famílias dos alunos da rede Estadual de Ensino.

considerando o PArEcEr JUrÍdIco nº 126/2020/AssEJUr, 
sGd: nº 2020/27009/62640, o PArEcEr “scE” nº 126/2020, sobre 
aquisição de 94.600 (noventa e quatro mil e seiscentos) kits de alimentação 
escolar a serem distribuídos às famílias dos alunos da rede Estadual 
de Ensino, em razão da calamidade pública declarada por decreto nº 
6.072 de 21 de março de 2020, devido a coVId-19,com fundamento no 
artigo 24, inciso IV da Lei federal n° 8.666/93 e a Lei federal nº 14035 
de  11 de agosto de 2020, que dispõe sobre os casos de emergência ou 
calamidade pública. 

rEsoLVE:

dEcLArAr A dIsPEnsA dE LIcItAÇÃo, com base no artigo 24, inciso IV 
da Lei federal nº 8.666/1993, para contratação das empresas, sAtÉLItE 
comÉrcIo dE ALImEntos LtdA, PAtrÃo sUPErmErcAdo, 
bAsILIo E rIos LtdA, sUPErmErcAdo tIrAdEntEs LtdA E 
HoLAndA sUPErmErcAdo, visando atender aquisição de 94.600 
(noventa e quatro mil e seiscentos) kits de alimentação escolar a serem 
distribuídos às famílias dos alunos da rede Estadual de Ensino.

d o t a ç ã o  o r ç a m e n t á r i a :  c l a s s i f i c a ç ã o  o r ç a m e n t á r i a 
27.010.12.122.1100.2209 naturezas de despesa: 3.3.90.32, fonte -0218 
nos termos do Processo Administrativo nº. 2020/27000/009536.

nomE cnPJ VALor totAL

sAtÉLItE comÉrcIo dE ALImEntos LtdA 32.069.228/0001-24 r$ 3.357.000,00

PAtrÃo sUPErmErcAdo 23.169.201/0001-12 r$ 980.244,00

bAsILIo E rIos LtdA 06.194.923/0001-08 r$ 1.342.800,00

sUPErmErcAdo tIrAdEntEs LtdA 10.853.958/0001-89 r$ 335.700,00

HoLAndA sUPErmErcAdo 27.016.305/0001-48 r$ 335.700,00

VALor totAL dA AQUIsIÇÃo r$ 6.351.444,00

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 813, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, 
no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV, do §1º, do art. 42, da 
constituição Estadual, c/c o art. 36, da Instrução normativa nº 3/2017, 
de 05 de setembro de 2017, em conformidade com o disposto no art. 20, 
da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2017,

rEsoLVE:

Art. 1º HomoLoGAr o resultado da Avaliação de Especial de 
desempenho, do servidor público lotado nesta Pasta, conforme Anexo 
Único.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas -to, em 1º de setembro de 2020.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

AnEXo ÚnIco À PortArIA sEfAZ nº 813, 
dE 1º dE sEtEmbro dE 2020.

cPf nº funcional servidor número da Etapa nota

797.981.281-68 894300-5 José Heizenral Araújo ramos 2 145

PORTARIA SEFAZ Nº 814, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

rEVoGAr

A Portaria sefaz nº 1.158, de 11 de novembro de 2015, publicada no diário 
Oficial nº 4.496, de 12 de novembro de 2015, que designou GEOVANI 
cALdAs dA sILVA, cPf nº 014.643.891-44, nº funcional 1279068-1, 
contador, para responder pela contabilidade da secretaria da fazenda.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 815, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

rEVoGAr

A Portaria sefaz nº 168, de 06 de fevereiro de 2019, publicada no 
Diário Oficial nº 5.302, de 18 de fevereiro de 2019, somente na parte 
que designou GEoVAnI cALdAs dA sILVA, cPf nº 014.643.891-44, 
nº funcional 1279068-1, contador, para responder pela contabilidade 
setorial da secretaria da fazenda e Planejamento.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 817, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 11 dE sEtEmbro dE 20205683DIÁRIO OFICIAL   No22

dEsIGnAr

PAtrIcIA rEGIAnE mAcHAdo nEPomUcEno, cPf: 798.413.412-04, 
nº funcional 895031-2, contador, para responder pela Unidade Gestora 
267900 - fundo de modernização e desenvolvimento fazendário - 
fUnsEfAZ.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 818, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

PAtrIcIA rEGIAnE mAcHAdo nEPomUcEno, cPf: 798.413.412-04, 
nº funcional 895031-2, contador, para responder pela Unidade Gestora 
268000 - fundo Estadual de combate de Erradicação à Pobreza - 
fEcoEP.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 819, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

PAtrIcIA rEGIAnE mAcHAdo nEPomUcEno, cPf: 798.413.412-04, 
nº funcional 895031-2, contador, para responder pela Unidade Gestora 
268200 - fundo Estadual de transporte - fEt.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 820, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

GEoVAnI cALdAs dA sILVA, cPf: 014.643.891-44, nº funcional 
1279068-1, contador, para responder pela Unidade Gestora 490998 - 
fundo de Alocação de recursos das Emendas Parlamentares.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 821, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

GEoVAnI cALdAs dA sILVA, cPf: 014.643.891-44, nº funcional 
1279068-1, contador, para responder pela Unidade Gestora 250100 - 
secretaria da fazenda e Planejamento.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 822, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

GEoVAnI cALdAs dA sILVA, cPf: 014.643.891-44, nº funcional 
1279068-1, contador, para responder pela Unidade Gestora 450100 - 
recursos sob a supervisão da secretaria da fazenda e Planejamento.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 823, DE 1º DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV,  
da constituição do Estado, combinado com art. 35, §1º, inciso I, da  
Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

rEmoVEr, por necessidade do serviço

ALIsson tAVArEs E sILVA, cPf nº 862.984.451-53, nº funcional 
977450-2, Auxiliar Administrativo, da delegacia regional de fiscalização 
de Palmas para a Gerência de Gestão de Pessoas, a partir de 1º de 
setembro de 2020.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAZ Nº 825, DE 02 DE SETEMbRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, 
no uso da atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da 
constituição Estadual, com fulcro no art. 17, do decreto nº 5.890, de 18 
de dezembro de 2018,

rEsoLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR, o resultado final da Avaliação Periódica 
de desempenho - APEd dos servidores públicos civis do Estado do 
tocantins, lotados nesta Pasta, na conformidades do anexo único desta.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, em 02 de setembro de 2020.

sAndro HEnrIQUE ArmAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

AnEXo ÚnIco À PortArIA sEfAZ nº nº 825, 
dE 02 dE sEtEmbro dE 2020.

cPf nº funcional servidor nota Ano base

026.245.968-01 119158-1 Antônio olimpio da rocha faria 99,85 2019

159.201.273-68 225130-1 Luis carlos rodrigues Pereira 91,69 2018

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2020

A comIssÃo PErmAnEntE dE L IcItAÇÃo da 
sUPErIntEndÊncIA dE comPrAs E cEntrAL dE LIcItAÇÕEs 
da sEcrEtArIA dA fAZEndA E PLAnEJAmEnto, em obediência ao 
disposto no Art. 4º do decreto Estadual nº 6.081/2020, na competência 
de Órgão Gerenciador, registra a Intenção de registro de Preços da 
(o) AGÊncIA tocAntInEnsE dE sAnEAmEnto - Ats para futura, 
eventual e parcelada contratação de empresa especializada para 
contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
gerenciamento da manutenção (preventiva e corretiva), através de cartão 
magnético utilizando sistema via WEb próprio da contratada, por meio de 
suas empresas credenciadas para operar via cartão o fornecimento de 
peças de reposição, materiais e mão de obra, com o objetivo de atender 
a frota de veículos oficiais e maquinários: motocicletas, caminhões, 
perfuratriz e compressor da perfuratriz da Agência tocantinense de 
saneamento - Ats, mediante realização de licitação pública na modalidade 
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por ítem, conforme condições, 
especificações e quantitativos constantes do termo de referência.
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os órgãos que tiverem a intenção de participar do referido 
registro de preços, deverão mAnIfEstAr seu interesse em participar, 
mediante o encaminhamento a esta Superintendência, de ofício afirmando 
sua concordância com o objeto a ser licitado, acompanhada de:

I - Estudo técnico Preliminar - EtP;

II - termo de anuência ao termo de referência do “órgão 
participante inicializador”, aprovado pela autoridade competente;

III - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários, amparados em pesquisa de mercado.

IV - solicitação de compras -serviços/materiais;

o termo de referência deverá ser solicitado via email: sccl@
sefaz.to.gov.br/ geditais@sefaz.to.gov.br, maiores informações pelos 
telefones 63.3218 1548.

O prazo final para apresentação das manifestações é dia 
23/09/2020 das 8:00hs à 18:00hs.

Palmas, 10 de setembro de 2020.

VIVIAnnE frAntZ borGEs dA sILVA
superintendente de compras e central de Licitações

DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 72/2020
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital a Agência de Atendimento de Palmas - to,  
nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 
2001, intima o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados do quinto dia da publicação deste, 
o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio 
do(s) Auto(s) de Infração e Notificação Fiscal - AINF Simples Nacional, 
a seguir relacionado(s), nos termos da legislação vigente ou apresentar 
impugnação ou pagar o crédito tributário nesta Agência, localizada à 
Quadra 103 sul, rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, Palmas/to.

nº sUJEIto PAssIVo cnPJ AInf VALor

01 bIo cosmÉtIcA comÉrcIo dE 
ProdUtos dE bELEZA LtdA. 06.916.148/0001-57 04800020150368100031765202076 6.988,64

02 fAcorPLAst IndÚstrIA E comÉrcIo 
dE PLAstIcos LtdA - EPP. 04.628.820/0001-83 04800020150368100031302202004 6.334,72

Palmas/to, 02 de setembro de 2020.

VILmAr cArLos rodrIGUEs
sUPErVIsor dA AGÊncIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO/TERMO DE ADITAMENTO Nº 73/2020
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital a Agência de Atendimento de Palmas - to, 
nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, 
IntImA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no prazo de 
30 (trinta) dias, contados do quinto dia da publicação deste, o pagamento 
do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) Auto(s) de 
Infração a seguir relacionado(s), modificado pelo Termo de Aditamento, 
ou apresentar impugnação nesta agência, localizada à Quadra 103 sul, 
rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, Palmas - to, dentro do prazo 
retro mencionado, sob pena de revelia, sendo considerados verdadeiros 
os fatos narrados pelo autuante.

nº sUJEIto PAssIVo InscrIÇÃo 
EstAdUAL

AUto dE 
InfrAÇÃo

VALor 
orIGInÁrIo

PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

01 confEcÇÕEs E comÉrcIo 
nAcIonAL LtdA. 29.458.464-1 2018/002116 296.728,22 01/09 A 30/09/2014

02 ELIAnI fIorI LEÃo. 29.404.240-7 2014/002606

2.200,00
200,00

2.200,00
200,00

1.400,00

09/02 A 09/12/2012
09/01/2013

09/01 A 09/12/2013
09/01/2014

09/02 A 09/08/2014

03 noVA cAsA bAHIA s/A. 29.437.687-9 2015/004175 500,00 18/05 A 13/10/2015

04 sEArA ALImEntos LtdA. 29.442.059-2 2018/001851 103.585,56 01/01 A 31/10/2016

05 soUZA crUZ s/A 29.048.531-2 2018/001452
597,92
655,00
777,11

01/01 A 31/12/2013
01/01 A 31/12/2013
01/01 A 31/12/2013

06 soUZA crUZ s/A 29.048.531-2 2018/001453 16.069,42
962,54

01/01 A 31/12/2014
01/01 A 31/12/2014

07 soUZA crUZ s/A 29.048.531-2 2018/001455 8.978,73
664,65

01/01 A 31/12/2015
01/01 A 31/12/2015 

08 soUZA crUZ s/A 29.048.531-2 2018/001458 25.462,80
3.429,75

01/01 A 31/12/2016
01/01 A 31/12/2016

09 soUZA crUZ s/A 29.048.531-2 2018/001461 22.574,01 01/01 A 31/12/2017

10
sUL AmErIcAnA ImÓVEIs 

contrUÇÕEs E mInErAÇÃo 
LtdA.

29.053.282-5 2014/002174

2.200,00
200,00

2.200,00
200,00

1.200,00

09/02 A 09/12/2012
09/01/2013

09/02 A 09/12/2013
09/01/2014

09/02 A 09/08/2014

11
VIGor dIstrIbUIdorA dE 
ProdUtos ALImEntÍcIos 

LtdA.
29.391.133-9 2019/000548 13.477,71 20/04/2011

Palmas/to, 02 de setembro de 2020.

VILmAr cArLos rodrIGUEs
sUPErVIsor dA AGÊncIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 74/2020
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento de Palmas - to, 
situada à Quadra 103 sul, rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, nos 
termos do art. 22, inciso IV, da Lei 1.288, de dezembro de 2001, notIfIcA 
o contribuinte abaixo indicado, contados do quinto dia da publicação deste, 
ante ao Auto de Infração a seguir relacionado, sobre a mAnIfEstAÇÃo 
do Auditor aos respectivos processos nos termos da legislação vigente.

nº sUJEIto PAssIVo InscrIÇÃo 
EstAdUAL

AUto dE 
InfrAÇÃo ProcEsso

01 cIcLo cAIrU comÉrcIo dE PEÇAs PArA motocIcLEtAs LtdA. 29.401.506-0 2018/001279 2018/6040/502651

02 sEArA ALImEntos LtdA. 29.442.059-2 2018/001849 2018/6040/503716

03 sEArA ALImEntos LtdA. 29.442.059-2 2018/001850 2018/6040/503717

04 sEArA ALImEntos LtdA. 29.442.059-2 2018/001852 2018/6040/503720

05 sEArA ALImEntos LtdA. 29.442.059-2 2018/001853 2018/6040/503722

06 sIPAV constrUÇÃo E IncorPorAÇÃo LtdA. 29.432.775-4 2018/001936 2018/6040/504109

07 trActortEm dIst. E ImP. dE PEÇAs PArA trAtorEs LtdA. 29.460.167-8 2018/001296 2018/6040/502689

Palmas/to, 02 de setembro de 2020.

VILmAr cArLos rodrIGUEs
sUPErVIsor dA AGÊncIA

EDITAL DE CObRANÇA AMIGÁVEL Nº 75/2020
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento em Palmas, nos 
termos do art. 22, inciso IV, combinado com o art. 26, inciso IV, alínea “g”,  
da Lei 1.288/01, intima o(s) contribuinte(s) abaixo identificado(s), a 
promover no prazo de 30 (trinta) dias, contados do quinto dia da publicação 
deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por 
intermédio do(s) Auto(s) de Infração a seguir relacionado(s), nos termos 
da legislação vigente nesta agência, localizada à Quadra 103 sul, rua 
so-07, Lote 03, Plano diretor sul, Palmas - to, sob pena de imediata 
inscrição do respectivo valor em dívida Ativa.

nº sUJEIto PAssIVo InscrIÇÃo 
EstAdUAL

AUto/
ProcEsso VALor PErÍodo dE 

rEfErÊncIA

01 comErcIAL PALmAs dE PrEsEntEs, 
PErfUmEs E cosmÉtIcos LtdA. 29.414.192-8 2017/000385

805,70
19.035,79
3.472,39

01/01 A 31/12/2012
01/01 A 31/12/2012
01/01 A 31/12/2015

02 dEcK LAGo EVEntos LtdA. 29.443.944-7 2017/000829 95,77 2012/2013/2014

03 f A n dE brIto ALImEntos 29.466.026-7 2020/000221 11.070,06 2017/2018/2019

04 ZonA sUL com. dE Prod. 
ALImEntÍcIos EIrELI. 29.458.215-0 2017/002067 9.000,00 23/10/2017

Palmas/to, 02 de setembro de 2020.

VILmAr cArLos rodrIGUEs
sUPErVIsor dA AGÊncIA
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 76/2020
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital a Agência de Atendimento de Palmas - to, 
nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, 
intima o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no prazo de 30 
(trinta) dias, contados do quinto dia da publicação deste, o pagamento 
do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) Auto(s) 
de Infração a seguir relacionado(s), nos termos da legislação vigente 
ou apresentar impugnação ou pagar o crédito tributário nesta Agência, 
localizada à Quadra 103 sul, rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, 
Palmas/to, sob pena de revelia.

nº sUJEIto PAssIVo
InscrIÇÃo 
EstAdUAL

AUto dE 
InfrAÇÃo

VALor 
orIGInÁrIo

PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

01
AcoPAn dIstrIbUIdorA dE 
ProdUtos sIdErÚrGIcos 

LtdA.
29.439.920-8 2020/000975

38.339,28
42.599,20

01/01 A 31/12/2018
01/01 A 31/12/2018

02
AcoPAn dIstrIbUIdorA dE 
ProdUtos sIdErÚrGIcos 

LtdA.
29.439.920-8 2020/000976 1.100,00 01/01 A 31/12/2018

03
AcoPAn dIstrIbUIdorA dE 
ProdUtos sIdErÚrGIcos 

LtdA.
29.439.920-8 2020/000977 540,00 01/07 A 31/07/2018

04
AnA cAroLInA comÉrcIo dE 

confEcÇÕEs LtdA.
29.398.737-8 2020/000437

2.000,00
2.000,00

01/01 A 31/12/2017
01/01 A 31/12/2018

05
bIo cosmÉtIcA comÉrcIo dE 
ProdUtos dE bELEZA LtdA.

29.381.953-0 2020/000775
6.631,09
600,00

01/01 A 31/12/2016
01/01 A 31/12/2016

06
bIo cosmÉtIcA comÉrcIo dE 
ProdUtos dE bELEZA LtdA.

29.381.953-0 2020/000776

3.195,72
1.742,32
3.619,68
6.042,24
3.101,76
9.259,52
3.630,80

01/01 A 31/01/2015
01/02 A 28/02/2015
01/02 A 31/03/2015
01/04 A 30/04/2015
01/05 A 31/05/2015
01/06 A 30/06/2015
01/09 A 30/09/2015

07
bIo cosmÉtIcA comÉrcIo dE 
ProdUtos dE bELEZA LtdA.

29.381.953-0 2020/000777
116,16

1.492,92
01/01 A 31/01/2016
01/08 A 31/08/2016

08
bIo cosmÉtIcA comÉrcIo dE 
ProdUtos dE bELEZA LtdA.

29.381.953-0 2020/000778 2.000,00 01/07 A 31/07/2017

09
bIo cosmÉtIcA comÉrcIo dE 
ProdUtos dE bELEZA LtdA.

29.381.953-0 2020/000779
7.331,28
1.100,00

01/02 A 28/02/2017
01/01 A 31/12/2017

10
bIo cosmÉtIcA comÉrcIo dE 
ProdUtos dE bELEZA LtdA.

29.381.953-0 2020/000780 3.300,00 01/10 A 31/10/2018

11
bQZ IndUstrIA E comÉrcIo 

dE bEbIdAs LtdA.
29.472.890-2 2020/000267

44.887,80
50.727,37

01/01 A 31/12/2018
01/01 A 31/12/2019

12
cAPrI AtAcAdIstA dE 

InsUmos IndUstrIAIs.
29.405.656-4 2020/000873 361.071,37 01/01 A 31/12/2019

13 cdH PALmAs LtdA. 29.448.619-4 2020/001266

120.677,47
16.572,22
9.289,27
25.848,45
38.753,62
13.961,64
1.507,81

01/07 A 31/12/2018
01/01 A 31/12/2019
01/01 A 30/06/2020
01/01 A 31/12/2017
01/01 A 31/12/2018
01/01 A 31/12/2019
01/01 A 30/06/2020

14 cdH PALmAs LtdA. 29.448.619-4 2020/001267
3.827,15
14.682,75
1.528,10

01/07 A 31/12/2018
01/01 A 31/12/2019
01/01 A 30/06/2020

15
dIstrIbUIdorA dE ProdUtos 
ALIm. VALE do PArAIbA EIrELI.

29.057.979-1 2017/001480 4.412.131,77 01/06 A 30/04/2016

16 JAcIEL noGUEIrA morEIrA 960.858.191-53 2020/000209 10.745,70 01/06 A 31/12/2019

17
JUnto tELEcom sErVIÇos dE 

tELEcomUnIcAÇÕEs LtdA.
29.484.039-7 2020/000544 1.100,00 28/02/2019

18
JUnto tELEcom sErVIÇos dE 

tELEcomUnIcAÇÕEs LtdA.
29.484.039-7 2020/000545 1.100,00 28/02/2020

19
KonA IndUstrIA E comÉrcIo 

LtdA.
29.443.771-1 2020/000805

9.759,90
1.030,03
1.030,25

01/01 A 31/12/2017
01/01 A 31/12/2018
01/01 A 31/12/2019

20 m. s. mAcEdo - mE. 29.402.795-5 2015/000713 200,00 01/03 A 18/03/2015

21 mAtEUs sUPErmErcAdos s/A. 29.435.236-8 2020/000637
2.366.419,35

74.599,87
97.061,19

01/01 A 31/12/2015
01/01 A 31/12/2016
01/01 A 31/12/2017

22 mAtEUs sUPErmErcAdos s/A. 29.435.236-8 2020/000638 221.500,00 01/01 A 31/12/2015

23 mAtEUs sUPErmErcAdos s/A. 29.435.236-8 2020/000639
495.159,60
18.262,46
14.047,96

01/01 A 31/12/2015
01/01 A 31/12/2016
01/01 A 31/12/2017

Palmas/to, 03 de setembro de 2020.

VILmAr cArLos rodrIGUEs
sUPErVIsor dA AGÊncIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 77/2020
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital a Agência de Atendimento de Palmas - to, 
nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, 
intima o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s), a promover no prazo de 30 
(trinta) dias, contados do quinto dia da publicação deste, o pagamento 
do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) Auto(s) 
de Infração a seguir relacionado(s), nos termos da legislação vigente 
ou apresentar impugnação ou pagar o crédito tributário nesta Agência, 
localizada à Quadra 103 sul, rua so-07, Lote 03, Plano diretor sul, 
Palmas/to, sob pena de revelia.

nº sUJEIto PAssIVo InscrIÇÃo 
EstAdUAL

AUto dE 
InfrAÇÃo

VALor 
orIGInÁrIo

PErÍodo dE 
rEfErÊncIA

01 o & m mULtIVIsÃo comErcIAL EIrELI. 29.413.237-6 2020/000871 2.832,08 01/01 A 31/12/2018

02 o & m mULtIVIsÃo comErcIAL EIrELI. 29.413.237-6 2020/000872 2.548,87 01/01 a 31/12/2018

03 oLIVEIrA E fILHo LtdA. 29.408.943-8 2020/000353

2.200,00
200,00

22.000,00
2.000,00

09/02 A 09/12/2015
09/01/2016

15/02 A 15/12/2015
15/01/2016

04 sHoP comPLEto com. ELEtrÔnIco dE 
Prod. PArA cAsA EIrELI. 29.478.622-8 2020/000548 6.000,00

16.000,00
01/10 A 31/12/2018
01/01 A 31/12/2019

05 sHoP comPLEto com. ELEtrÔnIco dE 
Prod. PArA cAsA EIrELI. 29.478.622-8 2020/000570 518.917,73 01/10 A 31/12/2018

06 sHoP comPLEto com. ELEtrÔnIco dE 
Prod. PArA cAsA EIrELI. 29.478.622-8 2020/000571 949.995,84 01/01 A 31/12/2019

07 sHoP comPLEto com. ELEtrÔnIco dE 
Prod. PArA cAsA EIrELI. 29.478.622-8 2020/000572 467.025,96 01/10 A 31/12/2018

08 sHoP comPLEto com. ELEtrÔnIco dE 
Prod. PArA cAsA EIrELI. 29.478.622-8 2020/000573 854.996,26 01/01 A 31/12/2019

09 sHoP comPLEto com. ELEtrÔnIco dE 
Prod. PArA cAsA EIrELI. 29.478.622-8 2020/000640 342.757,03 01/10 A 31/12/2018

10 sHoP comPLEto com. ELEtrÔnIco dE 
Prod. PArA cAsA EIrELI. 29.478.622-8 2020/001071 747.363,75 01/01 A 31/12/2019

11 sIPAV constrUÇÃo E IncorPorAÇÃo 
EIrELI. 29.432.775-4 2020/000300 7.071,94

1.530,04
01/01 A 31/12/2018
01/01 A 31/12/2019

12 sIPAV constrUÇÃo E IncorPorAÇÃo 
EIrELI. 29.432.775-4 2020/000301 9.557,26 01/01 A 31/12/2018

13 V. c. dE sEnA rEstAUrAntEs - mE. 29.432.247-7 2020/000431 2.000,00 01/01 A 31/12/2018

14 V. V. A. PALmAs dIstrIbUIdorA dE 
cosmÉtIcos LtdA. 29.474.816-4 2020/000846 26.352,67 11/01 A 31/12/2019

15 V. V. A. PALmAs dIstrIbUIdorA dE 
cosmÉtIcos LtdA. 29.474.816-4 2020/000847 3.847,50 11/01 A 31/12/2019

16 VALor AmbIEntAL LtdA. 29.458.934-1 2020/001170
126.529,21
154.847,61
168.735,66

01/01 A 31/12/2017
01/01 A 31/12/2019
01/01 A 31/12/2018

17 VIsUAL cEntEr - comÉrcIo dE mÓVEIs E 
UtILIdAdEs LtdA. 29.409.325-7 2019/002447

140.841,76
28.853,96
27.125,88
2.102,00

01/01 A 31/12/2015
01/01 A 31/12/2016
01/01 A 31/12/2017
01/01 A 31/12/2018

Palmas/to, 03 de setembro de 2020.

VILmAr cArLos rodrIGUEs
sUPErVIsor dA AGÊncIA

EDITAL DE CObRANÇA AMIGÁVEL Nº 78/2020
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital, a Agência de Atendimento em Palmas, nos 
termos do art. 22, inciso IV, combinado com o art. 26, inciso IV, alínea “g”,  
da Lei 1.288/01, intima o(s) contribuinte(s) abaixo identificado(s), 
a promover no prazo de 30 (trinta) dias, contados do quinto dia da 
publicação deste, o pagamento do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) 
por intermédio do(s) Auto(s) de Idnr a seguir relacionado(s), nos termos 
da legislação vigente nesta agência, localizada à Quadra 103 sul, rua 
so-07, Lote 03, Plano diretor sul, Palmas - to, sob pena de imediata 
inscrição do respectivo valor em dívida Ativa.

nº sUJEIto PAssIVo InscrIÇÃo 
EstAdUAL

Idnr/
ProcEsso VALor PErÍodo dE 

rEfErÊncIA

01 fAImEd comÉrcIo dE mEdIcAmEntos EIrELI. 29.066.888-3 2018/002805 2.981,08 11/2019

02 IAccIno E fErnAndEs LtdA. 29.067.357-7 2019/001559 2.412,16 05/2019

Palmas/to, 03 de setembro de 2020.

VILmAr cArLos rodrIGUEs
sUPErVIsor dA AGÊncIA
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA Nº 79/2020
Pessoa Jurídica

Pelo presente edital a Agência de Atendimento em Palmas - to, 
nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 1.288, de 28 de dezembro de 2001, 
IntImA o(s) contribuinte(s) abaixo indicado(s) a promover no prazo de 30 
(trinta) dias, contados do quinto dia da publicação deste, o pagamento 
do(s) crédito(s) tributário(s) constituído(s) por intermédio do(s) Auto(s) 
de Infração a seguir relacionado(s), nos termos da legislação vigente ou 
apresentar impugnação nesta AGÊncIA, localizada à Quadra 103 sul, rua 
so-07, Lote 03, Plano diretor sul, Palmas -to, ante a sentença prolatada 
em 1ª instância, sob pena de inscrição do referido valor em dívida ativa.

nº sUJEIto PAssIVo InscrIÇÃo 
EstAdUAL

AUto dE 
InfrAÇÃo VALor PErÍodo dE 

rEfErÊncIA

01 brAsIL KIrIn IndUstrIA dE bEbIdAs s/A 29.347.581-4 2018/002077 574.560,16
590.588,83

01/01 A 31/12/2016
01/01 A 31/12/2016

02 brAsIL KIrIn IndUstrIA dE bEbIdAs s/A 29.347.581-4 2018/002078 54.977,99
370.395,98

01/01 A 31/12/2017
01/01 A 31/12/2017

03 cIcLo cAIrU comÉrcIo dE PEÇAs PArA 
motocIcLEtAs LtdA. 29.401.506-0 2018/001280 4.210,50 01/01 A 31/12/2017

04 cIcLo cAIrU comÉrcIo dE PEÇAs PArA 
motocIcLEtAs LtdA. 29.401.506-0 2018/001582 29.063,30 01/01 A 31/12/2016

05 cLIcKEVoLUÇÃo constrUtorA 
ImPortAÇÃo E EXPortAÇÃo LtdA. 29.421.720-7 2019/000453 7.605.598,94 01/01 A 31/01/2018

06 ImPErcIA PALmAs AtAcAdIstA LtdA. 29.401.997-9 2018/001997
4.457,63
1.323,63
1.288,83
7.323,66

01/01 A 31/12/2013
01/01 A 31/12/2014
01/01 A 31/12/2015
01/01 A 31/12/2016

07 mAcro trAnsPortEs LtdA. 29.407.060-5 2018/002391 32.000,00 01/03 A 30/04/2014

08 mAnArA frAncE comÉrcIo dE 
VEIcULos, PEÇAs E sErVIÇos LtdA. 29.440.763-4 2017/000483 10.000,00

12.000,00
01/06 A 31/12/2012
01/02 A 31/12/2014

09 rodrIGUEs E fErrEIrA LtdA. 29.384.903-0 2018/000105 2.100.688,78
5.123,96

01/01 A 31/12/2016
01/01 A 31/12/2017

10 rorIZ InstrUmEntos mUsIcAIs LtdA. 29.405.134-1 2017/002538 10.128,58 01/01 A 31/12/2016

11 UtILdroGAs dIstrIbUIdorA dE 
ProdUtos fArmAcEUtIcos LtdA. 29.411.191-3 2017/002447

4.731.424,59
487,07

8.272,56
3.145,90

01/01 A 31/12/2012
01/01 A 31/12/2012
01/01 A 31/12/2012
01/01 A 31/12/2012

Palmas/to, 04 de setembro de 2020.

VILmAr cArLos rodrIGUEs
sUPErVIsor dA AGÊncIA

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HAbITAÇÃO

PORTARIA SEINF Nº 187, DE 28 DE AGOSTO DE 2020.

A sEcrEtÁrIo dA InfrAEstrUtUrA, cIdAdEs E 
HAbItAÇÃo, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º,  
inciso IV, da constituição do Estado do tocantins e consoante ao Ato de 
nº 1.969 - nm, de 13 de agosto de 2019, rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor mAtHEUs rocHA dA costA - 
matrícula: 11708093-1, Assistente II para, sem prejuízo de suas funções, 
conduzir veículos oficiais desta Secretaria.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

GAbInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstrUtUrA, 
cIdAdEs E HAbItAÇÃo, em Palmas/to, aos 28 dias do mês de agosto 
do ano de dois mil e vinte.

JULIAnA PAssArIn
secretária da Infraestrutura, cidades e Habitação

PORTARIA/SEINF Nº 196, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dA InfrAEstrUtUrA, cIdAdEs E 
HAbItAÇÃo no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º,  
inciso IV, da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86, da Lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 1.969 - nm, de 13 de Agosto 
de 2019; rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr a fruição das férias legais da servidora, 
KAssIA dIVInA PInHEIro bArbosA KoELLn, matrícula nº 949623-1, 
superintendente de Licitação de obras e serviços Públicos, referente ao 
período aquisitivo 2017/2018, antes prevista para data oportuna, conforme 
Portaria nº 418, de 04 de dezembro de 2020, 05 (cinco) dias, para fruí-los 
de 09/09/2020 a 13/09/2020.

GAbInEtE dA sEcrEtÁrIA dA InfrAEstrUtUrA, 
cIdAdEs E HAbItAÇÃo em Palmas, aos 09 dias do mês setembro 
de 2020.

JULIAnA PAssArIn
secretária

ORDEM DE REINÍCIO DE SERVIÇOS

A secretária da Infraestrutura, no uso das atribuições que lhe 
são  conferidas  pelo  art. 42, parágrafo 1º, Inciso IV, da constituição  
Estadual, por meio da sUPErIntEndÊncIA dE obrAs PÚbLIcAs, 
com base no parágrafo único, art. 8º, da Lei nº 8.666/93, autoriza a 
empresa constrUtorA PortobELLo LtdA -  EPP, a dar reinício à 
rEformA E AmPLIAÇÃo do coLÉGIo EstAdUAL LAcErdIno dE 
oLIVEIrA cAmPos, no mUnIcÍPIo dE coLInAs do tocAntIns - to,  
LotE 01, no município de coLInAs do tocAntIns - to, de 
conformidade com o contrato 00040/2018, no prazo improrrogável de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento desta, sob pena de 
rescisão unilateral  do contrato supramencionado, nos termos da avença 
contratual e legislação pertinente.

Palmas, 09 de setembro de 2020.

EdmILson mArIo dA sILVA JULIAnA PAssArIn
superintendente de obras 

Públicas
secretária de Estado - 

Interveniente

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária da Educ., Juv. e Esportes - ordenador

ORDEM DE REINÍCIO DE SERVIÇOS

A secretária da Infraestrutura, no uso das  atribuições que lhe 
são  conferidas  pelo  art. 42, parágrafo 1º, Inciso IV, da constituição  
Estadual, por meio da sUPErIntEndÊncIA dE obrAs PÚbLIcAs, com 
base no parágrafo único, art. 8º, da Lei nº 8.666/93, autoriza a empresa 
constrUtorA PortobELLo LtdA -  EPP, a dar reinício à rEformA 
E AmPLIAÇÃo do coLÉGIo EstAdUAL AnAIdEs brIto mIrAndA, 
no mUnIcÍPIo dE GUArAÍ do tocAntIns - to, LotE 02, no município 
de GUArAÍ - to, de conformidade com o contrato 00041/2018, no prazo 
improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento 
desta, sob pena de rescisão unilateral do contrato supramencionado, nos 
termos da avença contratual e legislação pertinente.

Palmas - to, 09 de setembro de 2020.

EdmILson mArIo dA sILVA
superintendente de obras 

Públicas

JULIAnA PAssArIn
secretária de Estado - 

Interveniente

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGUIAr
secretária da Educ., Juv. e Esportes - ordenador

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA - 468/2020/SES/GASEC.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso das 
atribuições conferidas pelo art. 42, inciso I, da constituição do Estado 
do tocantins e,

considerando o disposto no artigo 200, inciso III, da constituição 
federal, bem como o contido no artigo 6º, inciso III, da Lei nº 8080/90, que 
versa sobre a competência do sUs em ordenar a formação de recursos 
humanos para a área da saúde;

considerando a Portaria sEsAU nº 229/2019, publicada no 
Diário Oficial 5.358, de 15 de maio de 2019, que institui os núcleos de 
educação permanente nas unidades da secretaria de Estado da saúde;

considerando a Portaria sEsAU nº 375/2019, que estabelece 
normas e fluxos para celebração de Termo de Cooperação Institucional 
entre a secretaria de Estado da saúde do tocantins (sEs - to) e 
Instituições de Ensino, visando à realização de estágio estudantil 
supervisionado e atividades de aprendizagem em serviço, nas Unidades 
de saúde e setores de Gestão da sEs - to;



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 11 dE sEtEmbro dE 20205683DIÁRIO OFICIAL   No26

considerando a celebração do termo de cooperação  
Nº 04/2019, firmado entre a SES e a Instituição de ensino CENTRO 
EdUcAcIonAL sAntA rItA - cEsrt com objetivo de estabelecer 
condições de cooperação mútua e disponibilizar vagas para os estágios 
estudantis supervisionado e as atividades de aprendizagem em serviço, 
nas Unidades de saúde e setores da secretaria de Estado da saúde;

considerando o Plano de Aprendizagem em serviço, que 
subsidia o termo de cooperação e o regimento do Estágio Estudantil 
supervisionado obrigatório e Aprendizagem em serviço;

considerando que o decreto nº 6.065/2020, que determina 
ação preventiva para o enfrentamento do coVId-19. E comunicado que 
suspendeu as atividades do Estágio Estudantil supervisando obrigatório 
e visitas técnicas a partir de 18/03/2020;

rEsoLVE:

Art. 1º disponibilizar a quantidade de vagas destinadas aos 
alunos do curso de técnico em Enfermagem, para Estágio Estudantil 
supervisionado obrigatório e Aprendizagem em serviço, no Primeiro 
semestre de 2020, nas unidades de saúde, conforme o quadro abaixo:

Unidade de saúde curso Período de Estágio nº de aluno carga horária
Valor da 

contrapartida por 
curso

Hospital regional de 
Augustinóp olis

tÉcnIco Em 
EnfErmAGEm

03/02/2020 a    
24/04/2020 28 40 r$ 99,56

totAL 28 40 r$ 99,56

Art. 2º fica a Instituição de Ensino cEntro EdUcAcIonAL 
sAntA rItA - cEsrt obrigada a cumprir com o valor da contrapartida 
estipulada, conforme artigo 4º, §1º, da Portaria 375/2019.

Art. 3º Permanecem inalteradas as cláusulas do instrumento 
original, que é o termo de cooperação Institucional, e as obrigações 
pendentes dos aditivos anteriores.

Art. 4º tornar sem efeito a Portaria 141/2020/sEs/GAsEc de
18/03/2020, publicada no Diário Oficial do Estado Nº 5.577.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA - 469/2020/SES/GASEC, 04/09/2020.

o sEcrEtÁrIo dE sAÚdE do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições conferidas pelo art. 42, inciso I, da constituição 
do Estado do tocantins e,

considerando o disposto no artigo 200, inciso III, da constituição 
federal, bem como o contido no artigo 6º, inciso III, da Lei nº 8080/90, que 
versa sobre a competência do sUs em ordenar a formação de recursos 
humanos para a área da saúde;

considerando a Portaria sEsAU nº 229/2019, publicada no 
Diário Oficial 5.358, de 15 de maio de 2019, que institui os núcleos de 
educação permanente nas unidades da secretaria de Estado da saúde;

considerando a Portaria sEsAU nº 375/2019, que estabelece 
normas e fluxos para celebração de Termo de Cooperação Institucional 
entre a secretaria de Estado da saúde do tocantins (sEs - to) e 
Instituições de Ensino, visando à realização de estágio estudantil 
supervisionado e atividades de aprendizagem em serviço, nas Unidades 
de saúde e setores de Gestão da sEs - to;

considerando a celebração do termo de cooperação  
Nº 08/2017, firmado entre a SES e a Instituição de ensino CENTRO 
UnIVErsItÁrIo LUtErAno dE PALmAs - cEUP - ULbrA, com 
objetivo de estabelecer condições de cooperação mútua e disponibilizar 
vagas para os estágios estudantis supervisionado e as atividades de 
aprendizagem em serviço, nas Unidades de saúde e setores da secretaria 
de Estado da saúde;

considerando o Plano de Aprendizagem em serviço, que 
subsidia o termo de cooperação e o regimento do Estágio Estudantil 
supervisionado obrigatório e Aprendizagem em serviço;

rEsoLVE:

Art. 1º disponibilizar a quantidade de vagas destinadas aos 
alunos dos cursos de Psicologia, Enfermagem, fisioterapia, para Estágio 
Estudantil supervisionado obrigatório e Aprendizagem em serviço, no 
Primeiro semestre de 2020, nas unidades de saúde, conforme o quadro 
abaixo:

Unidade de 
saúde curso Período/

disciplina
Período de 

estágio carga horária nº de 
alunos

Valor da 
contrapartida

Ho
sP

ItA
L G

Er
AL

 d
E 

PA
Lm

As

PsIcoLoGIA - EstÁGIo 
EsPEcÍfIco nA ÊnfAsE IIb 10º 13/02/2020 a 

15/03/2020 68 2 r$ 60,67

PsIcoLoGIA - EstÁGIo 
EsPEcÍfIco nA ÊnfAsE Ib 9º 04/02/2020 a 

15/03/2020 42,83 6 r$ 114,65

Enfermagem - curricular I, II e III 8º 03/02/2020 a 
15/03/2020 12 28 r$ 277,14

Estágio em fisioterapia Hospitalar II 10º 04/02/2020 a 
16/03/2020 64 10 r$ 458,06

Estágio em fisioterapia Hospitalar I 9º 04/02/2020 a 
16/03/2020 36 5 r$ 118,92

Estágio supervisionado em 
farmácia VI 9º 09/03/2020 a 

16/03/2020 16 15 r$ 171,77

Estágio supervisionado em 
farmácia VI 9º 09/03/2020 a 

16/03/2020 16 4 r$ 45,81

Ho
sP

ItA
L E

 
m

At
Er

nI
dA

dE
 

do
nA

 r
EG

In
A

PsIcoLoGIA - EstÁGIo 
EsPEcÍfIco nA ÊnfAsE Ib 9º 05/02/2020 a 

15/03/2020 68 2 r$ 60,67

Enfermagem - curricular I, II e III 8º 03/02/2020 a 
16/03/2020 12 28 r$ 277,14

Estágio supervisionado em 
farmácia VI 9º 09/03/2020 a 

16/03/2020 16 1 r$ 11,45

Ho
sP

ItA
L 

In
fA

nt
IL 

dE
 

PA
Lm

As

PsIcoLoGIA - EstÁGIo 
EsPEcÍfIco nA ÊnfAsE IIb 10º 04/02/2020 a 

15/03/2020 27,2 5 r$ 60,67

Enfermagem - curricular I, II e III 8º 10/03/2020 a 
16/03/2020 4 28 r$ 92,38

totAL 382,03 134 r$ 1.749,35

Art. 2º fica a Instituição de Ensino cEntro UnIVErsItÁrIo 
LUtErAno dE PALmAs - cEUP obrigada a cumprir com o valor da 
contrapartida estipulada, conforme artigo 4º, §1º, da Portaria 375/2019.

Art. 3º Permanecem inalteradas as cláusulas do instrumento 
original, que é o termo de cooperação Institucional, e as obrigações 
pendentes dos aditivos anteriores.

Art. 4º A disponibilidade de vagas dos cursos citados na tabela 
acima terá vigência até 17/03/2020.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA - 470/2020/SES/GASEC, 04/09/2020.

o sEcrEtÁrIo dE sAÚdE do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições conferidas pelo art. 42, inciso I, da constituição 
do Estado do tocantins e,

considerando o disposto no artigo 200, inciso III, da constituição 
federal, bem como o contido no artigo 6º, inciso III, da Lei nº 8080/90, que 
versa sobre a competência do sUs em ordenar a formação de recursos 
humanos para a área da saúde;

considerando a Portaria sEsAU nº 229/2019, publicada no 
Diário Oficial 5.358, de 15 de maio de 2019, que institui os núcleos de 
educação permanente nas unidades da secretaria de Estado da saúde;

considerando a Portaria sEsAU nº 375/2019, que estabelece 
normas e fluxos para celebração de Termo de Cooperação Institucional 
entre a secretaria de Estado da saúde do tocantins (sEs - to) e 
Instituições de Ensino, visando à realização de estágio estudantil 
supervisionado e atividades de aprendizagem em serviço, nas Unidades 
de saúde e setores de Gestão da sEs - to;

considerando a celebração do termo de cooperação  
Nº 04/2016, firmado entre a SES e a Instituição de ensino fUndAÇÃo 
UnIrG, com objetivo de estabelecer condições de cooperação mútua 
e disponibilizar vagas para os estágios estudantis supervisionado e as 
atividades de aprendizagem em serviço, nas Unidades de saúde e setores 
da secretaria de Estado da saúde;

considerando o Plano de Aprendizagem em serviço, que 
subsidia o termo de cooperação e o regimento do Estágio Estudantil 
supervisionado obrigatório e Aprendizagem em serviço;
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rEVoLVE:

Art. 1º disponibilizar a quantidade de vagas destinadas aos 
alunos dos cursos de medicina, psicologia, farmácia, enfermagem 
e fisioterapia, para Estágio Estudantil Supervisionado Obrigatório e 
Aprendizagem em serviço, no primeiro semestre de 2020, na unidade 
de saúde solicitada, conforme o quadro abaixo:

Unidade de 
saúde curso Período/

disciplina Período de estágio carga 
horária

nº de 
alunos

HosPItAL 
GErAL dE 
PALmAs

Internato Interinstitucional - clínica cirúrgica 9º ao 11º 17/02/2020 a 16/03/2020 295 6

Internato Interinstitucional - Urgência e emergência 9º ao 11º 17/02/2020 a 16/03/2020 261 5

Internato Interinstitucional - clínica médica 9º ao 11º 17/02/2020 a 16/03/2020 167 7

Internato Interinstitucional -Ginecologia e obstetrícia 9º ao 11º 17/02/2020 a 16/03/2020 5 7

HosPItAL E 
mAtErnIdA 

dE 
donArEGInA

Internato Interinstitucional - Pediatria 9º ao 11º 17/02/2020 a 16/03/2020 80 5

Internato Interinstitucional -Ginecologia e obstetrícia 9º ao 11º 17/02/2020 a 16/03/2020 200 7

HosPItAL 
InfAntIL dE 

PALmAs
Internato Interinstitucional - Pediatria 9º ao 11º 17/02/2020 a 16/03/2020 91 5

HosPItAL dE 
rEfErÊncIA 
dE GUrUPI

Psicologia - EstÁGIo ÊnfAsE A 8º 12/02/2020 a 16/03/2020 30 5

medicina - clinica médica I, clinica medica II, clínica 
cirúrgica I, II e III, Urgência e Emergência, saúde mental, 

Ginecologia e obstetricia I e II, Pediatria I e II

10º, 11º 
e12º 21/01/2020 a 16/03/2020 320 57

Farmácia - Estágio Supervisionado Profissionalizante I 7º 27/01/2020 a 16/03/2020 16 30

medicina - saúde da mulher IV 8º 15/02/2020 a 16/03/2020 6 42

medicina - saúde da criança IV 7º 15/02/2020 a 16/03/2020 5 42

Enfermagem - sAÚdE do AdULto 6º 11/02/2019 a 16/03/2020 20 44

EnfErmAGEm Em cLÍnIcA cIrÚrGIcA - EstÁGIo 8º 03/02/2020 a 16/03/2020 20 33

EnfErmAGEm Em UtI 8º 13/02/2020 a 16/03/2020 20 33

EnfErmAGEm Em UrGÊncIA E EmErGÊncIA - 
EstÁGIo 8º 30/01/2020 a 16/03/2020 20 33

EnfErmAGEm AssIstEncIAL -EstÁGIo 10º 30/01/2020 a 16/03/2020 30 25

medicina - semiologia II 4º 10/02/2019 a 16/03/2020 4 67

fisioterapia - Estágio supervisionado II 10º 05/02/2020 a 16/03/2020 20 15

fisioterapia - Prática clínica I 4º 07/02/2020 a 16/03/2020 17 16

EnfErmAGEm Em GInEcoLoGIA E obstEtrÍcIA 5º 12/02/2020 a 16/03/2020 12 40

EnfErmAGEm Em nEonAtoLoGIA PEdIAtrIA E 
HEbIAtrIA 5º 18/02/2020 a 16/03/2020 16 40

EnfErmAGEm Em GInEcoLoGIA E obstEtrÍcIA 7º 20/02/2020 a 16/03/2020 20 32

EnfErmAGEm Em nEonAtoLoGIA 7º 02/03/2020 a 16/03/2020 20 32

EnfErmAGEm Em PEdIAtrIA E HEbIAtrIA 7º 03/03/2020 a 16/03/2020 10 32

medicina - Pediatria 11º 24/06/2020 a 31/08/2020 356 7

medicina - Ginecologia e obstetrícia 11º 24/06/2020 a 31/08/2020 356 8

totAL 2.417 675

Art. 2º fica a Instituição de Ensino fUndAÇÃo UnIrG obrigada 
a cumprir com a contrapartida estipulada, conforme artigo 5º, §2º, da 
Portaria 375/2019.

Art. 3º Permanecem inalteradas as cláusulas do instrumento 
original, que é o termo de cooperação Institucional, e as obrigações 
pendentes dos aditivos anteriores.

Art. 4º A disponibilidade de vagas dos cursos supracitados terá 
vigência até o dia 31/08/2020

Art. 5º os casos omissos serão dirimidos pela sEs-to.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA - 472/2020/SES/GASEC, 04/09/2020.

o sEcrEtÁrIo dE sAÚdE do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições conferidas pelo art. 42, inciso I, da constituição 
do Estado do tocantins e,

considerando o disposto no artigo 200, inciso III, da constituição 
federal, bem como o contido no artigo 6º, inciso III, da Lei nº 8080/90, que 
versa sobre a competência do sUs em ordenar a formação de recursos 
humanos para a área da saúde;

considerando a Portaria sEsAU nº 229/2019, publicada no 
Diário Oficial 5.358, de 15 de maio de 2019, que institui os núcleos de 
educação permanente nas unidades da secretaria de Estado da saúde;

considerando a Portaria sEsAU nº 375/2019, que estabelece 
normas e fluxos para celebração de Termo de Cooperação Institucional 
entre a secretaria de Estado da saúde do tocantins (sEs - to) e 
Instituições de Ensino, visando à realização de estágio estudantil 
supervisionado e atividades de aprendizagem em serviço, nas Unidades 
de saúde e setores de Gestão da sEs - to;

considerando a celebração do termo de cooperação  
Nº 07/2016, firmado entre a SES e a Instituição de ensino SERVIÇO DE 
APrEndIZAGEm comErcIAL - sEnAc com objetivo de estabelecer 
condições de cooperação mútua e disponibilizar vagas para os estágios 
estudantis supervisionado e as atividades de aprendizagem em serviço, 
nas Unidades de saúde e setores da secretaria de Estado da saúde;

considerando o Plano de Aprendizagem em serviço, que 
subsidia o termo de cooperação e o regimento do Estágio Estudantil 
supervisionado obrigatório e Aprendizagem em serviço;

rEVoLVE:

Art. 1º disponibilizar a quantidade de vagas destinadas aos 
alunos dos cursos de técnico em Enfermagem, Especialização técnica 
de nível médio em Instrumentação cirúrgica, para Estágio Estudantil 
supervisionado obrigatório e Aprendizagem em serviço, no primeiro 
semestre de 2020, nas unidades de saúde, conforme o quadro abaixo:

Unidadede 
saúde curso Período/

disciplina
Período de 

estágio
carga 
horária

nº de 
alunos

Valor da 
contrapartida

HGP

Especialização técnica de nível médio Em 
Instrumentação cirúrgica - 03/02/2020 a    

17/03/2020 100 6 r$ 93,33

técnico em Enfermagem-Estágio 
supervisionado - assistência à gestante, rn e - 03/02/2020 a    

13/03/2020 100 12 r$ 233,33

HrGUr técnico em Enfermagem - 02/03/2020 a    
17/03/2020 40 20 r$ 155,56

HrA técnico em Enfermagem - 22/01/2020 a    
17/03/2020 148 22 r$ 633,11

totAL 388 60 1.115,33

Art. 2º fica a Instituição de Ensino sErVIÇo dE APrEndIZAGEm 
comErcIAL - sEnAc obrigada a cumprir com o valor da contrapartida 
estipulada.

Art. 3º Permanecem inalteradas as cláusulas do instrumento 
original, que é o termo de cooperação Institucional, e as obrigações 
pendentes dos aditivos anteriores.

Art. 4º A disponibilidade de vagas dos cursos terá vigência até 
18/03/2020

Art. 5º os casos omissos serão dirimidos pela sEs-to.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PORTARIA Nº 568/2020/SES/SGPES/DGP/GGP, 
DE 31 DE AGOSTO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I, II e IV, 
da constituição Estadual, resolve:

Art. 1º rEGULArIZAr A LotAÇÃo dos servidores abaixo 
relacionados:

ItEm nomE mAtrÍcULA/
cPf cArGo LotAÇÃo A PArtIr dE

01 AnA PAULA nUnEs 
mArtIns soArEs

200934/6
127.938.318-67 Auditor em saúde Gerência de Avaliação e 

sistemas 15.08.2020

02
cELcYLEY 

cLEYsHUALLEs 
costA

898410/2
800.504.921-87

técnico em Laboratório/
função comissionada de 

Administração-fcA-1
Gerência de controle 15.08.2020

03 cLAUdEtE bAndEIrA 
nUnEs dE morAEs

813579/2
696.763.996-04 cirurgião dentista Gerência de Avaliação e 

sistemas 15.08.2020

04 dEnILton rosA dos 
sAntos

804074/1
671.258.323-34

Assistente de serviços 
de saúde/função 
comissionada de 

Administração-fcA-2

Gerência de Avaliação e 
sistemas 15.08.2020

05 dEnIsE APArEcIdA 
ALVArEs fErrEIrA

957310/4
845.906.611-87 Gestor Público Gerência de Avaliação e 

sistemas 15.08.2020

06
JAcQUELInE 

mILHomEm dE 
morAIs

711114/2
591.431.421-68

Executivo em saúde/
função comissionada de 

Administração-fcA-2
Gerência de controle 15.08.2020

07 JULIAnA GomEs 
ALVEs

11168609/4
607.882.573-90

Assessor comissionado 
V- cA-5 Gerência de controle 15.08.2020

08
LUcI GoncALVEs 

cAmPos dE 
cArVALHo

451542/1
360.080.281-04

Assistente de serviços 
de saúde

Gerência de Avaliação e 
sistemas 15.08.2020

09 LUcILEnE mArIA 
PErEIrA dE oLIVEIrA

779171/1
642.362.851-34

Assistente Administrativo/
função comissionada de 

Administração-fcA-1

Gerência de Avaliação e 
sistemas 15.08.2020

10 sHIrLEY PErEIrA 
sILVA LoPEs

854818/6
766.266.871-15

Assessor comissionado 
I - cA-1 Gerência de controle 15.08.2020

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde
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EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO

ProcEsso nº: 2020.30550.005102
tErmo dE comPromIsso nº 10/2020
PArtIcIPEs: secretaria de Estado da saúde, por intermédio da 
Hemorrede do Estado do tocantins e a secretaria da Administração do 
Estado do tocantins.
cnPJ: 26.894.022/0001-36
obJEto: o termo de compromisso tem por objeto a mútua cooperação 
entre os partícipes na prestação de serviços especializados no 
fornecimento de hemocomponentes e seus derivados liberados pelo 
HEmoto, por meia da Agência transfusional, na forma determinada 
pela Lei nº 10.205/2001, as rdc nº 151/2001 e 034/2014, da Agência 
nacional de Vigilância sanitária (AnVIsA) e o Anexo IV, da Portaria 
consolidação/ms nº 05/2017, disponibilizando um estoque regulador de 
hemocomponentes para atender urgência e emergência quando assim 
caracterizadas e ainda suporte hemoterápico.
dAtA dA AssInAtUrA: 09/09/2020.
VIGÊncIA: 09/09/2025.
sIGnAtÁrIos: LUIZ EdGAr LEÃo toLInI - secretário de Estado da 
saúde
brUno bArrEto cEsArIno - secretário da Administração do Estado 
do tocantins

CORREGEDORIA DA SAÚDE

PORTARIA - 122/2020/SES/GASEC/CORSAUD - GAbCOR, 
DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

A corrEGEdorA dA sAÚdE¸ no uso de suas atribuições 
legais, que lhe conferem o Ato nº 280 - nm, publicado no d.o.E nº 5.298, 
de 12 de fevereiro de 2019, e a Portaria nº 206/2020/sEs/GAsEc, de 13 
de abril de 2020, publicada no d.o.E nº 5.583, de 16 de abril de 2020, 
combinado com o art. 158, §9º, da Lei nº 1.818/2007, e;

considerando a Portaria nº 88/2020/GAbcor, de 11 de 
agosto de 2020, que reconduziu o Processo Administrativo disciplinar, 
nº 2020/30550/002186;

considerando as razões apresentadas pelo Presidente da 
segunda comissão Permanente de Procedimentos disciplinares e 
sindicância - comPE II, por meio do memorando de nº 101/2020/
comPE II,

rEsoLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido na 
Portaria de nº 88/2020/GAbcor, de 11 de agosto de 2020, publicado 
no d.o.E nº 5.663, de 12 de agosto de 2020, para que a comissão 
Processante possa dar continuidade aos trabalhos de apuração dos fatos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do dia 11 de setembro de 2020.

mAYArA ALVEs mAcIEL LImA mAGALHÃEs
corregedora da saúde

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚbLICA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ProcEsso: 2017/31000/02693
EsPÉcIE: 1º termo Aditivo ao Acordo de cooperação técnica
cooPErAntE: secretaria da segurança Pública
cooPErAdo: Prefeitura municipal de Aragominas-to.
obJEto: o objeto desse Primeiro termo Aditivo é a prorrogação da 
vigência do Acordo de cooperação por mais 60 (sessenta) meses, 
iniciando-se a partir da data da assinatura deste termo, podendo ser 
prorrogado por outros períodos, por acordo entre as partes.
dAtA dA AssInAtUrA: 01/09/2020
sIGnAtÁrIos: cristiano barbosa sampaio - secretário
Eliete Alves de melo - Prefeita municipal de Aragominas-to.

AGETO

PORTARIA AGETO Nº 206, DE 12 DE AGOSTO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA InfrAEstrUtUrA, 
cIdAdEs E HAbItAÇÃo, respondendo pela AGÊncIA tocAntInEnsE 
dE trAnsPortEs E obrAs - AGEto, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins 
e consoante aos Atos nº 1.969 - nm e nº 1.970 - dsG, de 13 de agosto 
de 2019, rEsoLVE:

Art. 1º Designar os fiscais conforme tabela em anexo para 
controlar, acompanhar e fiscalizar os objetos dos convênios, instrumentos 
de repasse regulamentado pelo decreto nº 5.815, de 9 de maio de 2018, 
firmados entre o ESTADO DO TOCANTINS, por intermédio da AGÊNCIA 
tocAntInEnsE dE trAnsPortE E obrAs - AGEto, e os municípios 
relacionados.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - ler atentamente o termo de convênio, plano de trabalho, 
cronograma de execução, especialmente quanto à especificação do 
objeto;

II - ter conhecimento das normas disciplinadoras de convênios 
para fiscalizar sua correta aplicação;

III - verificar o cumprimento das condições acordadas no termo 
de convênio e plano de trabalho, técnicas e administrativas, em todos 
os aspectos;

IV - orientar o convenente sobre a correta execução do convênio, 
bem como, levar aos mesmos o conhecimento das situações de risco, 
recomendando medidas e estabelecendo prazos para a solução;

V - anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do convênio, informando à concedente, aquelas que dependam de 
providências, com vistas à regularização das faltas e defeitos observados;

VI - representar à concedente, contra irregularidades, ainda que 
não diretamente relacionadas à execução do convênio, mas acerca de 
circunstâncias de que tenha conhecimento em razão do ofício;

VII - buscar, em caso de dúvida, auxílio junto às áreas técnicas 
competentes sobre assuntos alheios ao seu conhecimento.

Titular Suplente
SUIANNY MACHADO DE CARVALHO VILELA MURILO SIQUEIRA MARTINS

Matricula Funcional Nº 1167264-1 Matricula Funcional N° 1167514-4
CREA nº 315711/D-TO CREA n° 309809/D-TO

Convênio Objeto
Fiscal

001/2020
serviços de execução de Lama asfáltica 

para recuperação da malha viária no 
município de Miranorte - TO

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JULIAnA PAssArIn
Presidente - respondendo

EXTRATO DE APOSTILAMENTO-REAJUSTAMENTO

termo de Apostilamento do contrato nº 009/2019.
contratante: AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E obrAs 
- AGEto.
contratada: consÓrcIo crEmA PArAÍso.
objeto: constitui objeto do presente termo de Apostilamento, o 
reajustamento de preços da 10ª A 16ª medição do contrato nº 09/2019, 
referente à execução das obras reabilitação e manutenção de rodovias 
Estaduais com base no desempenho crema II, Lote 08 (r1 e r7) 
-integrante do PdrIs.
Processo nº 00338/38960/2019.
Valor: r$ 772.017,74 (setecentos e setenta e dois mil, dezessete reais e 
setenta e quatro centavos).
funcional programática: 38960.26.782.1152.3059, Elemento de despesa 
nº 4.4.90.51, fonte 42200008185.
data da Assinatura: 03 de setembro de 2020.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante.
José clair tostes sanábio - representante da contratada.
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

Processo nº 2017/38960/0896
contrato nº 09/2020.
contratante: AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E obrAs 
- AGEto.
contratada: VIAtEc EnGEnHArIA LtdA - mE
objeto: recomposição de preços do contrato em epígrafe, referente 
à Elaboração de Projeto básico e Executivo de Engenharia para 
terraplanagem e Pavimentação Asfáltica da Ligação e to 030, trecho 
Entroncamento to-247/to-030 até a Ponte do rio sono, com extensão 
de 25Km, Lote 01
Valor: o acréscimo será de r$ 53.677,20 (cinquenta e três mil, seiscentos 
e setenta e sete reais e vinte centavos), elevando o montante para  
r$ 652.482,16 (seiscentos e cinquenta e dois mil quatrocentos e oitenta 
e dois reais e dezesseis centavos).
data da assinatura: 04 de setembro de 2020.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante
fabio Vinicius de souza santos - representante da contratada.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

Processo nº 2017/38960/0896
contrato nº 10/2020.
contratante: AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E obrAs 
- AGEto.
contratada: VIAtEc EnGEnHArIA LtdA - mE
objeto: recomposição de preços do contrato em epígrafe, referente 
à Elaboração de Projeto básico e Executivo de Engenharia para 
terraplanagem e Pavimentação Asfáltica da Ligação e to 030, trecho 
Ponte sobre o rio sono/são félix do tocantins, com extensão de 50Km, 
Lote 02
Valor: o acréscimo será de r$ 88.211,28 (oitenta e oito mil, duzentos 
e onze reais e vinte e oito centavos), elevando o montante para  
r$ 1.072.266,90 (um milhão setenta e dois mil, duzentos e sessenta e 
seis reais e noventa centavos).
data da assinatura: 04 de setembro de 2020. 
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante
fabio Vinicius de souza santos - representante da contratada.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

Processo nº 2017/38960/0896
contrato nº 11/2020.
contratante: AGÊncIA tocAntInEnsE dE trAnsPortEs E obrAs 
- AGEto.
contratada: VIAtEc EnGEnHArIA LtdA - mE
objeto: recomposição de preços do contrato em epígrafe, referente 
à Elaboração de Projeto básico e Executivo de engenharia para 
terraplanagem e pavimentação asfáltica da ligação e to-030, trecho: são 
félix do tocantins ao Povoado Prata, com extensão de 20Km, Lote 03.
Valor: o acréscimo será de r$ 41.284,02 (quarenta e um mil, duzentos 
e oitenta e quatro reais e dois centavos), elevando o montante para  
r$ 501.834,77 (quinhentos e um mil, oitocentos e trinta e quatro reais e 
setenta e sete centavos).
data da assinatura: 04 de setembro de 2020.
signatários: Juliana Passarin - representante da contratante
fabio Vinicius de souza santos - representante da contratada.

ATS

PORTARIA Nº 626/2020/GAbPRES/ATS, 
DE 03 DE SETEMbRO DE 2020.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA tocAntInEnsE dE 
sAnEAmEnto - Ats, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso II, da constituição do Estado do tocantins, tendo em vista que 
lhe compete à prática de atos de gestão administrativa, em conformidade 
com o art. 58, §III, c/c art. 67 da Lei 8.666/93 e a Instrução normativa 
tcE-to nº. 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1° designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem os encargos de Gestor do contrato, fiscal 
técnico e fiscal substituto do contrato elencado a seguir:

GEstor do 
contrAto mAt. 

fIscAL 
tÉcnIco do 
contrAto 

mAt.

fIscAL 
sUbstItUto do 
contrAto mAt.

nÚmEro do 
contrAto EmPrEsA obJEto do contrAto

mArcos AntÔnIo 
dA sILVA JÚnIor

mat. 1035657

AmILton 
JIAcomIn

mat. 11180404

JosÉ cLÍnIo 
JUrAdo VALÊncIA

mat. 823068
012/2020

nEGÓcIos 
ON LINE 

comÉrcIo 
E sErVIÇos 

LtdA

Aquis ição de equipamentos 
e let romecânicos que inc lu i : 
bombas submersas, bombas 
de eixo horizontal, quadros de 
comando e cabos submersos, 
para manutenção corretiva das 
un idades operac iona is  dos 
sistemas atendidos pela Agência 
tocantinense de saneamento- Ats.

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

I - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
prestação de serviços será cumprida integral ou parcelada;

III - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a contratada;

VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VII - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

VIII - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na execução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
terceiros;

IX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
modificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal técnico do contrato:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato das 
cláusulas avençadas;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas.

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes e imediatamente comunicar através de relatório 
ao setor responsável para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para o setor responsável para 
as devidas providências;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
Interno e Externo;

VII - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;
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IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69,  
da Lei federal 8.666/93.

XI - acompanhar junto à unidade de programação orçamentária 
e financeira, até 15 de dezembro de cada ano (ou data designada 
no competente decreto de encerramento de exercício financeiro), as 
obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção 
de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta 
de restos a pagar;

Art. 4º revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GAbInEtE dA PrEsIdÊncIA dA AGÊncIA tocAntInEnsE 
dE sAnEAmEnto, em Palmas, 03 de setembro de 2020.

AntonIo dAVI GoVEIA JÚnIor
Presidente

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso nº: 2019/38970/00026
contrAto nº: 011/2020
contrAtAntE: Agência tocantinense de saneamento - Ats
contrAtAdo: All norte materiais de construção Eireli
obJEto do contrAto: Aquisição de equipamentos eletromecânicos 
(bombas submersas, bombas de eixo horizontal, quadros de comando e 
cabos submersos para manutenção corretiva das unidades operacionais 
dos sistemas de captação, tratamento e distribuição de água).
VALor do contrAto: r$ 73.325,94 (setenta e três mil, trezentos e 
vinte e cinco reais e noventa e quatro centavos).
VIGÊncIA do contrAto: o contrato terá a sua vigência adstrita à dos 
respectivos créditos orçamentários, a partir da data de sua assinatura 
ou até a utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
dAtA dA AssInAtUrA: 19/08/2020
sIGnAtÁrIos: Antonio davi Goveia Júnior - representante Legal 
da contratante, ricardo mesquita Inácio - representante Legal da 
contratada.

ATI

PORTARIA ATI Nº 54/2020/GAbPRES/ATI, DE 04/09/2020.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE tEcnoLoGIA dA 
InformAÇÃo, no uso de suas atribuições e consoante o disposto no 
art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual, com fulcro no art. 17, do 
decreto nº 5.890, de 18 de dezembro de 2018,

rEsoLVE

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final da Avaliação Periódica 
de desempenho - APEd do servidor público civil do Estado do tocantins, 
lotado nesta Pasta, na conformidade do anexo único desta.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente da Agência de tecnologia da Informação, 
em Palmas-to, aos 04/09/2020.

tHIAGo PInHEIro mAcIEL
Presidente da Agência de tecnologia da Informação

AnEXo ÚnIco À Portaria AtI nº 54/2020/GAbPrEs/AtI, 
dE 04/09/2020.

ordem cPf nº funcional servidor(a) nota Ano base

1 840.912.231-68 952427-1 Athila Augusto oliveira E silva 98,80 2014

2 840.912.231-68 952427-1 Athila Augusto oliveira E silva 99,20 2015

3 840.912.231-68 952427-1 Athila Augusto oliveira E silva 99,00 2016

PORTARIA ATI Nº 55/2020/GAbPRES/ATI, DE 10/09/2020.

o PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE tEcnoLoGIA dA 
InformAÇÃo, no uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42,  
§1º, incisos I e IV, da constituição Estadual, c/c o art. 10, parágrafo único 
da Lei 3.421, de 8 de março de 2019, e art. 37, §1º e §2º da Lei  1.818, 
de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr o servidor cláudio resplandes torres, 
matrícula funcional nº 785316-2, Analista em tecnologia da Informação, 
para responder pela Gerente de sistemas corporativos, durante os 
impedimentos ou afastamentos de seu titular Edir Pereira dos santos, 
matrícula funcional nº 11221780-1, no período de gozo suas férias 
regulares entre os dias 20/10/2020 a 03/11/2020 (15) dias.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente da Agência de tecnologia da Informação, 
em Palmas, aos 10/09/2020.

tHIAGo PInHEIro mAcIEL
Presidente da Agência de tecnologia da Informação

DETRAN

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000795/2020

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281, da Lei 9.503/97 - ctb, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de Infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/Uf; cPf/cnPJ; Órgão Autuador; 
nº Auto de Infração; data do cometimento; Hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico: multas@detran.
to.gov.br.

PLAcA/Uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
Infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

QWb9944/to 20172427304 dEtrAn to00785768 26/08/2020 21:30 7366-1

AWc1E31/Pr 36075449000166 AGEto rE00345651 27/08/2020 08:30 7242-2

QKH9789/to 05156633102 dEtrAn to01520115 27/08/2020 00:05 6599-2

QKH9789/to 05156633102 dEtrAn to01520116 27/08/2020 00:05 5010-0

mWP1759/to 60714050172 dmtPn Pn00011288 28/08/2020 08:38 6050-1

QKJ4104/to 24538558087 dEtrAn to02129656 27/08/2020 17:02 5185-1

mXG4496/to 06159047183 dEtrAn to02129972 27/08/2020 16:45 5185-1

fHG6729/sP 02974733000748 dEtrAn to02129971 27/08/2020 16:42 7633-1

onW0640/Go 99173670120 dEtrAn to02129974 27/08/2020 16:58 7633-2

QKc0530/to 01019303131 dEtrAn to02127827 27/08/2020 10:06 5185-1

QKI1833/to 57753202120 dEtrAn to02129973 27/08/2020 16:54 7366-2

oLH0151/to 23563206104 dEtrAn to02129655 27/08/2020 17:01 5185-1

QUo6436/mG 16670085000155 dEtrAn to02129654 27/08/2020 19:29 7366-2

oYb1330/to 65009690063 dEtrAn to02129970 27/08/2020 16:39 5185-1

QKE4450/to 05795625140 dEtrAn to00217640 28/08/2020 15:25 6653-2

QKE4450/to 05795625140 dEtrAn to00217639 28/08/2020 15:25 6637-2

QKE4450/to 05795625140 dEtrAn to00217638 28/08/2020 15:25 7340-0

QKE4450/to 05795625140 dEtrAn to00217637 28/08/2020 15:25 5215-2

QKE4450/to 05795625140 dEtrAn to00217636 28/08/2020 15:25 6050-1

QKE4450/to 05795625140 dEtrAn to02130180 28/08/2020 15:25 5835-0

QKE4450/to 05795625140 dEtrAn to00217635 28/08/2020 15:25 6602-0

QWc4048/to 72081147149 dEtrAn to02129866 28/08/2020 14:42 7633-2

mXG2578/to 04712831189 dEtrAn to02130151 28/08/2020 12:22 7633-1

oLm1749/to 89219317168 dEtrAn to00200245 28/08/2020 16:50 7633-2

oYA1382/to 90725212187 dEtrAn to00200247 28/08/2020 16:50 7633-2

QKK3112/to 02288487178 dEtrAn to00200248 28/08/2020 16:55 7633-2

oYc2132/to 07678178000135 dEtrAn to00200242 28/08/2020 11:55 7633-2

nmW3161/mA 89632290178 dEtrAn to02129634 28/08/2020 10:20 7633-2

KbP6865/to 87956462304 dEtrAn to02129637 28/08/2020 11:20 7633-1

bdr9J35/Pr 89982177000497 AGEto rE00349027 27/08/2020 08:00 6840-2

IsY4674/rs 03544039000168 AGEto rE00349046 27/08/2020 08:30 6823-1

oLL2107/mA 20998326000167 AGEto rE00349126 27/08/2020 11:35 6904-0

oLL2107/mA 20998326000167 AGEto rE00349047 27/08/2020 11:30 6831-1

ndE8160/ro 10288920000100 AGEto rE00346066 28/08/2020 08:00 5525-0
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Efo5c54/sP 25286259000171 AGEto rE00346067 28/08/2020 15:08 6823-1

mQE5404/Es 10849991706 AGEto rE00355268 26/08/2020 23:23 6823-1

PLn9H14/bA 13065492000145 AGEto rE00345224 27/08/2020 16:26 6823-1

oZs9H00/bA 10398739000157 AGEto rE00345223 27/08/2020 14:52 6823-1

rcr2H18/bA 08359180000104 AGEto rE00345221 26/08/2020 21:35 6971-0

QQJ0228/df 35855703304 dEtrAn to02130164 28/08/2020 16:55 7633-1

QKc5364/to 03678830153 dEtrAn to02130174 28/08/2020 10:49 7633-2

PtJ5049/mA 12077872000137 dEtrAn to02130178 28/08/2020 15:22 7633-1

JEb9700/to 97447293334 dEtrAn to02130179 28/08/2020 15:23 7633-2

nmW3161/mA 89632290178 dEtrAn to02129636 28/08/2020 10:20 6599-2

mWH2507/to 01773209230 dEtrAn to02129638 28/08/2020 14:25 6599-2

nmW3161/mA 89632290178 dEtrAn to02129635 28/08/2020 10:20 5010-0

mWH2507/to 01773209230 dEtrAn to02129639 28/08/2020 14:25 5010-0

oLK8063/to 25221990210 dEtrAn to02130176 28/08/2020 14:08 5185-1

QnW7362/to 66335418134 dEtrAn to02130177 28/08/2020 14:13 5185-1

mXf2127/to 95696326153 dEtrAn to02130181 28/08/2020 16:01 5185-1

mXG0618/to 04640852177 dEtrAn to02130182 28/08/2020 16:27 5185-1

mWP5157/to 01561697117 dEtrAn to02129864 28/08/2020 14:40 6050-1

ooY0003/mG 17835997000100 AGEto rE00340777 28/08/2020 09:30 6068-2

mWZ4820/to 31152120204 dEtrAn to00307587 28/08/2020 08:18 6785-1

GXA8482/to 44636296168 AGEto rE00357424 27/08/2020 21:22 6831-1

QWb5253/to 07284226110 AGEto rE00357981 14/08/2020 12:39 7340-0

nKX1899/to 33564396268 AGEto rE00357982 14/08/2020 13:22 5185-1

QKK2007/to 70354727117 AGEto rE00357983 14/08/2020 13:30 7340-0

mWW8233/to 19710569104 AGEto rE00357984 14/08/2020 14:25 5185-1

mXb1369/to 57541710130 AGEto rE00357985 14/08/2020 17:16 7340-0

nAI6255/to 00479294135 AGEto rE00357986 14/08/2020 17:18 5185-1

bQQ0547/to 16965051191 AGEto rE00357987 14/08/2020 17:13 6564-0

QWA3735/to 05221526190 AGEto rE00357989 14/08/2020 17:13 6564-0

mWK7429/to 87798972153 AGEto rE00356269 14/08/2020 09:32 5010-0

mWK7429/to 87798972153 AGEto rE00356270 14/08/2020 09:52 5118-0

mWG4130/to 27991091104 AGEto rE00356272 14/08/2020 08:40 6580-0

mWG4130/to 27991091104 AGEto rE00356273 14/08/2020 08:40 5185-1

mWX7670/to 00730631184 AGEto rE00356275 14/08/2020 08:51 7340-0

mWE1372/to 02378956177 AGEto rE00356274 14/08/2020 08:42 5207-0

omn8986/Go 03616600146 AGEto rE00356276 14/08/2020 08:52 7340-0

QKf9996/to 12775985000106 AGEto rE00356277 14/08/2020 09:15 6769-0

GrA4511/to 16508572172 AGEto rE00356278 14/08/2020 09:16 5185-1

JUA2371/to 00709657145 AGEto rE00356279 14/08/2020 08:45 5185-1

mVP0200/to 35442760110 AGEto rE00356271 14/08/2020 08:00 5185-1

AoZ5019/to 12971030334 AGEto rE00356282 14/08/2020 17:07 5185-1

oLL0c46/to 29173833134 AGEto rE00356770 14/08/2020 13:14 5185-2

QKb6462/to 02289402141 AGEto rE00357741 15/08/2020 19:20 6858-0

QdA8737/PA 59657839149 AGEto rE00357750 15/08/2020 15:56 6564-0

oVU3271/df 00533664179 AGEto rE00357999 15/08/2020 15:39 7242-2

JHt5767/to 00888491123 AGEto rE00357997 15/08/2020 15:20 7242-2

JIo4849/to 82957568187 AGEto rE00357996 15/08/2020 15:19 7242-2

mXf5718/to 01854900340 AGEto rE00357995 15/08/2020 15:22 7340-0

mXf5718/to 01854900340 AGEto rE00357994 15/08/2020 15:22 7242-2

csI6771/to 28557897880 AGEto rE00357993 15/08/2020 15:18 7242-2

mVt4124/to 73982873304 AGEto rE00357992 15/08/2020 15:17 7242-2

JKJ9582/df 18271707191 AGEto rE00357991 15/08/2020 15:16 7242-2

JKJ9582/df 18271707191 AGEto rE00357990 15/08/2020 15:16 5185-1

oGL1I96/to 01901227146 AGEto rE00357734 16/08/2020 08:40 5010-0

mWo9245/to 07752724000130 AGEto rE00357423 27/08/2020 20:01 6831-1

mWV3206/to 03004820196 dEtrAn to00142575 28/08/2020 09:23 5738-0

oLH4261/to 14946039000100 AGEto rE00357414 27/08/2020 16:44 6831-1

oGI8299/Go 01657287000190 AGEto rE00357413 27/08/2020 16:11 6831-1

PQL4213/to 98493108120 dEtrAn to00425753 28/08/2020 14:07 5819-4

JPX8946/sP 10936100000188 AGEto rE00357409 27/08/2020 09:40 6831-1

Qtr9500/Go 28597019000186 AGEto rE00357458 27/08/2020 19:20 5746-3

ILs2188/to 45377006100 dEtrAn to00425754 28/08/2020 14:30 5452-5

GKo0395/sP 29522099104 AGEto rE00357408 27/08/2020 08:30 6580-0

KGU9864/sE 93640617568 AGEto rE00355291 27/08/2020 07:00 6823-1

QJX4476/sc 07223409000116 AGEto rE00355285 27/08/2020 04:20 6823-1

QJX4476/sc 07223409000116 AGEto rE00355286 27/08/2020 04:20 5746-3

QJY6699/sc 07079128000131 AGEto rE00355287 27/08/2020 04:20 6823-1

QJY6699/sc 07079128000131 AGEto rE00355288 27/08/2020 04:20 5746-3

QJU7980/sc 04915343000137 AGEto rE00355289 27/08/2020 04:20 6823-1

QJU7980/sc 04915343000137 AGEto rE00355290 27/08/2020 04:20 5746-3

mKo3066/sc 10523675000179 AGEto rE00355294 27/08/2020 13:00 6823-1

AZE9160/Pr 43998509000854 AGEto rE00357410 27/08/2020 10:11 6068-2

mQX6482/Go 12296368000128 AGEto rE00357411 27/08/2020 14:15 6823-1

oJn8974/mA 11590296000164 AGEto rE00360027 27/08/2020 16:00 5746-1

oLL9052/to 60513560106 AGEto rE00356742 11/08/2020 18:10 7048-1

oLL9052/to 60513560106 AGEto rE00356741 11/08/2020 18:10 7030-1

PWn4040/mG 05042851000110 AGEto rE00356740 11/08/2020 14:50 5185-1

QKd9f39/to 77840259120 AGEto rE00356738 11/08/2020 14:37 7030-1

mVQ9446/mA 94875804172 AGEto rE00357952 11/08/2020 13:10 5274-2

mXA3344/to 83706690349 AGEto rE00357733 11/08/2020 09:23 5010-0

QKJ5164/to 47983175191 AGEto rE00356769 11/08/2020 15:20 5967-0

PIE0b06/to 20971334000110 AGEto rE00356768 11/08/2020 15:19 5967-0

PIE0b06/to 20971334000110 AGEto rE00356767 11/08/2020 15:22 5967-0

QVK8c23/PA 74000764268 AGEto rE00359701 12/08/2020 08:50 5967-0

QKG4011/to 92538169100 AGEto rE00357953 12/08/2020 08:12 6017-4

obW6065/to 33656525153 AGEto rE00357961 12/08/2020 16:15 6645-0

ofW9439/PA 06830497477 AGEto rE00356745 12/08/2020 10:10 6610-1

ofW9439/PA 06830497477 AGEto rE00356744 12/08/2020 10:10 6599-2

mWo7241/to 02975449186 AGEto rE00356726 13/08/2020 07:44 7340-0

KEI5106/to 00770687180 AGEto rE00356746 13/08/2020 15:30 6637-2

PsI6699/mA 40302113304 AGEto rE00356747 13/08/2020 07:46 5185-1

Prm6770/Go 09400506000162 AGEto rE00356748 13/08/2020 08:57 6564-0

Prm6770/Go 09400506000162 AGEto rE00356749 13/08/2020 08:57 5185-1

mVm2149/to 60153423153 AGEto rE00356750 13/08/2020 09:08 6785-1

oLn8246/to 01062048156 AGEto rE00356264 13/08/2020 09:57 7340-0

oLK8803/to 06359451182 AGEto rE00356265 13/08/2020 09:58 7340-0

mWK4028/to 49842510182 AGEto rE00356266 13/08/2020 10:05 5185-1

bWK3875/to 05375221000168 AGEto rE00356268 13/08/2020 16:38 6785-1

KbK7775/to 18062377334 AGEto rE00357970 13/08/2020 14:20 5185-1

mXb9786/to 03205702158 AGEto rE00357965 13/08/2020 10:49 7340-0

PtU3f19/mA 17117821817 AGEto rE00357973 13/08/2020 15:49 5967-0

mWI8896/to 06005011162 AGEto rE00357967 13/08/2020 10:55 7340-0

KEI5106/to 00770687180 AGEto rE00357964 13/08/2020 15:32 5185-1

PtL5686/mA 29319752000100 AGEto rE00357972 13/08/2020 15:49 5967-0

mWW8553/to 00357544196 AGEto rE00357969 13/08/2020 14:40 6858-0

mWm5496/to 69630046334 AGEto rE00357971 13/08/2020 14:52 5185-1

oGX3609/to 16941632100 AGEto rE00357968 13/08/2020 13:49 5185-1

mXA0199/to 03616107180 AGEto rE00357974 13/08/2020 16:48 5185-1

Jso1170/to 01529639107 AGEto rE00356765 13/08/2020 18:35 6599-2

QKL8217/to 47385324568 AGEto rE00356764 13/08/2020 17:47 5967-0

mWK7429/to 87798972153 AGEto rE00357975 14/08/2020 09:32 6599-2

JdV7194/Go 01316171175 AGEto rE00357976 14/08/2020 09:58 5185-1

QWb3857/to 27566676172 AGEto rE00357977 14/08/2020 10:16 5967-0

mWZ7344/to 05054177159 AGEto rE00357978 14/08/2020 12:36 7340-0

PsE8669/mA 43623611387 AGEto rE00357979 14/08/2020 12:37 7340-0

oLI1302/to 02902707150 AGEto rE00357980 14/08/2020 13:38 7340-0

IGEPREV

PORTARIA Nº 1131, DE 19 DE AGOSTO DE 2020.
republicada para correção

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por morte do ex-segurado José rodrigues machado.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, I; 
no art. 26, II; no art. 36, I, “a”; nos art. 37, I; 37-A, IV, “a” e 38; no art. 54; 
nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I e II, e §1° e §2º, I e II, “c”; todos da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2°, §7°, I,  
e §8º, da constituição federal de 1988, na Emenda constitucional  
n° 41/2003 e na Lei federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004; 

 
rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 06 de julho de 2020, ao cônjuge 
fLorIndA fErrEIrA mAcHAdo, cPf n° 000.055.121-07, nascida 
em 08/03/1945, o benefício de Pensão por morte do ex-segurado JosÉ 
rodrIGUEs mAcHAdo, cPf n° 014.242.111-15, benefício nº 0004424, 
aposentado no cargo de Juiz de 3ª Entrância, com carga horária de 180 
horas, do Quadro de servidores Efetivos do tribunal de Justiça do Estado 
do tocantins, com lotação no tribunal de Justiça do Estado do tocantins, 
com base no que consta do processo nº 2020.07.211243P.

Art. 2º fixar o benefício, em caráter vitalício, no valor de 
25.412,70, devido à aplicação do redutor constitucional previsto no art. 40, 
§7°, I, da cf/88, sobre o valor dos proventos percebidos pelo ex-segurado 
na data do óbito na ordem de r$ 33.689,11.

 
Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 

reajustado pelo rPPs-to.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 06 de julho de 2020.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente
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PORTARIA N° 1178, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada cleonice Alves de Paula e silva.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada cLEonIcE ALVEs dE PAULA 
E sILVA, cPf n° 382.346.291-15, matrícula nº 480104/3, no cargo de 
Professor da Educação básica, nível II, referência d, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
5.544,75, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2020.04.210496P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1197, DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada maria das Graças rodrigues bandeira 
Lopes.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada  mArIA dAs GrAÇAs 
rodrIGUEs bAndEIrA LoPEs, cPf nº 393.936.153-49, matrícula 
nº 500280/2, Professor da Educação básica, nível II, referência d, 
carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro do magistério, com 
lotação na secretaria de Educação, Juventude e Esporte, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 5.544,75, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2020.04.211056P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1198, DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão por 
morte da ex-segurada Elaine fernandes Gonçalves 
dias d’Almeida.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, I; 
no art. 26, II; no art. 36, I, “a”; nos art. 37, I; 37-A, IV, “a” e 38; no art. 54; 
nos arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I e II, e §1° e §2º, I e II, “c”; todos da 
Lei nº 1.614, de 4 de outubro de 2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §2°, §7°, I,  
e §8º, da constituição federal de 1988, na Emenda constitucional  
n° 41/2003 e na Lei federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004; 

 
rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 07 de fevereiro de 2020, ao 
cônjuge JULIo cEsAr mAtos d’ALmEIdA, cPf n° 317.160.247-49,  
nascido em 02/03/1951, o benefício de Pensão por morte da  
ex-segurada ELAInE fErnAndEs GonÇALVEs dIAs d’ALmEIdA, 
cPf n°400.963.607-63, benefício nº 0004449, aposentado no cargo de 
Auditor de controle Externo, com carga horária de 180 horas, do Quadro 
de cargos  Efetivos do tribunal de contas do Estado do tocantins, com 
base no que consta do processo nº 2020.07.209762P.

Art. 2º fixar o benefício, em caráter vitalício no valor de 
r$ 12.282,68, devido à aplicação do redutor constitucional previsto no 
art. 40, §7º, I, da cf/88, sobre o valor dos proventos percebidos pelo  
ex-segurado na data do óbito na ordem de r$ 14.931,95.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pelo rPPs-to.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de fevereiro de 2020.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1199, DE 4 DE SETEMbRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição da segurada Jucelina maria da silva 
sousa.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1484/2019/GAsEc, 
de 11 de outubro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.463, 
de 15 de outubro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1070, de 
11 de agosto de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAb” nº 1584, de 
28 de agosto de 2020;

rEsoLVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº. 1033, de 31 de julho de 
2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.170, de 06 de agosto 
de 2018, em relação à segurada JUcELInA mArIA dA sILVA soUsA,  
cPf nº 328.431.191-20, apenas para considerar os proventos 
correspondentes ao nível III, referência “d”, do cargo de Professor 
normalista, com base no que consta dos autos nº 2019.04.203327r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 06 de agosto de 2018.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1200, DE 4 DE SETEMbRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição da segurada Eliene macedo da silva 
Gomes.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1186/2019/GAsEc, 
de 15 de agosto de 2019, publicada no diário Oficial do Estado nº 5.423, 
de 20 de agosto de 2019;
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consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” nº 1076, de 
04 de agosto de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAb” nº 1585, de 
28 de agosto de 2020;

rEsoLVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº. 52/2017/GEcorE/AP/sW, 
de 01 de setembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado  
nº 4.946, de 04 de setembro de 2017, em relação à segurada ELIEnE 
mAcEdo dA sILVA GomEs, cPf nº 389.438.321-68, apenas para 
considerar os proventos correspondentes ao nível III, referência 
“d”, do cargo de Professor normalista, com base no que consta dos  
autos nº 2019.04.00687r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 04 de setembro de 2017.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1201, DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada maria Augusta Gomes coelho miranda.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada mArIA AUGUstA GomEs 
coELHo mIrAndA, cPf n° 418.276.271-15, matrícula nº 524030/3, 
Assistente Administrativo, Padrão V, referência L, carga horária de 180 
horas, pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, 
com lotação na secretaria da fazenda e Planejamento, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 4.856,41, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2020.04.210652P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1202, DE 4 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez do segurado Welhighton 
campos nunes.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §1º e §2º; no art. 31, I, “a”, item 1; no art. 52, §2°; no art. 54;  
nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos 
da Lei nº 1614, de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas: no art. 40, §1º, I, 
§§2º, 3º, 8º e 17 da constituição federal de 1988, no art. 1° da Emenda 
constitucional n° 41/2003 e no art. 1º, e respectivos parágrafos da  
Lei federal nº 10.887/2004;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado WELHIGHton cAmPos 
nUnEs, cPf nº 564.380.015-20, matrícula nº 674830/1, Agente de Policia, 
classe Especial, referência L, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro Permanente da Policia civil, com lotação na secretaria da 
segurança Pública, o benefício de Aposentadoria por Invalidez, com 
provento calculado pela média aritmética simples, a ser pago na ordem de 
r$ 7.293,78, reajustado pelo rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro, 
em razão de ter sido considerado incapaz definitivamente para exercer 
atividade laborativa, pela Junta Médica Oficial do Estado, com base no 
que consta do processo nº 2020.03.210234P.

Art. 2° consIdErAr IsEnto, em razão do disposto na Lei 
federal n° 7.713/1988, e no art. 40, §21, da constituição federal de 1988:

I - do Imposto de renda;

II - da contribuição Previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do rGPs.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1203, DE 04 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada neura tavares facundes.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada nEUrA tAVArEs fAcUndEs, 
cPf n° 509.513.191-91, matrícula nº 623419/1, Professor normalista, 
nível III, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210651P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1204, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição da segurada solange maria Lustosa 
Gama do Amaral.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1055/2019/GAsEc, 
de 18 de julho de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado n° 5403, 
de 22 de julho de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” n° 1080,  
de 18 de agosto de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAb” nº 1595, 
de 31 de agosto de 2020;
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rEsoLVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 401/AP, de 22 de maio de 
2017, publicada no Diário Oficial do Estado n° 4884, de 8 de junho de 
2017, em relação à segurada soLAnGE mArIA LUstosA GAmA do 
AmArAL, cPf n° 485.265.331-34, apenas para considerar os proventos 
correspondentes ao nível III, referência d, do cargo de Professor 
normalista, com base no que consta dos autos nº 2019.04.01379r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 08 de junho de 2017.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1205, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição da segurada francisca maria Aquino.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1589/2019/GAsEc, 
de 7 de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado n° 5481, 
de 11 de novembro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” n° 1.091,  
de 27 de agosto de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAb” nº 1.580, 
de 28 de agosto de 2020;

rEsoLVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 268/AP, de 31 de março de 2016, 
publicada no Diário Oficial do Estado n° 4595, de 7 de abril de 2016, em 
relação à segurada frAncIscA mArIA AQUIno, cPf n° 862.653.931-20,  
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Padrão IV, 
referência K, do cargo de técnico em Enfermagem, com base no que 
consta dos autos nº 2019.04.00498r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de abril de 2016.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1206, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
do segurado misael Gonzaga de moura.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado mIsAEL GonZAGA dE 
moUrA, cPf nº 134.576.672-68, matrícula nº 208910/4, Professor 
normalista, nível II, referência c, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esportes, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.433,56, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210071P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1207, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Janeth santana.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada JAnEtH sAntAnA,  
cPf n° 413.975.841-49, matrícula nº 520552/2, no cargo de Assistente 
Administrativo, Padrão IX, referência L, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na secretaria da segurança Pública, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de r$ 5.427,53, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com 
base no que consta do processo nº 2020.04.210179P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1208, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada márcia regina Aires costa da silva.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada mÁrcIA rEGInA AIrEs 
costA dA sILVA, cPf n° 084.111.268-11, matrícula nº 167827/2, no 
cargo de Enfermeiro, Padrão IX, referência L, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 15.376,65, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210032P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1209, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Ana maria da costa teixeira.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;
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consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada AnA mArIA dA costA 
tEIXEIrA, cPf nº 643.886.461-72, matrícula nº 783976/3, no cargo de 
Professor da Educação básica, nível II, referência f, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria da 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de  
r$ 6.000,05, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, 
em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2020.04.210693P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1210, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Eneide batista rosa.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
e 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada EnEIdE bAtIstA rosA,  
cPf n° 159.425.031-68, matrícula nº 225773/2, Professor da Educação 
básica, nível II, referência d, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 5.544,75, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210806P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1211, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
do segurado clovis bezerra Patriota filho.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado cLoVIs bEZErrA PAtrIotA 
fILHo, cPf nº 196.277.504-68, matrícula nº 265357/2, Professor da 
Educação básica, nível II, referência d, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria da 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de  
r$ 5.544,75, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, 
em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2020.04.210622P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1212, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada oranci de santana oliveira.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
e 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada orAncI dE sAntAnA 
oLIVEIrA, cPf n° 453.756.901-87, matrícula nº 564002/2, Professor 
normalista, nível III, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210310P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1213, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
do segurado Juvenal ferreira Lima.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado JUVEnAL fErrEIrA LImA, 
CPF nº 300.750.171-72, matrícula nº 378553/4, no cargo de Artífice, 
Padrão III, referência E, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro 
Geral de servidores do Poder Executivo, com lotação na secretaria de 
cidadania e Justiça, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 1.562,40, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208463P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1214, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada marlene da silva.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;
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rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada mArLEnE dA sILVA,  
cPf nº 450.218.991-04, matrícula nº 557368/2, Professor da Educação 
básica, nível I, referência d, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 5.125,53, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210727P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1215, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Joana barbosa Parente.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada JoAnA bArbosA PArEntE, 
cPf n° 431.580.211-53, matrícula nº 538611/3, Professor da Educação 
básica, nível II, referência d, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 5.544,75, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210653P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1216, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Gláucia regina barcelos ferreira dias.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada GLÁUcIA rEGInA bArcELos 
fErrEIrA dIAs, cPf nº 588.486.146-04, matrícula nº 704699/2, 
Professor da Educação básica, nível II, referência E, carga horária de 180 
horas, pertencente ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de  
r$ 5.767,91, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, 
em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2020.04.210741P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1217, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Éldi Vendrame Parise.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada ÉLdI VEndrAmE PArIsE, 
cPf nº 433.548.740-15, matrícula nº 540149/1, Professor da Educação 
básica, nível III, referência d, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 6.000,05, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210629P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1218, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada maria Zilda carneiro Guimarães.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional nº 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada mArIA ZILdA cArnEIro 
GUImArÃEs, cPf nº 499.209.361-20, matrícula nº 615502/3, Auxiliar de 
serviços Gerais, Padrão IV, referência G, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na secretaria de Educação, Juventude e Esportes, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 2.092,74, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2020.04.210720P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1219, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Ana celis Arnaud de souza rosal.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 11 dE sEtEmbro dE 2020 DIÁRIO OFICIAL   No 5683 37

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada AnA cELIs ArnAUd dE 
soUZA rosAL, cPf n° 287.348.071-87, matrícula nº 362806/3, no 
cargo de Gestor Público, Padrão IV, referência K, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, 
com lotação na Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 19.524,12, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do processo nº 
2020.04.210731P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1221, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada francisca delma Quezado carvalho.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada frAncIscA dELmA QUEZAdo 
cArVALHo, cPf n° 195.600.101-82, matrícula nº 263452/1, no cargo 
de técnico em Enfermagem, Padrão III, referência K, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 3.863,04, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210370P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1222, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria por Invalidez do segurado 
Leandro sousa Lobao da silveira.

 
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 122/2020/GAsEc, 
de 03 de fevereiro de 2020, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.539, 
de 06 de fevereiro de 2020;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” n° 1110,  
de 29 de agosto de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAb” n° 1622, 
de 02 de setembro de 2020;

rEsoLVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 909/AP, de 13 de outubro de 
2016, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.735, de 03 de novembro 
de 2016, em relação ao segurado LEAndro soUsA LobAo dA 
sILVEIrA, cPf n° 219.637.382-68, apenas para considerar os proventos 
correspondentes ao Padrão IX, referência “K”, do cargo de Administrador, 
com base no que consta dos autos nº 2020.03.01622r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 03 de novembro de 2016.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1223, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada rosimeire Pessoa da silva.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada rosImEIrE PEssoA dA 
sILVA, cPf n° 385.803.811-34, matrícula nº 483816/1, Professor 
normalista, nível II, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.433,56, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210221P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1224, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Implemento de Idade 
da segurada Alderina moreira da silva.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 4; no art. 35, I, II e IV; no art. 50, §§13, 14 e 15; no art. 54; nos arts. 56  
e 57; no art. 59; no art. 62, V e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos 
da Lei Estadual nº 1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 7°, IV e no 
art. 40, §1°, III, “b”, §§2°, 3°, 8° e 17 da constituição federal de 1988; no 
art. 1° da Emenda constitucional n° 41/2003 e no art. 1°, e respectivos 
parágrafos da Lei federal n° 10.887/2004;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada ALdErInA morEIrA dA 
sILVA, cPf n° 219.249.701-63, matrícula nº 287158/1, Auxiliar de 
serviços de saúde, Padrão II, referência d, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Implemento de Idade, calculado de forma proporcional a 15 anos, 05 
meses e 02 dias, aplicado sobre o valor da média aritmética simples, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2020.02.209988P.

Art. 2° A média aritmética simples encontrada no valor de  
r$ 1.158,03, gera um benefício a ser pago na ordem de r$ 595,09, 
devendo ser complementado o montante de r$ 449,91, para alcançar 
o valor do salário mínimo, ficando o benefício a ser pago na ordem  
r$ 1.045,00, reajustado pelo rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente
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PORTARIA N° 1225, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Arthur camilo sant’anna Leite.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado ArtHUr cAmILo sAnt’AnnA 
LEItE, cPf n° 276.390.109-34, matrícula nº 346060/5, no cargo de 
médico, Padrão IV, referência I, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 27.534,60, que, após 
aplicado o redutor constitucional de r$ 3.417,60, em observância ao 
disposto no art. 37, XI da cf/88, será pago no montante de r$ 24.117,00, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do  
rocesso nº 2020.04.210041P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1226, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Implemento de Idade 
do segurado domingos Pereira moura.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 4; no art. 35, I, II e III; no art. 50, §§13, 14 e 15; no art. 54; nos arts. 56  
e 57; no art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da  
Lei Estadual nº 1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §1°, 
III, “b”, §§2°, 3°, 8° e 17 da constituição federal de 1988; no art. 1° da 
Emenda constitucional n° 41/2003 e no art. 1°, e respectivos parágrafos da  
Lei federal n° 10.887/2004;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado domInGos PErEIrA 
moUrA, cPf n° 546.988.551-87, matrícula nº 661536/3, Auxiliar de 
serviços Gerais, Padrão II, referência G, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na secretaria da Educação, Juventude e Esporte, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Implemento de Idade, calculado de forma 
proporcional a 32 anos, 06 meses e 21 dias, aplicado sobre o valor da 
média aritmética simples, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por lei, com base no que consta do processo nº 2020.02.210019P.

Art. 2° A média aritmética simples encontrada no valor de 
r$ 1.182,45, gera um benefício a ser pago na ordem de r$ 1.099,70, 
reajustado pelo rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1227, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada nilma borges napp.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada nILmA borGEs nAPP,  
cPf n° 370.203.661-04, matrícula nº 464550/1, no cargo de Auditor 
fiscal da receita Estadual, classe 4ª, Padrão IV, carga horária de 180 
horas, pertencente ao Quadro de Auditores fiscais da receita Estadual, 
com lotação na secretaria da fazenda e Planejamento, o benefício 
de Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de 
forma integral, no valor de r$ 25.863,13, que, após aplicado o redutor 
constitucional de r$ 1.746,13, em observância ao disposto no art. 37, XI  
da cf/88, será pago no montante de r$ 24.117,00, reajustado 
por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter 
cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do  
processo nº 2020.04.210778P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1228, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada marlene Alexandre da silva.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada mArLEnE ALEXAndrE dA 
sILVA, cPf n° 507.952.101-59, matrícula nº 620704/2, Professor da 
Educação básica, nível II, referência d, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de  
r$ 5.544,75, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, 
em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2020.04.210700P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente
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PORTARIA Nº 1229, DE 9 DE SETEMbRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição da segurada maria da Glória de sousa 
mattos.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1473/2019/GAsEc, 
de 10 de outubro de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado n° 5.462, 
de 14 de outubro de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” n° 1008,  
de 11 de agosto de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAb” nº 1499, 
de 14 de agosto de 2020;

rEsoLVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 229/AP, de 29 de março  
de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado n° 4.840, de 04 de abril  
de 2017, em relação à segurada mArIA dA GLorIA dE soUsA mAttos,  
cPf n° 320.467.901-20, apenas para considerar os proventos 
correspondentes ao Padrão IV, referência L, do cargo de Auxiliar de 
Enfermagem, com base no que consta dos autos nº 2019.04.00585r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 04 de abril de 2017.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1230, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada mariza marques cantuaria.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada mArIZA mArQUEs 
cAntUArIA, cPf n° 216.888.931-72, matrícula nº 282665/1, no cargo 
de técnico em Enfermagem, Padrão V, referência K, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 5.356,31, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210780P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1231, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada beatriz Pereira dos santos sousa.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada bEAtrIZ PErEIrA dos 
sAntos soUsA, cPf n° 527.518.991-53, matrícula nº 639634/4, Auxiliar 
Administrativo, Padrão IV, referência G, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na secretaria da cidadania e Justiça, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de r$ 2.198,19, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com 
base no que consta do processo nº 2020.04.210826P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1232, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
do segurado João martins Jales filho.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado JoÃo mArtIns JALEs 
fILHo, cPf n° 125.557.541-72, matrícula nº 197730/3, Engenheiro 
Agrônomo, Padrão V, referência L, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação no Instituto natureza do tocantins, o benefício de Aposentadoria 
Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no 
valor de r$ 13.684,08, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com 
base no que consta do processo nº 2020.04.210769P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1234, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
do segurado José Geraldo da silva.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;
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rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado JosÉ GErALdo dA sILVA, 
cPf n° 135.474.374-15, matrícula nº 209342/1, Auxiliar Administrativo, 
Padrão IV, referência H, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com lotação na 
secretaria da segurança Pública, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de  
r$ 2.308,08, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, 
em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2020.04.210784P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1235, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Luiza carneiro correia de siqueira.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada LUIZA cArnEIro corrEIA 
dE sIQUEIrA, cPf n° 332.093.081-87, matrícula nº 416402/2, 
Assistente social, Padrão I, referência b, carga horária de 135 horas, 
pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.096,25, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do  
processo nº 2020.04.210883P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1236, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Elizabeth dos santos brito.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40,  
da constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, 
da Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada ELIZAbEtH dos sAntos 
brIto, cPf n° 409.774.471-20, matrícula nº 515246/3, no cargo de 
Professor da Educação básica, nível I, referência d, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de  
r$ 5.125,53, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, 
em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que 
consta do processo nº 2020.04.210923P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1237, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Angeluza Katia Adolfo Papacosta.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada AnGELUZA KAtIA AdoLfo 
PAPAcostA, cPf n° 300.301.881-72, matrícula nº 376842/1, no cargo 
de Assistente social, Padrão V, referência K, carga horária 135 horas, 
pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 13.038,22, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210497P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1238, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária Especial do segurado José 
divam Gomes da cunha.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; nos arts. 56 e 57; 
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005; 

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §4°, II, da 
constituição federal de 1988 e no art. 1°, II, “a”, da Lei complementar n° 51,  
de 20 de dezembro de 1985;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado JosÉ dIVAm GomEs dA 
cUnHA, cPf n° 260.891.811-53, matrícula nº 328422/2, Agente de 
Polícia, classe III, referência L, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro Permanente da Polícia civil, com lotação na secretaria da 
segurança Pública, o benefício de Aposentadoria Voluntária Especial, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 16.863,52, reajustado 
por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter 
cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do  
processo nº 2020.04.209719P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1239, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Edileide mendes rodrigues souza.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40,  
da constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, 
da Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;
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rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada EdILEIdE mEndEs 
rodrIGUEs soUZA, cPf n° 397.379.181-34, matrícula nº 504005/1, 
no cargo de Assistente social, Padrão IX, referência K, carga horária 135 
horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 14.644,42, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.211002P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1240, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Jane de fátima Andrade matos.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada JAnE dE fÁtImA AndrAdE 
mAtos, cPf n° 526.644.141-00, matrícula nº 637480/4, Auxiliar de 
serviços Gerais, Padrão IV, referência G, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na secretaria da Educação, Juventude e Esporte, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 2.092,74, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2020.04.210198P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1241, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Ana Iris Araújo de Andrade oliveira.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada AnA IrIs ArAÚJo dE 
AndrAdE oLIVEIrA, cPf n° 354.393.001-04, matrícula nº 444550/2, 
no cargo de Professor da Educação básica, nível II, referência f, 
carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro do magistério, com 
lotação na secretaria de Educação, Juventude e Esporte, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 6.000,05, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2020.04.210931P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1242, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Inês Lenir fiametti.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada InÊs LEnIr fIAmEttI,  
cPf n° 575.050.049-72, matrícula nº 683283/1, no cargo de Professor 
normalista, nível III, referência c, carga horária 161 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.290,15, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.209389P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1243, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Ednice Alves Xavier.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada EdnIcE ALVEs XAVIEr, 
cPf n° 186.838.861-15, matrícula nº 250147/3, Professor da Educação 
básica, nível II, referência E, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 5.767,91, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210640P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1244, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada raimunda Pereira brito.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;
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rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada rAImUndA PErEIrA brIto, 
cPf n° 330.985.301-20, matrícula nº 414879/3, Professor da Educação 
básica, nível II, referência d, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria da Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 5.544,75, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210782P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1245, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Aldenisa carvalho de oliveira.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada ALdEnIsA cArVALHo dE 
oLIVEIrA, cPf n° 188.749.241-00, matrícula nº 254451/1, no cargo 
de técnico em operações de suporte de desenvolvimento, Padrão V,  
referência L, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro 
Geral de servidores do Poder Executivo, com lotação no Instituto 
de desenvolvimento rural do Estado do tocantins, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 5.617,62, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2020.04.210863P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1246, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
do segurado remy Alves cavalcante.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

 consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado rEmY ALVEs cAVALcAntE, 
cPf n° 282.368.401-82, matrícula nº 356170/2, no cargo de Assistente 
Administrativo, Padrão V, referência L, carga horária 180 horas, 
pertencente ao Quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na secretaria da fazenda e Planejamento, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 4.856,41, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por lei, 
com base no que consta do processo nº 2020.04.210850P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1247, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada severina sobral da silva.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada sEVErInA sobrAL dA sILVA, 
cPf n° 546.655.581-91, matrícula nº 657636/2, Professor normalista, 
nível II, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro 
do magistério, com lotação na secretaria de Educação, Juventude 
e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.433,56, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.208897P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA N° 1248, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
do segurado João Aparecido da cruz.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
e 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado JoÃo APArEcIdo dA crUZ, 
cPf n° 018.569.648-17, matrícula nº 103497/3, Gestor Público, Padrão II, 
referência I, carga horária de 180 horas, pertencente ao Quadro Geral de 
servidores do Poder Executivo, com lotação na Agência tocantinense de 
regulação, controle e fiscalização de serviços Públicos, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 11.983,57, reajustado por paridade e custeado 
pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos 
por lei, com base no que consta do processo nº 2020.04.209883P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente
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PORTARIA N° 1249, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Ana rachel figueira rocha.

  
o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614,  
de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional n° 41,  
de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada AnA rAcHEL fIGUEIrA 
rocHA, cPf n° 142.557.578-10, matrícula nº 214799/3, Professor 
normalista, nível III, referência c, carga horária de 180 horas, pertencente 
ao Quadro do magistério, com lotação na secretaria de Educação, 
Juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.796,44, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por lei, com base no que consta do 
processo nº 2020.04.210788P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

PORTARIA Nº 1250, DE 10 DE SETEMbRO DE 2020.

Dispõe sobre a retificação da Portaria que concedeu 
benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição da segurada maria francisca rocha 
dos santos.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo os termos da Portaria nº 1144/2019/GAsEc, 
de 01 de agosto de 2019, publicada no Diário Oficial do Estado n° 5.413, 
de 06 de agosto de 2019;

consIdErAndo a manifestação Jurídica da douta 
Procuradoria-Geral do Estado, por meio do Parecer “sPA” n° 1073,  
de 10 de agosto de 2020, aprovado pelo despacho “scE/GAb” nº 1586, 
de 28 de agosto de 2020;

rEsoLVE:

Art. 1º rEtIfIcAr a Portaria nº 1047, de 02 de agosto de 2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado n° 5.171, de 07 de agosto de 2018, 
em relação à segurada mArIA frAncIscA rocHA dos sAntos,  
cPf n° 089.422.693-20, apenas para considerar os proventos 
correspondentes ao nível IV, referência d, do cargo de Professor nível II,  
com base no que consta dos autos nº 2019.04.204055r1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 07 de agosto de 2018.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

APOSTILA Nº 10/2020.

na Portaria nº 589, de 07 de maio de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 5597, de 11 de maio de 2020, que retificou a 
Portaria que concedeu o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição à segurada dEUsInA nonAto LImA GonÇALVEs, 
cPf nº 777.203.851-87, com base no que consta do processo  
nº 2019.04.203692r1, onde se lê: “rEtIfIcAr a Portaria nº. 749/2018/
GAbPrEs/IGEPrEV/AP/sGd”, Leia-se: “rEtIfIcAr a Portaria  
nº. 747/2018/GAbPrEs/IGEPrEV/AP/sGd”.

Palmas, aos 09 dias do mês de setembro do ano de 2020.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

APOSTILA Nº 11/2020.

na Portaria nº 829, de 09 de julho de 2020, publicada no 
Diário Oficial do Estado n° 5.641, de 13 de julho de 2020, que retificou 
a Portaria que concedeu o benefício de Aposentadoria Voluntária por 
tempo de contribuição à segurada IdALInA soArEs dos sAntos 
rodrIGUEs, cPf n° 311.477.981-68, com base no que consta do 
processo n° 2019.04.01010r1, onde se lê: “rEtIfIcAr a Portaria  
nº 601/AP” e “com base no que consta nos autos nº 2019.04.010010r1”, 
Leia-se: “rEtIfIcAr a Portaria nº 651/AP” e “com base no que consta 
nos autos nº 2019.04.01010r1”.

Palmas/to, aos 10 dias do mês de setembro do ano de 2020.

sHArLLEs fErnAndo bEZErrA LImA
Presidente

NATURATINS

PORTARIA NATURATINS Nº 73/2020, DE 09 DE SETEMbRO DE 2020.

o PrEsIdEntE, no uso de suas atribuições e consoante o 
disposto no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição Estadual, com fulcro 
no art. 17, do decreto nº 5.890, de 18 de dezembro de 2018,

rEsoLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR, o resultado final da Avaliação Periódica 
de desempenho - APEd dos servidores públicos civis do Estado do 
tocantins, lotados nesta Pasta, na conformidade do anexo único desta.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to.

sEbAstIAo ALbUQUErQUE cordEIro
Presidente

AnEXo ÚnIco À Portaria nº 73/2020/nAtUrAtIns.

ordem cPf nº funcional servidor(a) nota Ano 
base

1 592.069.931-00 712945-1 Adeuvaldo Pereira ribeiro 96,80 2019

2 846.406.261-34 1218646-3 Adriano Gomes barbosa 96,00 2019

3 335.807.071-91 11457910-1 Agostinho dias da Luz filho 92,80 2019

4 908.437.541-68 11180358-1 Aleandra rodrigues da silva 100,00 2019

5 518.037.711-00 11151129-1 Alessandro rodrigues dos santos 99,00 2019

6 183.037.221-15 247033-2 Almeron campos barbosa 94,20 2019

7 403.028.903-78 11185600-1 Alzimeire dias brito 97,73 2019

8 173.820.988-18 240932-2 Ana Lucia fioretto reboucas campos Pinto 96,20 2019

9 668.529.609-78 803630-4 Andre Verzola neto 100,00 2019

10 361.209.796-20 454968-2 Angelica de Paiva Vendramini furtado 95,40 2019



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, sEXtA-fEIrA, 11 dE sEtEmbro dE 20205683DIÁRIO OFICIAL   No44

11 687.165.913-72 806277-1 Antonio carlos rabelo brito 99,20 2019

12 840.635.721-53 952087-3 Antonio renato soares rocha 96,40 2019

13 015.236.051-46 1279173-1 Aryana Lemos Penno 100,00 2019

14 575.423.331-00 684860-2 Atayde de sousa silva 100,00 2019

15 022.552.501-10 11219025-1 Bruna Delfino De Mendonca 97,60 2019

16 917.178.761-53 1032356-2 bruno tacito morais de oliveira 98,80 2019

17 762.420.991-87 849379-3 carla Alessandra de souza 100,00 2019

18 243.188.921-15 309233-4 carlos Alberto Gomes ferreira 100,00 2019

19 264.397.781-53 333399-1 carlos Jose do Amaral 96,00 2019

20 347.281.043-20 436012-1 carlos sergio Gomes 99,87 2019

21 027.899.641-81 11219645-2 cassiano ricardo deusdara 87,20 2019

22 867.006.181-34 981622-3 celio ferreira cunha 100,00 2019

23 839.338.169-04 950420-2 claudia de medeiros brun 100,00 2019

24 791.897.331-34 887228-3 claudiney Lima moraes 96,80 2019

25 523.903.141-04 633760-2 cleide das Gracas Veloso dos santos 100,00 2019

26 761.588.531-00 848582-3 cleodilce mesquita macedo 91,40 2019

27 700.118.691-00 815862-1 cleonice rodrigues do nascimento 96,07 2019

28 833.067.731-15 942872-1 cleriton marques barbosa 100,00 2019

29 007.311.221-60 11220260-1 clesio freitas Goncalves 99,73 2019

30 050.612.821-08 11141050-3 crisley dayanne santos da Paz 100,00 2019

31 765.850.261-87 854351-3 cristino barbosa de Araujo 98,40 2019

32 254.176.048-52 323369-1 dalmir da silva Jorge 96,53 2019

33 823.127.531-20 930705-6 dalmy ferreira de Abreu 92,33 2019

34 006.532.951-11 1277030-1 david costa dos santos 96,80 2019

35 624.654.491-68 759214-1 denildon domingos carvalho 98,40 2019

36 003.353.881-67 1265300-2 denise domingos dos santos martins 100,00 2019

37 471.507.001-44 581036-3 denise Gomes Loureiro 100,00 2019

38 618.688.681-68 748149-2 deusmaria batista mota Lopes 100,00 2019

39 956.608.521-49 1274953-1 domingas Lima silva rodrigues 99,87 2019

40 821.855.141-72 929168-2 domingos souza dos reis 98,40 2019

41 778.444.751-53 11190558-1 Edimar da silva machado 99,07 2019

42 300.175.721-34 376714-2 Edivaldo marques de sousa 100,00 2019

43 484.832.811-04 592990-1 Edna mendonca Alves dos santos 100,00 2019

44 576.009.291-04 687458-3 Elmir dos santos chaves 98,53 2019

45 218.648.611-34 286002-3 Eloi santana donato 85,47 2017

46 260.821.791-53 328008-1 Erley de Lima brito 99,73 2019

47 400.054.022-04 505691-1 Euraci ramos coutinho 92,00 2019

48 505.013.806-04 619106-1 Ezio Alves Pereira 94,47 2019

49 044.577.276-01 11542900-1 felicio Antonio duarte 99,87 2019

50 031.099.731-38 11190922-1 fernando Pereira de sousa 97,60 2019

51 914.446.751-68 1029746-2 flavio Peixoto cardoso 99,60 2019

52 490.932.661-87 605430-3 francisca da silva santos 99,60 2019

53 466.810.431-00 573763-3 francisca maria da silva 99,87 2019

54 775.883.981-91 867321-1 franklinett carvalho correia Lemes 98,20 2019

55 998.952.181-68 1096435-1 Genivaldo ferreira figueiredo 100,00 2019

56 888.521.801-68 11142421-2 Geuvany Gomes de melo 100,00 2019

57 690.273.664-20 808328-2 Gino machado de oliveira 98,80 2019

58 025.170.521-82 11181265-1 Giovanna ferreira Lima 100,00 2019

59 471.206.901-59 580846-1 Helena maria de Paula santana 100,00 2019

60 005.281.871-39 11143517-3 Helia regina Araujo da silva 99,53 2019

61 007.771.341-95 11140224-1 Hely rangel noleto campelo 96,60 2019

62 370.852.470-53 466077-8 Henrique baptista da silva 98,40 2019

63 428.201.034-72 535350-1 Henrique Pereira de oliveira 100,00 2019

64 026.262.551-22 11169150-1 Hudson costa de Andrade 100,00 2018

65 026.262.551-22 11169150-1 Hudson costa de Andrade 100,00 2019

66 185.575.542-49 248487-3 Ines barros resplandes 100,00 2019

67 509.004.471-68 623020-2 Ivaci rodrigues de sousa 98,93 2019

68 402.494.251-49 511472-5 Ivanildes magalhaes E silva 97,60 2019

69 003.079.271-13 44810-1 Ivonete maria dos santos torres 96,00 2019

70 393.434.480-15 500176-3 Jairo Piovesan 99,67 2019

71 785.595.881-91 879384-2 Jander Pinheiro de Almeida 100,00 2019

72 823.905.841-87 931564-4 Jeusivam machado Vanderlei 100,00 2019

73 002.841.552-33 11191872-1 Joane Priscila da silva 100,00 2019

74 936.247.431-04 1048813-7 Joao batista carvalho Pinto 92,00 2019

75 004.847.378-21 53445-2 Joao Luiz de souza 92,80 2019

76 125.557.541-72 197730-3 Joao martins Jalles filho 97,60 2019

77 376.828.901-00 472442-2 Joaquim Henrique Leivina 96,80 2019

78 469.902.326-68 578281-2 Jose Adao machado ferreira 94,40 2019

79 281.597.481-91 355243-4 Jose Almir Pereira Alencar 99,73 2019

80 526.619.971-72 636979-2 Jose batista de brito 99,20 2019

81 057.148.058-60 149072-2 Jose conte neto 88,00 2019

82 398.164.193-00 504984-2 Jose Joaquim da silva Lima 94,60 2019

83 874.540.681-20 989153-4 Jose Luiz Aragao Anastacio 89,27 2019

84 760.507.931-15 846780-1 Josue Alves dias 100,00 2019

85 813.046.331-87 11142618-2 Joziel Espindola rocha 100,00 2019

86 744.688.392-87 1288946-1 Julyane cabral da costa 100,00 2019

87 574.175.981-53 11161469-1 Karlene carlos do Prado 96,80 2019

88 006.021.681-63 60358-1 Larissa da silva cintra 98,87 2019

89 566.777.741-04 11192631-1 Lecivania santos rodrigues silva 99,73 2019

90 061.886.529-28 11152648-1 Lucas Adriano bacin 98,40 2019

91 300.120.311-00 376672-1 Lucilei barbosa da rocha 97,60 2019

92 808.803.551-15 913902-1 Lucirene Gomes botelho 96,80 2019

93 430.889.961-34 537175-1 Ludmila Alves bezerra 92,00 2019

94 353.851.110-15 443958-1 Luis mario ranzi 100,00 2019

95 626.503.191-00 766966-3 Luis Vanderlei de carvalho 96,40 2019

96 331.086.841-91 415070-3 Luiz Antonio bezerra 100,00 2019

97 577.710.731-15 695479-1 Luiz carlos teodoro 98,87 2019

98 585.262.262-15 11141115-3 Luiz mauricio do Vale Varella 96,80 2019

99 165.095.441-72 229924-3 Lusia martins silva 97,60 2019

100 477.671.114-15 588754-4 mafalda crisostomo do carmo 98,40 2019

101 122.403.701-49 194260-1 manoel neres dos Prazeres 100,00 2019

102 791.422.651-34 886870-1 Marcelo Bonfim Barros Regino 96,80 2019

103 595.620.211-49 714127-4 marcelo Henrique costa rodrigues 96,00 2019

104 612.014.301-78 735416-1 marcio carvalho correia 96,60 2019

105 272.139.350-20 342844-2 marcus cezar Isernhagen 100,00 2019

106 129.840.218-27 202890-1 maria Alice dos santos reis 100,00 2019

107 623.939.601-04 758532-1 maria Alves de souza filha 100,00 2019

108 028.578.401-36 1272276-1 maria Amelia Alves benvindo 100,00 2019

109 588.811.311-53 705140-5 maria Antonia de sousa 94,40 2019

110 306.641.871-53 387104-1 maria Arlete reis 93,60 2019

111 833.891.051-15 11143630-2 maria cristina rodrigues 98,00 2019

112 508.048.981-20 621873-3 maria da Paz mourao 92,80 2019

113 371.289.571-20 467112-3 maria das Gracas Galvao dos santos 97,20 2019

114 663.335.201-87 799960-5 maria de Jesus Araujo Leite 92,80 2019

115 856.102.671-53 970326-1 maria Elizangela Gomes rodrigues 100,00 2019

116 302.105.261-49 381382-2 maria facundes da cruz silva 100,00 2019

117 031.042.417-83 125638-1 maria Helena Vargas costa 99,20 2019

118 067.185.496-81 1173090-4 mariana Queiroz Valente borges 99,00 2019

119 372.352.572-53 468530-1 maria neves sales de Almeida 93,60 2019

120 389.030.321-87 494103-3 marilda Xavier soares 100,00 2019

121 078.868.533-34 164218-1 miguel da cunha reinaldo 95,20 2019

122 534.738.411-53 654386-3 miramar sousa ribeiro de oliveira 99,80 2019

123 232.822.822-49 299318-1 nilza Veronica campos Amaral Aguiar 98,93 2019

124 259.455.641-68 326462-1 niverton ribeiro bastos 100,00 2019

125 623.376.961-20 755210-3 norberto Antonio rodrigues 99,20 2019

126 452.693.006-72 563733-3 olga barale de souza 98,00 2019

127 433.939.851-91 542043-5 Orfileno De Sousa Mota 96,20 2019

128 017.137.801-60 11142952-2 ozenir da silva martins 100,00 2019

129 017.134.401-48 1144200-3 Patrick Pereira de sousa 93,27 2019

130 811.770.387-49 918080-2 Paulo Percio Quintanilha Guelpeli 96,80 2019

131 229.031.783-72 295234-3 Pedro Vitor fernandes craveiro 100,00 2019

132 007.055.851-58 1270532-2 Priscila souza da rosa 95,80 2019

133 028.822.081-11 11233192-1 Priscilla santos meira Paixao 99,80 2019

134 223.171.121-49 291058-2 raimundinho Pereira de souza 97,60 2019

135 590.314.251-68 708267-2 raione santos reis 97,60 2019

136 992.052.465-49 1091166-1 ricardo mineo saito 97,47 2019

137 054.702.477-08 11193590-1 rodrigo casado de freitas 97,40 2019

138 877.051.761-49 11234717-1 ronaldo de oliveira santos 100,00 2019

139 821.498.281-20 928887-4 rosalia silva Queiroz 96,80 2019

140 520.588.671-49 630795-4 rosilda ribeiro dos reis 99,87 2019

141 311.141.992-49 393451-1 rosilene maria de cassia maciel dos reis 99,87 2019

142 690.070.201-53 808109-5 rosimeire maria bezerra 92,00 2019

143 175.352.635-34 241341-2 ruy reis de souza 100,00 2019

144 798.727.191-87 895377-2 samandreia silva meneses 96,80 2019

145 633.481.951-87 773478-1 seldacy Lima Andrade 88,00 2019

146 961.310.208-68 1067796-2 sergio ferraz Lisboa 97,60 2019

147 944.417.151-53 1054848-2 sharlles de freitas salazar 100,00 2019

148 606.631.704-00 732191-2 sheila maria Herminio 100,00 2019

149 162.389.968-03 228762-2 shirley toshico rodrigues da costa 100,00 2019

150 786.800.261-15 880738-2 srewe da mata brito 100,00 2019

151 246.988.571-04 313558-2 tania maria de caldas carvalho 100,00 2019

152 724.415.771-15 1288628-2 thanna costa martins 100,00 2019

153 004.812.851-13 1120522-2 tiago battisti scapini 99,07 2019

154 382.403.191-49 480803-4 Ulysses martins de britto 99,87 2019

155 451.697.561-00 11236760-1 Valdemar Gomes milhomem 100,00 2019

156 645.400.901-78 790075-1 Valdenice Pereira Peres 100,00 2019

157 774.120.601-04 864976-3 Valdivanio barros Gomes 100,00 2019

158 454.713.201-15 566047-1 Vanderleia batista borges 99,60 2019

159 012.998.961-46 11236930-1 Vanderleia castro Araujo santos 94,40 2019

160 880.227.901-25 994859-2 Viviane moreira de Jesus 100,00 2019

161 997.937.761-53 1293141-1 Wagner Andretti costa 100,00 2019

162 136.582.551-53 212640-4 Yara Lucia de sousa Lima 100,00 2019
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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 105/2020
PROCESSO Nº 2546-2017-F

o Presidente do Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns, 
no uso de suas atribuições, nomeado pelo Ato nº 1.901 - nm, de 31 de julho 
de 2019, publicado no Diário Oficial nº 5.409, e o disposto no art. 5º, II,  
do Anexo Único ao decreto nº 311, de 23/08/1996, e art. 42, §1º, II e IV 
da constituição Estadual, 2º Instância deste Instituto, notIfIcA a nILLo 
JosÉ bELLEnZIEr, cPf nº 343.372.610-87, para que tome ciência da 
decisão prolatada nos autos do processo administrativo supracitado, 
conforme segue:

EmEntA: AnÁLIsE rEcUrsAL - AUto dE InfrAÇÃo  
nº 137613 LAVrAdo Por dAnIfIcAr 12 HEctArEs dE fLorEstA 
consIdErAdA dE PrEsErVAÇÃo PErmAnEntE com InfrIGÊncIAs 
dAs normAs dE ProtEÇÃo AmbIEntAL - EnQUAdrAmEnto 
conformE Art. 43 CAPUT do dEcrEto fEdErAL nº 6.514/08 
- comProVAÇÃo dE AUtorIA E mAtErIALIdAdE dA InfrAÇÃo 
- AdEQUAÇÃo dAs sAnÇÕEs ImPostAs - confIrmAÇÃo do 
JULGAmEnto dE 1ª InstÂncIA.

considerando a decisão oriunda da comissão de Julgamento 
de Auto de Infração - cJAI (1ª instância), dEcIdE-sE pela manutenção 
do Auto de Infração com a respectiva multa imposta, nos termos dos  
arts. 127 e 129 do decreto federal nº 6.514/08.

Palmas - to, 03 de setembro de 2020.

sebastião Albuquerque cordeiro
Presidente do nAtUrAtIns

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇÃO
DE EXPLORAÇÃO FLORESTAL - AEF

dAtA cAdAstro: 30/12/2014.
VEncImEnto: 30/12/2016.
ProcEsso nº: 6802-2014-V.
LIcEnÇA nº: 11335-2014.
rEQUErEntE: JoAo cArLos VIEIrA dA sILVA.
cPf/cnPJ: 30314682953.
mUnIcÍPIo: PEdro Afonso - to.
motIVo do cAncELAmEnto: Ato cAncELAdo conformE 
dEsPAcHo nº 220-2020.

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE CAR

dAtA cAdAstro: 30/12/2014.
VEncImEnto: 30/12/2019.
ProcEsso nº: 6802-2014-V.
LIcEnÇA nº: 11336-2014.
rEQUErEntE: JoAo cArLos VIEIrA dA sILVA.
cPf/cnPJ: 30314682953.
mUnIcÍPIo: PEdro Afonso - to.
motIVo do cAncELAmEnto: Ato cAncELAdo conformE 
dEsPAcHo nº 220-2020.

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE CAR

dAtA cAdAstro: 30/12/2014.
VEncImEnto: 30/12/2019.
ProcEsso nº: 6803-2014-V.
LIcEnÇA nº: 11334-2014.
rEQUErEntE: JoAo cArLos VIEIrA dA sILVA.
cPf/cnPJ: 30314682953.
mUnIcÍPIo: PEdro Afonso - to.
motIVo do cAncELAmEnto: Ato cAncELAdo conformE 
dEsPAcHo nº 221-2020.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRAZO DO ACORDO
DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 08/2016

40 termo Aditivo de Prazo ao termo de cooperação técnica nº 08/2016, 
celebrado entre o Instituto de natureza do tocantins - nAtUrAtIns,  
a Prefeitura de Porto nacional/to e a Associação APA Lago de Palmas.
obJEto: Prorrogar por mais 24 (vinte e quatro) meses, a vigência do 
termo de cooperação técnica celebrado entre as partes, o qual vigerá 
até 1º de julho de 2022.
dos rEcUrsos fInAncEIros: o presente Acordo dE 
COOPERAÇÃO não prevê transferência de recursos financeiros de 
qualquer natureza entre as partes.
dAtA dA AssInAtUrA: 24 de junho de 2020;
VIGÊncIA: o presente instrumento vigerá pelo prazo de 24 (vinte e quatro)
meses, contados da data da assinatura.
sIGnAtÁrIos: nAtUrAtIns: compromitente; Prefeitura de Porto 
nacional/to e Associação APA Lago de Palmas: compromissados.

EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO Nº 004/2020

ProcEsso nº 020/2020. tErmo dE doAÇÃo nº 004/2020 
- rEf: termo de doação que entre si celebram o Instituto natureza do 
tocantins - nAtUrAtIns (doAdor) e a Prefeitura municipal de Pium 
(donAtÁrIo).

obJEto: o presente termo tem por objeto Proceder à doação de: 50 pç 
de mancos de 4m; 24 pç de vigotas de 4 m; 126 peças de vigotas de 3 m,  
em conformidade com o Parecer de Avaliação de bens Apreendidos 
nº 004/2020. VIGÊncIA: o prazo para o cumprimento das obrigações 
constantes neste termo será o previsto no art. 5°, parágrafo único,  
da In nº 03, de 21 de outubro de 2009. sIGnAtÁrIos: Presidente do 
Instituto natureza do tocantins - nAtUrAtIns (doAdor). Prefeito 
municipal de Pium (donAtÁrIo). Palmas-to, 05 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO Nº 020/2020

ProcEsso nº 022/2020. tErmo dE doAÇÃo nº 020/2020 
- rEf: termo de doação que entre si celebram o Instituto natureza do 
tocantins - nAtUrAtIns (doAdor) e a Igreja Evangélica Assembleia 
de deus missão em taquari (donAtÁrIo).

obJEto: o presente termo tem por objeto Proceder à doação de: 150 
unidades de caibros, 125 unidades de vigotas, 100 unidades de tábuas, 
140 unidades de estacas e 08 unidades de mourões em conformidade 
com o Parecer de Avaliação de bens Apreendidos nº 019/2020.  
VIGÊncIA: o prazo para o cumprimento das obrigações constantes 
neste termo será o previsto no art. 5°, parágrafo único, da In nº 03, de 
21 de outubro de 2009. sIGnAtÁrIos: Presidente do Instituto natureza 
do tocantins - nAtUrAtIns (doAdor). Pastor Presidente da Igreja 
Evangélica Assembleia de deus (donAtÁrIo). Palmas-to, 18 de 
agosto de 2020.

EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO Nº 021/2020

ProcEsso nº 026/2020. tErmo dE doAÇÃo nº 021/2020 
- rEf: termo de doação que entre si celebram o Instituto natureza do 
tocantins - nAtUrAtIns (doAdor) e a fundação Universidade federal 
do tocantins - campus Arraias (donAtÁrIo).

obJEto: o presente termo tem por objeto Proceder à doação de: 400 
unidades de lasca ou similar de 2,20 metros e 80 mourões de 3,00 metros 
em conformidade com o Parecer de Avaliação de bens Apreendidos 
nº 013/2020. VIGÊncIA: o prazo para o cumprimento das obrigações 
constantes neste termo será o previsto no art. 5°, parágrafo único, da In 
nº 03 de 21 de outubro de 2009. sIGnAtÁrIos: Presidente do Instituto 
natureza do tocantins - nAtUrAtIns (doAdor).  reitor da Universidade 
federal do tocantins-campus Arraias (donAtÁrIo). Palmas-to, 21 de 
agosto de 2020.

RURALTINS

EXTRATOS DE TERMO ADITIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

ProcEsso nº. 2019/34490/00298
tErmo dE contrAto nº: 016/2019
tErmo AdItIVo nº 01/2020
LocAtÁrIo: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- ruraltins
LocAdorA: Leni Alves castro
obJEto: Alteração da cláusula terceira, qual prorroga o período de 
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 06 de setembro 
de 2020 a 06 de setembro de 2021. o preço da locação mensal e de  
r$ 980,00 (novecentos e oitenta reais).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3449.20.122.1147.4195.0000, Elemento 
de despesa: 33.90.36 e fontes: 0100666666 e 0240666666.
dA rAtIfIcAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor
dAtA dA AssInAtUrA: 06/09/2020
sIGnAtÁrIos: tHIAGo PErEIrA doUrAdo - Presidente do ruraltins 
- Locatário
Leni Alves castro - Proprietária do Imóvel - Locadora.
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ProcEsso nº. 2019/34490/00302
tErmo dE contrAto nº: 022/2019
tErmo AdItIVo nº 01/2020
LocAtÁrIo: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- ruraltins
LocAdorA: maria José batista rocha
obJEto: Alteração da cláusula terceira, qual prorroga o período de 
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 05 de setembro 
de 2020 a 05 de setembro de 2021. o preço da locação mensal e de  
r$ 599,00 (quinhentos e noventa e nove reais).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3449.20.122.1147.4195.0000, Elemento 
de despesa: 33.90.36 e fontes: 0100666666 e 0240666666.
dA rAtIfIcAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor
dAtA dA AssInAtUrA: 05/09/2020
sIGnAtÁrIos: tHIAGo PErEIrA doUrAdo - Presidente do ruraltins 
- Locatário
maria José batista rocha - Proprietária do Imóvel - Locadora.

ProcEsso nº. 2019/34490/00307
tErmo dE contrAto nº: 017/2019
tErmo AdItIVo nº 01/2020
LocAtÁrIo: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins 
- ruraltins
LocAdor: Antônio Luiz rodrigues da silva
obJEto: Alteração da cláusula terceira, qual prorroga o período de 
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 03 de setembro 
de 2020 a 03 de setembro de 2021. o preço da locação mensal e de  
r$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais).
dotAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 3449.20.122.1147.4195.0000, Elemento 
de despesa: 33.90.36 e fontes: 0100666666 e 0240666666.
dA rAtIfIcAÇÃo: As demais cláusulas e disposições inalteradas pelo 
presente termo Aditivo permanecem em pleno vigor
dAtA dA AssInAtUrA: 05/09/2020
sIGnAtÁrIos: tHIAGo PErEIrA doUrAdo - Presidente do ruraltins 
- Locatário
Antônio Luiz rodrigues da silva - Proprietário do Imóvel - Locador.

ITERTINS

PORTARIA Nº 75/2020.

o Presidente do Instituto de terras do Estado do tocantins- 
ItErtIns, no uso de suas atribuições legais, na conformidade do  
art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, r e s o l v e:

sUsPEndEr, por necessidade dos serviços, 30 (trinta) dias de 
férias, a partir de 01/09/2020 a 30/09/2020 do(a) servidor(a) VALdIrAm 
cÂmArA GomEs, Gerente de Planejamento e convênios, número 
funcional 596880-5 e cPf nº 485.337.691-72, referente ao período 
aquisitivo de 23/08/2019 a 22/08/2020, previstas para 01/09/2020 a 
30/09/2020, assegurando-lhe o direito de usufruí-la do referido benefício 
em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Gabinete da Presidência do Instituto de terras do Estado do 
tocantins - ItErtIns, ao 1° dia do mês de setembro de 2020.

divino José ribeiro
Presidente

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO

1º tErmo AdItIVo Ao contrAto ItErtIns nº 002/2019/coAd
ProcEsso nº 2019/34510/000018
contrAtAntE: InstItUto dE tErrAs do EstAdo do tocAntIns 
- ItErtIns.
contrAtAdo: orG sEGUrAnÇA ELEtrÔnIcA LtdA - mE
cnPJ do contrAtAdo: 02.851.222/0001-43
obJEto do 1º tErmo AdItIVo Ao contrAto: Prorrogação de prazo, 
por 12 (doze) meses, permanecendo inalteradas as demais cláusulas 
do contrato.
VALor do contrAto: mensal r$ 690,00 (seiscentos e noventa reais) 
e Anual r$ 8.280,00 (oito mil, duzentos e oitenta reais).
cLAssIfIcAÇÃo orÇAmEntÁrIA: 21.122.1100.4202
nAtUrEZA dA dEsPEsA: 33.90.39
fontE dE rEcUrso: 0240666666
VIGÊncIA: 12 (doze) meses, contados a partir de 01 de agosto de 2020.
AmPAro LEGAL: inc. II, do art. 24 da Lei nº 8.666/93
sIGnAtÁrIos: dIVIno JosÉ rIbEIro, Presidente - ItErtIns - 
contratante,
LUIZ cArLos tIPELmAnn GUmIEL - rEPrEsEntAntE - contratada.

DEFENSORIA PÚbLICA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO PREÇOS Nº 06/2020

PrEGÃo ELEtrÔnIco nº 10/2020
ProcEsso nº: 20.0.000000589-5
AtA dE rEGIstro dE PrEÇos nº: 06/2020
PrEGÃo ELEtrÔnIco nº: 10/2020
obJEto: registro de Preços para a eventual aquisição de eletrodomésticos 
e eletroeletrônicos
ÓrGÃo GErEncIAdor: dEfEnsorIA PÚbLIcA do EstAdo do 
tocAntIns
fornEcEdor rEGIstrAdo: comErcIAL VAnGUArdEIrA  
(cnPJ sob o nº 10.942.931/0001-36) para o item 04 no valor total de 
r$ 5.088,10 (cinco mil e oitenta e oito reais, dez centavos); PInHEIro 
brAGA EmPrEsArIAL EIrELI (cnPJ sob o nº 23.108.885/0001-42)  
para o item 12 no valor total de r$ 9.220,00 (nove mil duzentos e 
vinte reais); soLUÇÕEs nortE EnGEnHArIA, constrUÇÕEs 
E comÉrcIos EIrELI (cnPJ sob o nº 29.216.954/0001-18) para 
os itens 08, 09 e 10 no valor total de r$ 23.028,00 (vinte e três mil e 
vinte e oito reais); e LAr E coZInHA comErcIAL LtdA (cnPJ sob o  
nº 32.183.517/0001-50) para o item 01 no valor total de r$ 10.534,00 
(dez mil quinhentos e trinta e quatro reais).
AÇÕEs orÇAmEntÁrIAs:  03.091.1173.1112; 03.091.1173.2024; 
03.122.1143.2188; 03.091.1173.4004
nAtUrEZA dE dEsPEsA: 4.4.90.52 e 3.3.90.30
VIGÊncIA: 12 meses a contar da data da publicação do extrato.
bAsE LEGAL: Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, decreto  
federal 7.892/2013, decreto federal 10.024/2019, decreto  
federal 8.538/2015, Lei complementar nº 123/2006 e subsidiariamente 
pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
sIGnAtÁrIos: dEfEnsorIA PÚbLIcA do EstAdo do tocAntIns 
- Estellamaris Postal; comErcIAL VAnGUArdEIrA EIrELI - Edson 
cAmILo; PInHEIro brAGA EmPrEsArIAL EIrELI - maria Luiza 
de sousa Pinheiro braga; soLUÇÕEs nortE EnGEnHArIA, 
constrUÇÕEs E comÉrcIo EIrELI-mE - flávio Alves Lopes; LAr 
E coZInHA comErcIAL LtdA - maria Victória Accioli Jubé de miranda

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 20.0.000000024-9
Edital de credenciamento para Prestação de serviço Voluntário.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-Geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntária: Lidiane de oliveira Lima.
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura 09/09/2020.
signatários: fábio monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Lidiane de oliveira Lima- Voluntária.

PUbLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

AlvorAdA

ERRATA

Na matéria publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.681, de 
09 de setembro de 2020, página 32;

onde se lê: “drIEnE GomIdEs - GEstorA do fUndo mUnIcIPAL 
dE AssIstÊncIA socIAL”

Leia-se: “AdrIEnE GomIdEs - GEstorA do fUndo mUnIcIPAL dE 
AssIstÊncIA socIAL
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ArAGUAÇU 

CONCORRÊNCIA PÚbLICA Nº 001/2020-ADM 
PROCESSO Nº 021-2020 COMUNICADO

A comissão Permanente de Licitação do município de Araguaçu-to,  
no uso de suas atribuições, comunica estar ratificada a data da 
apresentação do sistema de Gerenciamento, de utilização obrigatória na 
operação do ProGrAmA dE GErEncIAmEnto dA mAnUtEnÇÃo 
dAs rodoVIAs rUrAIs E UrbAnAs E dos PrÉdIos, VIncULAdos 
Às rEdEs PÚbLIcAs mUnIcIPAIs dE ArAGUAÇU-to. A data pactuada 
para a apresentação do sistema, definida na reunião de apresentação 
e abertura das propostas fica então definida como 17/09/2020, às 
09:00hs. A ordem de apresentação será definida por sorteio na presença 
dos licitantes. conforme edital, os critérios de análise dos sistemas 
Gerenciais seguirão os quesitos previstos nos quadros 4 e 5 do  
AnEXo VIII - crItÉrIos dE JULGAmEnto dAs ProPostAs 
tÉcnIcAs.

demais informações junto a comissão Permanente de Licitação. 
fonE: (63) 3384-2056, durante horário de expediente de 07h:30min as 
12h:30min. http://www.araguacu.to.gov.br/transparencia/concorrência 
pública.

Araguaçu - to, 09 de setembro de 2020.

cLEVErson IVo VIEIrA
Presidente da cPL

BrASIlÂNdIA do ToCANTINS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A PrEfEItUrA mUnIcIPAL dE brAsILÂndIA do 
tocAntIns, torna público que fará realizar-se:

PrEGÃo PrEsEncIAL PArA rEGIstro dE PrEÇos 
- 010/2020 do tipo do tipo “mEnor PrEÇo Por ItEm”, visando 
a contratação de empresa para aquisição de pneus, câmaras e 
protetores para os veículos que compõe a frota da Prefeitura municipal 
de brasilândia do tocantins (Gabinete do Prefeito, sec. municipal 
de Agricultura, sec. municipal de Educação, secretaria municipal 
de Infraestrutura, secretaria municipal de Industria, comércio, 
turismo, Esporte, Lazer e cultura e fundo municipal de saúde), de 
brasilândia do tocantins, nos termos e condições constantes no Anexo I  
termo de referência do Edital. Abertura: dia 24 de setembro de 2020, às 
09h00minh. mais informações: (63) 3461-1164. 

brasilândia do tocantins - to,10 de setembro de 2020.

Gicelda Pereira de sousa moura
Presidente da cPL

FIGUEIrÓPolIS 

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto AdmInIstrAtIVo nº 240820-1
contrAtAdA: fArIAs &soUZA LtdA 
cnPJ: 34.140.043/0001-94
obJEto: ” Implantação de pavimentação Asfáltica em vias publicas 
urbanas”, conforme planilha e cronograma físico financeiro conforme 
consta em seus Anexo. fonte de recursos do tesouro municipal.”
VALor: r$ 309.873,51 (trezentos e nove mil e oitocentos e setenta e 
três reais e cinquenta e um centavos)
PrAZo dE EntrEGA: 90 (noventa) dias para executar os serviços.
dAtA E AssInAtUrA: fIGUEIrÓPoLIs/to, 24 de agosto de 2020.
sIGnAtÁrIos: fErnAndEs mArtIns rodrIGUEs - PrEfEIto 
mUnIcIPAL (contrAtAntE)
fArIAs &soUZA LtdA, romerio Xavier de faria (contrAtAdA).

AdEnEVALdo dA sILVA mAcHAdo
sEc. dE AdmInIstrAÇÃo E PLAnEJAmEnto

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto AdmInIstrAtIVo nº 170820-1
contrAtAdA: brE EmPrEsA brAsILEIrA dE EQUIPAmEntos 
EIrELI EPP
cnPJ nº 29.218.631/0001-63
obJEto: Aquisição de (01) (UmA) Pá carregadeira de 04 rodas com 
pneus, zero horas de serviços, igual ou similar ao modelo 639c, equipada 
com motor igual ou similar ao motor Perkins 1104c, e 04 cilindros, com 
injeção direta, com potencia 130 HP, com Gabina e Ar condicionado, e 
caçamba de aplicação geral com capacidade para 1,70 m² e 3.000 Kg 
de carga, freio a disco e tração nas 4x4 peso de operação 10.000 Kg 
conforme termo de referência anexo destinada a Prefeitura municipal de 
figueirópolis - to. recurso do tesouro municipal. E em conformidade 
com as condições e especificações constantes no Pregão Presencial 
nº 028/2020
VALor: r$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais). o preço é referente 
ao Pregão Presencial nº 028/2020.
PrAZo dE EntrEGA: 90 dias 
 dAtA dA AssInAtUrA: figueirópolis/to, 17 de agosto de 2020.
sIGnAtÁrIos: fErnAndEs mArtIns rodrIGUEs - Prefeito 
municipal (contratante)
brE EmPrEsA brAsILEIrA dE EQUIPAmEntos EIrELI EPP , Enzo 
Villela de faria, Procuradora da Empresa (contratada)

fErnAndEs mArtIns rodrIGUEs
Prefeito municipal

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto AdmInIstrAtIVo nº 130820-1
contrAtAdA: L m rodrIGUEs AssEssorIA E consULtorIA 
contÁbIL E trIbUtArIA
cnPJ nº 26.561.385/0001-50
obJEto: contratação de Empresa para consultoria e assessoria técnica 
especializada, pela PrEfEItUrA mUnIcIPAL dE fIGUEIrÓPoLIs-to, 
para execução dos serviços constantes no item 1.1.
VALor: 100,00 (cem reais) recuperado a empresa, recebi referente ao 
presente contrato de r$ 20,00 (vinte reais). os valores é referente ao 
Pregão Presencial nº 026/2020.
PrAZo dA AQUIsIÇÃo: 31 dias do mês de dezembro de 2020 
 AssInAtUrA: figueirópolis/to, 13 de agosto de 2020.
sIGnAtÁrIos fernandes martins rodrigues - Prefeito municipal. 
(contratante)
contrAtAdA: L m rodrIGUEs AssEssorIA E consULtorIA 
contÁbIL E trIbUtArIA, Lucas moreira rodrigues (contratada)

fernandes martins rodrigues
Prefeito

GUrUPI 

EXTRATO DO TERMO DE REMANEJAMENTO DE ITENS Nº 02
NA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2020

Processo nº 2020.011079. Ato: remanejamento de Itens na 
Ata de registro de Preços nº 021/2020, oriunda do Pregão Presencial  
nº 086/2019-srP - mEnor PrEÇo Por ItEm, com cotAs 
rEsErVAdAs dE 20% PArA PArtIcIPAÇÃo dE mIcroEmPrEsAs-
mE, EmPrEsAs dE PEQUEno PortE-EPP E mIcroEmPrEEndEdor 
IndIVIdUAL-mEI E cotAs PrIncIPAIs PArA AmPLA concorrÊncIA. 
Processo Licitatório nº 2019.008832. objeto: registro de Preços 
para futura, eventual e parcelada AQUIsIÇÃo dE ArEIA LAVAdA E 
mAssA AsfÁLtIcA cbUQ. Partes: secretaria municipal de Educação 
(Órgão Participante/solicitante), secretaria municipal de Infraestrutura. 
(Órgão Gerenciador/cedente). fornecedor: sAntA tErEZA com. dE 
EXtrAÇÃo dE ArEIA EIrELI, cnPJ nº 01.042.633/0001-25.
Assinatura: 04/09/2020. Eurípedes fernandes cunha - secretaria 
municipal de Educação de Gurupi-to. 

EXTRATO DO TERMO DE REMANEJAMENTO DE ITENS Nº 02
NA ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 051/2019

Processo nº 2020.010836. Ato: remanejamento de Itens na 
Ata de registro de Preços nº 051/2019, oriunda do Pregão Presencial  
nº 043/2019-srP - mEnor PrEÇo Por ItEm, com ItEns 
EXcLUsIVos À PArtIcIPAÇÃo dE mIcroEmPrEsAs (mE), 
EmPrEsAs dE PEQUEno PortE (EPP) E mIcroEmPrEEndEdor 
IndIVIdUAL (mEI) E ItEns PArA AmPLA concorrÊncIA. 
Processo Licitatório nº 2018.005703. objeto: registro de Preços 
para futura, eventual e parcelada AQUIsIÇÃo dE sUPrImEntos E 
EQUIPAmEntos dE ImPrEssÃo dE InformÁtIcA. Partes: secretaria 
municipal de Educação (Órgão Gerenciador/solicitante), sEcrEtArIA 
mUnIcIPAL dE PLAnEJAmEnto E fInAnÇAs dE GUrUPI-to. (Órgão 
Participante/cedente). fornecedor: oLIVEIrA & VArGAs LtdA-mE,  
cnPJ nº 04.027.487/0001-57. Assinatura: 04/09/2020. Eurípedes 
fernandes cunha - secretaria municipal de Educação de Gurupi-to.
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PINdorAMA do ToCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AVISO LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRôNICO 006-2020

o fUndo mUnIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL do 
mUnIcÍPIo dE PIndorAmA - to, torna se público que fará no dia 23 
de setembro de 2020, às 14h00, licitação na modalidade, PrEGÃo 
ELEtrÔnIco 006-2020, tipo mEnor PrEÇo Por ItEm, visando é 
AQUIsIÇÃo dE VEÍcULo ZEro Km.

os Editais deverão ser retirados na Prefeitura Pindorama-to,  
site: www.pindoramadotocantins.to.gov.br/licitacoes, www.comprasnet.gov.br,  
Portal da transparência, ou solicitados no e-mail: licitacaopindorama@
gmai l .com, segunda a sexta- fe i ra ,  das 12h30 às 18h30.  
telefone: (63) 33751106.

Pindorama do tocantins - to, 09/09/2020.

JonAs ALVEs cArVALHo nEto
Pregoeiro/Presidente

PUbLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Adelson Bonfim da Natividade, CPF: 577.621.551-04, torno 
público que requeri a emissão de LP, LI e Lo, junto a secretaria de meio 
Ambiente de Porto nacional; e a outorga de Uso de recursos Hídricos 
junto ao Naturatins; a fim de regularizar a Chácara Lote 03 do Loteamento 
serragem.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa AUto Posto PrImAVErA LtdA, cnPJ  
nº 05.084.110/0001-00, torna público que rEcEbEU do Instituto natureza 
do tocantins - nAtUrAtIns, a AUtorIZAÇÃo PArA trAnsPortE 
dE cArGAs PErIGosAs - AtcP nº 6605-2020, com vencimento para 
17/08/2021, para atividade de transporte rodoviário de combustíveis 
derivados de petróleo, situada na rua João ferreira, Quadra 13, Lote 11, 
s/nº, setor central, Araguaçu - to. A atividade se enquadra na resolução 
conAmA nº 237/1997 e resolução coEmA/to 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

cArLA robErtA dALossE E oUtro, cPf: 035.966.069-00,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtIns, a renovação da Licença de operação (Lo), da Atividade 
de Agricultura, com endereço, na fazenda roma, matrículas 1.019, 
1.031, 1.032 e 1.033, Zona rural, santa rosa do tocantins-to. o 
empreendimento se enquadra na resolução conAmA nº 237/97 e 
resolução coEmA/to nº 07,de 9 de agosto de 2005, que dispõe sobre 
Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A cHÁcArA bom JEsUs, de propriedade do senhor: 
rAImUndo nErEs dA sILVA, Inscrito no cPf nº 767.558.781-20, torna 
público que rEQUErEU ao Instituto natureza do tocantins nAtUrAtIns, 
A LP - LIcEnÇA PrÉVIA, LI - LIcEnÇA dE InstALAÇÃo E Lo - LIcEnÇA 
OPERAÇÃO, com fins da atividade de PISCICULTURA. A propriedade se 
localiza na zona rural, n° s/n, Zona rural, no município de Palmeiras - to. 
o empreendimento se enquadra na resolução conAmA nº 413/2009 e 
na resolução coEmA-to nº 027/2011.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Ecobrasil consultoria Ambiental torna público que requereu 
à nAtUrAtIns, a Licença para monitoramento de quirópteros em 
cavidade denominada Caverna Barro Alto, na área de influência da Linha 
de transmissão 500 KV miracema - Lajeado c2, localizada no município 
de miracema do tocantins, Estado do tocantins.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa ELsnEr comÉrcIo VArEJIstA dE combUstÍVEIs 
EIrELI - EPP, cnPJ: 33.740.718/0001-73, situada na rodoVIA 
to - 247, Km 52, sn, ZonA rUrAL, LAGoA do tocAntIns - to,  
torna público que requereu ao Instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtIns, a Licença Prévia (LP) e Licença de Instalação (LI) para 
atividade comércio varejista de combustíveis para veículos automotores. 
o empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA nº. 001/86 e 
237/97, que dispõe sobre o Impacto Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa LEbLon IncorPorAdorA E EmPrEEndImEntos 
LtdA inscrita no cnPJ: 19.369.440/0001-49, torna público que requereu 
junto a fUndAÇÃo mUnIcIPAL dE mEIo AmbIEntE - fmA, a Licença 
municipal Prévia - LmP e a Licença municipal de Instalação - LmI, para 
a atividade de microparcelamento de solo urbano das Quadras AcsU 
so 171, AcsU so 181, AcsU so 191 e AcsU so 201, localizadas 
no município de Palmas - to. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAmA nº 001/1.986 e 237/1.997, que dispõe sobre o  
Licenciamento Ambiental deste tipo de atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

MARCIA BELAS DOS SANTOS, brasileira, casada, fisioterapeuta 
e agricultora, cPf nº 825.558.553-00, rG nº 52913117-2 ssP/sP, residente 
na rua t 28, nº 1581, AP. 2308, setor bueno-Goiânia/Go, requereu junto 
ao naturatins as Licenças: Licença Prévia (LP), Instalação (LI) e operação 
(Lo), para atividade de Agricultura de sequeiro da fazenda regalo- Lote 10,  
município de darcinópolis - to. E que, o empreendimento se enquadra 
nas resoluções do conAmA nº 001/86 e 237/97 e coEmA nº 007/2005, 
que discorrem sobre o Licenciamento Ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sEnHor nEUton cAVALcAntE dA LUZ - cPf  
nº 071.081.091-15, tornA PÚbLIco QUE EstA rEQUErEndo 
JUnto Ao InstItUto nAtUrEZA do tocAntIns - nAtUrAtIns, 
A LIcEnÇA dA AtIVIdAdE, (L.P.) LIcEnÇA PrÉVIA, (L.I.) LIcEnÇA 
InstALAÇÃo E (L.o.) LIcEnÇA oPErAÇÃo, PArA AtIVIdAdE dE 
PEcUÁrIA, A sEr dEsEnVoLVIdA nA fAZEndA roncA, PArtE 
rEmAnEscEntE do LotE nº 27, do LotEAmEnto IHÚ, mUnIcÍPIo 
dE PEdro Afonso - to. o EmPrEEndImEnto sE EnQUAdrA nAs 
rEsoLUÇÕEs conAmA nº 001/86 E 237/97 E rEsoLUÇÃo coEmA 
nº 007/2005, QUE dIsPÕEs sobrE o LIcEncIAmEnto AmbIEntAL 
dEstA AtIVIdAdE.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

VIctor cEZAr PrIorI JUnIor, cPf nº 697.606.161-49, 
torna público que requereu ao nAtUrAtIns: as Licenças (Prévia, 
Instalação e operação) para Agricultura de sequeiro na propriedade 
fazenda rincão, Lote 23 localizada no município de caseara/to. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conAmA 237/97 e coEmA 
07/2005, que dispõe sobre Licenciamento Ambiental.

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMóvEIS TOCANTINS

EDITAL DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: LEILÃO PÚbLICO

o crEcI - to, de conformidade com a Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1.993 com as alterações da Lei 8.883, de 08 de junho 
de 1.994, decreto 21.981, de 19 de outubro de 1.932, autorizou às 
alienações, torna público a todos os interessados que serão alienados 
através de Leilão Público no dia 25 de setembro de 2020, às 10:30 horas, 
no auditório da Leilões brasil na Qd. 308 sul, Al 01, Lts. 37/39, na cidade 
de Palmas - to, os seguintes bens: LotE 01 - cHEVroLEt PrIsmA 
EEf8054 2010/11, LotE 02 - rEnAULt LoGAn QKA5037 2015/16.

mais informações serão prestadas em horário comercial, através 
dos fones: (63) 32161667, 992422002. site: www.leiloesbrasilto.com.br

Gabinete do Presidente do crEcI, 02 de setembro de 2020.

nILcInEIA norbErto
Presidente
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